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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, in-

ciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 2004

Convalida os Atos da Comissão Diretora que menciona.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Ficam convalidados os Atos da Comissão Diretora nºs 23 e 35, de 2002; 3, 4, 14, 17, 28 e 35, 

de 2003; e 2, de 2004.
Art. 2º Fica a Comissão Diretora autorizada a consolidar o Regulamento Administrativo do Senado Fe-

deral, no que couber, com as alterações promovidas pelos Atos a que se refere esta Resolução.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 15 de junho de 2004. – Senador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Atos a que se refere o art. 1º da Resolução nº 10, de 2004:
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ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE-
NADORES:

Aelton Freitas – Alberto Silva – Almeida Lima – 
Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Ana Júlia Carepa 
– Antero Paes de Barros – Antonio Carlos Magalhães 
– Antônio Carlos Valadares – Arthur Virgílio – Au-
gusto Botelho – César Borges – Cristovam Buarque 
– Demostenes Torres – Duciomar Costa – Edison Lo-
bão – Eduardo Azeredo – Eduardo Siqueira Campos 
– Eduardo Suplicy – Efraim Morais – Fátima Cleide 
– Fernando Bezerra – Flávio Arns – Garibaldi Alves 
Filho – Geraldo Mesquita Júnior – Gilberto Mestrinho 
– Hélio Costa – Heloísa Helena – Heráclito Fortes – 
Ideli Salvatti – Jefferson Peres – João Alberto Souza 
– João Batista Motta – João Capiberibe – João Ribeiro 
– Jonas Pinheiro – Jorge Bornhausen – José Agripino 
– José Jorge – José Maranhão – José Sarney – Juvên-
cio da Fonseca – Leomar Quintanilha – Leonel Pavan 
– Lúcia Vânia – Luiz Otavio – Magno Malta – Maguito 
Vilela – Mão Santa – Marcelo Crivella – Marco Maciel 
– Marcos Guerra – Maria do Carmo Alves – Mozarildo 
Cavalcanti – Ney Suassuna – Osmar Dias – Papaléo 
Paes – Patrícia Saboya Gomes – Paulo Elifas – Paulo 
Octávio – Paulo Paim – Pedro Simon – Reginaldo Duar-
te – Renan Calheiros – Roberto Saturnino – Rodolpho 
Tourinho – Romero Jucá – Romeu Tuma – Roseana 
Sarney – Sérgio Cabral – Sérgio Guerra – Sérgio Zam-
biasi – Serys Slhessarenko – Sibá Machado – Tasso 
Jereissati – Teotônio Vilela Filho – Tião Viana – Valdir 
Raupp – Valmir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 79 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo rece-
bido da Câmara dos Deputados que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador João Capiberibe.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 681, DE 2004 

(Nº 1.058/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o ato que outorga concessão 
à Rádio e TV Schappo Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Parnaíba, Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 2 de julho de 2003, que outorga conces-
são à Rádio e TV Schappo Ltda. para explorar, por 15 
(quinze) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Par-
naíba, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

MENSAGEM Nº 399, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o ato constante do Decreto de 2 de 
julho de 2003, que “Outorga concessão as entidades 
que menciona, para explorar serviços de radiodifusão, 
e dá outras providencias”. As entidades mencionadas 
são as seguintes:

I – em onda média:

Rede Sol de Comunicações Ltda., na 
cidade de Granja-CE;

II– de sons e imagens:

a) WEB Comunicação Ltda., na cidade 
de Picos-PI; e

b) Rádio e TV Schappo Ltda., na cidade 
de Parnaíba-PI.

Brasília, 19 de agosto de 2003. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Ata da 82ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 15 de junho de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Paulo Paim, Eduardo Siqueira Campos, 
Romeu Tuma e Papaléo Paes
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MC nº 65 EM

Brasília, 17 de junho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

1. Em conformidade com as atribuições legais 
e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a instauração de procedimento licitatório, 
na modalidade Concorrência, com vistas à outorga 
de concessão para explorar serviços de radiodifusão, 
nas localidades e Unidades da Federação abaixo in-
dicadas.

2. A Comissão Especial de Âmbito Nacional, 
criada pela Portaria nº 63, de 5 de fevereiro de 1997, 
alterada pela Portaria nº 795, de 17 de dezembro de 
1997, após analisar a documentação de habilitação 
e as propostas técnica e de preço das entidades pro-
ponentes, com observância da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e da legislação específica de radiodi-
fusão, concluiu que obtiveram a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelos res-
pectivos Editais, tornando-se assim vencedoras das 
Concorrências, conforme atos da mesma Comissão, 
que homologuei, as seguintes entidades:

Rede Sol de Comunicações Ltda., serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de Granja, 
Estado do Ceará (Processo nº 53650.000596/2000 e 
Concorrência nº 22/2001–SSR/MC);

WEB Comunicação Ltda., serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Picos. Estado do Piauí 
(Processo nº 53650.000621/2000 e Concorrência nº 
28/2000-SSR/MC);

Rádio e TV Schappo Ltda., serviço de radiodifu-
são de sons e imagens na cidade de Parnaíba. Estado 
do Piauí (Processo nº 53650.000627/2001 e Concor-
rência nº 71/2001-SSR/MC).

3. Nessa conformidade, e em observância ao 
que dispõe o art. 29 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 52.795. de 31 
de outubro de 1963, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto nº 1.720, de 28 de novembro de 1995, 
submeto à elevada consideração de Vossa Excelência 
projeto de decreto que trata da outorga de concessão 
ás referidas entidades para explorar os serviços de 
radiodifusão mencionados.

4. Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 
da Constituição, os atos de outorga somente produ-
zirão efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito sejam encaminhados os 
referidos atos.

Respeitosamente, – Miro Teixeira.

DECRETO DE 2 DE JULHO DE 2003

Outorga concessão às entidades que 
menciona, para explorar serviços de radio-
difusão, e dá outras providências.

O Presidente da República,
No uso das atribuições que lhe conferem os arts. 

84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e 34, § 
1º, da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo 
em vista o disposto no art. 29 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto nº 
52.795, de 31 de outubro de 1963, Decreta:

Art. 1º Fica outorgada concessão às entidades 
abaixo mencionadas para explorar, sem direito de ex-
clusividade:

I – pelo prazo de dez anos, serviço de radiodifu-
são sonora em onda média:

– Rede Sol de Comunicações Ltda., na 
cidade de Granja, Estado do Ceará (Proces-
so nº 53650.000596/2001 e Concorrência nº 
22/2001-SSR/MC);

II – pelo prazo de quinze anos, serviço de radio-
difusão de sons e imagens:

a) WEB Comunicação Ltda., na ci-
dade de Picos, Estado do Piauí (Processo 
nº 53650.000621/2000 e Concorrência nº 
28/2000-SSR/MC);

b) Rádio e TV Schappo Ltda., na cida-
de de Parnaíba, Estado do Piauí (Proces-
so nº 53650.000627/2001 e Concorrência nº 
71/2001-SSR/MC)

Art. 2º As concessões ora outorgadas reger-se-
ão pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pelas outorgadas.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do § 3º do art. 223 da Constituição.

Art. 4º Os contratos decorrentes destas conces-
sões deverão ser assinados dentro de sessenta dias, 
a contar da data de publicação da deliberação de que 
trata o art. 3º, sob pena de tornar-se nula, de pleno 
direito, a outorga concedida.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 2 de julho de 2003; 182º da Indepen-
dência e 115º da República. – Luiz Inácio Lula da 
Silva.
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(À Comissão de  Educação – Decisão Ter-
minativa)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Projeto de Decreto Legislativo nº 681, de 2004, 
que acaba de ser lido, tramitará com prazo determi-
nado de 45 dias, de acordo com o art. 223, § 1º, da 
Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do Parecer nº 34, de 2003, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado pelo 
Plenário em 25 de março de 2003, o projeto lido 
será apreciado terminativamente pela Comissão 
de Educação, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, 
II, b, combinado com o art. 375, I, ambos do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Repú-
blica que será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, 
Senador João Capiberibe.

É lido a seguinte:

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 75, de 2004 (nº 304/2004, na origem), de 9 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
de Conversão nº 31, de 2004, que institui o Progra-
ma Nacional de Apoio aos sistemas de Ensino para 
Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, dispõe 
sobre o repasse de recursos financeiros do Programa 
Brasil alfabetizado, altera o art. 4º da Lei nº 9.424, de 
24 de dezembro de 1996, e dá outras providências, 
proveniente da Medida Provisória nº 173, de 2004, 
sancionado e transformado na Lei nº 10.880, de 9 de 
junho de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Mensagem nº 75, de 2004, juntada ao processado 
do Projeto de Lei de Conversão nº 31, de 2004, pro-
veniente da Medida Provisória nº 173, de 2004, vai à 
Comissão Mista, nos termos do art. 11 da Resolução 
nº 1, de 2002 – CN.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão 
lidos pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João 
Capiberibe.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 183, DE 2004

Altera a redação do art. 128 do Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
– Código Penal, para nele incluir o caso de 
abono de feto anencéfalo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 128 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso:

“Art. 128 ................................................
 ..............................................................
Aborto no caso de gravidez de feto com 

anencefalia.
III – se da gravidez resulta feto com anen-

cefalia e o aborto é precedido de consentimento 
da gestante ou, quando incapaz, de seu re-
presentante legal. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A nosso ver, faz-se necessário reexaminar fria-
mente as restrições ao aborto à luz das novas con-
cepções e dos vertiginosos avanços da Medicina, es-
pecialmente na área da obstetrícia, que nos mostram 
claramente constituir o abono de feto inviável uma nova 
hipótese que deve ser acrescentada às duas previstas 
no Código Penal como impuníveis: o aborto necessário 
(para salvar a mãe) e o praticado no caso de gravidez 
resultante de estupro.

2. O novo caso de aborto a que nos referimos 
ocorre quando o feto se desenvolve com a anormali-
dade designada anencefalia, que significa “ausência 
total ou parcial do encéfalo”.

3. Por entendermos que essa hipótese de in-
terrupção da gravidez deve constar do Código Penal 
mediante o acréscimo de novo inciso ao art. 128, o 
qual trata especificamente dos casos de aborto im-
puníveis, estamos apresentando o correspondente 
projeto de lei, que entendemos plenamente justifi-
cável em face das considerações e argumentos ex-
postos a seguir.

4. Respeitáveis obstetras lecionam que a gestação 
de feto com anencefalia é também de alto risco para 
a gestante, pois tende a crescer além do normal e a 
placenta apresenta várias anomalias, sendo comum 
a eclampsia e outros distúrbios.

5. Nessa mesma linha, o Conselho Federal de 
Medicina afirma que a continuidade da gestação de 
um feto anencéfalo toma-se um risco desnecessário 
e gera a indicação de interrupção, mesmo que o risco 
não seja iminente.

6. Sabe-se, ademais, que, em conseqüência da 
anencefalia, caso o feto venha a nascer com vida, os 
seus membros inferiores seriam mais alongados que 
o normal, não haveria cérebro, e os olhos seriam sal-
tados, além de outras deformações.
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7. Por sua vez, a literatura médica mostra que a 
anencefalia é um defeito de formação extremamente 
precoce da gestação, em razão do qual a cabeça cra-
niana do feto não se fecha completamente, e o cérebro 
não se desenvolve normalmente, não havendo qualquer 
medicamento ou cirurgia que possibilite a reparação 
dessa imperfeição.

8. Cabe, ainda, ressaltar que as pesquisas cien-
tíficas garantem ser inviável a vida extra-uterina de fe-
tos anencefálicos, não se constatando qualquer caso 
desses que tenha resultado em ser vivo por mais de 
algumas horas, o que tem provocado grave sofrimento 
psicológico à mãe.

9. Com base nesses ensinamentos da área mé-
dica, proferiram-se inúmeras decisões judiciais de 
primeiro grau, no interior do Brasil, que permitem o 
aborto de feto inviável, tendo em vista a atipicidade 
da conduta.

10. De acordo com Thomz Rafael Gollp, em 
“Ética, Direito e Aborto por Anomalia Fetal”, de 1991 
até o início de 1997, aproximadamente 300 alvarás 
para a interrupção médica da gravidez por anoma-
lia fetal foram concedidos nos diferentes estados 
da União.

11. Cabe lembrar que em Brasília, normalmente, 
instaura-se perante o Ministério Público procedimento 
administrativo, com vistas a uma final decisão decla-
ratória de inexistência de crime na hipótese de inter-
rupção de gravidez com feto anencéfalo, porquanto 
há entendimento de que não se pode punir abono de 
feto inviável.

12. E de ressaltar também que o Código Penal 
já admite, desde 1940, o aborto no caso de perigo 
de vida para a gestante, independentemente das 
condições do feto. Então perguntamos: por que não 
se admitir o aborto no caso de anencefalia do feto, 
devidamente constatada mediante a utilização das 
técnicas mais modernas da Medicina, uma vez que 
há certeza da impossibilidade de vida fora do útero 
materno?

13. Entretanto, mesmo nessa hipótese de aborto 
de feto desprovido de encéfalo, entendemos ser indis-
pensável a anuência da mãe, como, aliás, se verifica 
no aborto por gravidez decorrente de estupro.

Diante do exposto, esperamos o apoio dos meus 
ilustres Pares à aprovação deste projeto de lei, que 
inclusive reflete o entendimento de considerável par-
te do Poder Judiciário, que há muito vem decidindo 
favoravelmente à interrupção da gravidez de feto in-
viável.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Duciomar Costa.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                                Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:
....................................................................................

Art. 128 – Não se pune o aborto praticado por 
médico:

Aborto necessário
I – se não há outro meio de salvar a vida da 

gestante;

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro
II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto é 

precedido de consentimento da gestante ou, quando 
incapaz, de seu representante legal.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º da 
Independência e 52º da República. – GETÚLIO VAR-
GAS – Francisco Campos.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 184, DE 2004

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para ampliar a possibilidade de par-
ticipação do capital externo nas empresas 
de transporte aéreo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 181 da Lei nº 7.565, de 19 de dezem-

bro de 1986, passa vigorar com a seguinte redação:

“Art. 181 ................................................
 ..............................................................
II – pelo menos cinqüenta e um por cen-

to do capital com direito a voto pertencente a 
brasileiros, prevalecendo essa limitação nos 
eventuais aumentos do capital social;

 ..............................................................
§ 3º A transferência a estrangeiro das 

ações com direito a voto, que estejam incluí-
das na margem de quarenta e nove por cen-
to do capital a que se refere o inciso II deste 
artigo, depende de aprovação da autoridade 
aeronáutica.

§ 4º Desde que a soma final de ações 
em poder de estrangeiros não ultrapasse o li-
mite de quarenta e nove por cento do capital, 
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poderão as pessoas estrangeiras, naturais 
ou jurídicas, adquirir ações do aumento de 
capital. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), editado 
em 1986, é bastante restritivo com relação à participa-
ção de investidores estrangeiros na aviação nacional. 
Ele exige que as empresas aéreas mantenham pelo 
menos 80% do seu capital com direito a voto nas mãos 
de pessoas físicas de nacionalidade brasileira.

A presente proposição altera os dispositivos do 
CBA, a fim de permitir que investidores externos am-
pliem sua participação no mercado brasileiro, sem per-
mitir, no entanto, que assumam o controle societário 
das companhias aéreas, O limite à sua participação 
passará dos atuais 20% para 49% do capital votante 
das empresas brasileiras.

A abertura do transporte aéreo à participação do 
capital externo tem sido adotada por diversos países. As 
empresas brasileiras têm sido, inclusive, importantes in-
vestidoras no mercado aéreo sul-americano, em países 
como Bolívia, Equador, Colômbia, Paraguai e Uruguai.

A crise por que passam atualmente algumas com-
panhias aéreas brasileiras torna ainda mais oportuna a 
presente proposição. Novos investidores poderão capita-
lizar as empresas em dificuldades, tomando-as financei-
ramente mais sólidas e competitivas. Além disso, novos 
recursos permitirão ampliar a oferta de transporte aéreo, 
não apenas beneficiando os passageiros, mas também 
gerando empregos e fomentando o turismo.

Pelas razões expostas, contamos com a colabo-
ração dos ilustres parlamentares para a aprovação do 
projeto ora apresentado.

Sala das Sessões, 15-6-2004. – Senador Paulo 
Octávio.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar)

....................................................................................
Art. 181. A concessão somente será dada à pes-

soa jurídica brasileira que tiver:
I – sede no Brasil;
II – pelo menos 415 (quatro quintos) do capital 

com direito a voto, pertencente a brasileiros, preva-
lecendo essa limitação nos eventuais aumentos do 
capital social;

III – direção confiada exclusivamente a brasi-
leiros.

§ 1º As ações com direito a voto deverão ser 
nominativas se se tratar de empresa constituída sob 
a forma de sociedade anônima, cujos estatutos de-
verão conter expressa proibição de conversão das 
ações preferenciais sem direito a voto em ações com 
direito a voto.

§ 2º Pode ser admitida a emissão de ações pre-
ferenciais até o limite de 2/3 (dois terços) do total das 
ações emitidas, não prevalecendo as restrições não 
previstas neste Código.

§ 3º A transferência a estrangeiro das ações 
com direito a voto, que estejam incluídas na margem 
de 1/5 (um quinto) do capital a que se refere o item 
II deste artigo, depende de aprovação da autoridade 
aeronáutica.

§ 4º Desde que a soma final de ações em poder de 
estrangeiros não ultrapasse o limite de 1/5 (um quinto) 
do capital, poderão as pessoas estrangeiras, naturais 
ou jurídicas, adquirir ações do aumento de capital.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Regulamenta o emprego de algemas 
em todo o território nacional.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei regulamenta o emprego de alge-

mas em todo o território nacional.
Art. 2º As algemas somente poderio ser empre-

gadas nos seguintes casos:
I – durante o deslocamento do preso, quando 

oferecer resistência ou houver fundado receio de ten-
tativa de fuga;

II – quando o preso em flagrante delito oferecer 
resistência ou tentar fugir;

III – durante audiência perante autoridade judici-
ária ou administrativa, se houver fundado receio, com 
base em elementos concretos demonstrativos da peri-
culosidade do preso, de que possa perturbar a ordem 
dos trabalhos, tentar fugir ou ameaçar a segurança e 
a integridade física dos presentes;

IV – em circunstâncias excepcionais, quando jul-
gado indispensável pela autoridade competente;

V – quando não houver outros meios idôneos 
para atingir o fim a que se destinam

Art. 3º E expressamente vedado o emprego de 
algemas

I – como forma de sanção;
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II – quando o investigado ou acusado, esponta-
neamente, se apresentar á autoridade administrativa 
ou judiciária.

Art. 4º Os órgãos policiais e judiciários manterão li-
vro especial para o registro das situações em que tenham 
sido empregadas algemas, com a indicação do motivo, 
lavrando-se o termo respectivo, que será assinado pela 
autoridade competente e juntado aos autos do inquérito 
policial ou do processo judicial, conforme o caso.

Art 5º Qualquer autoridade que tomar conhecimen-
to de abuso ou irregularidade no emprego de algemas 
levará o fato ao conhecimento do Ministério Público, re-
metendo-lhe os documentos e provas de que dispuser, 
necessários à apuração da responsabilidade penal.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei busca suprir uma grave 
lacuna no ordenamento jurídico nacional: a regulamen-
tação do emprego de algemas. Vê-se, com freqüência, 
os direitos fundamentais do preso serem afrontados, 
principalmente quando, sob o foco da mídia, são, sem 
qualquer necessidade concreta, usados como meio de 
propaganda policial ou política, e expostos pelo próprio 
Estado à curiosidade popular.

A regulamentação do emprego de algemas, se-
gundo o art. 199 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 
(Lei de Execução Penal), deve ser feita por meio de de-
creto presidencial (art. 84, IV, da Constituição Federal). 
Todavia, após vinte anos da publicação da LEP o Poder 
Executivo não cumpriu com seu desiderato. A solução, 
até mesmo em decorrência da importância que a ma-
téria exige, deve ser através de iniciativa deste Poder 
Legislativo, meio legítimo no atual regime de direito.

Saliento que a proposta em apreço abraça os valo-
res positivados na Carta Política de 1988 e regulamenta 
a matéria com base em três requisitos fundamentais: 
indispensabilidade da medida, necessidade do meio 
e justificação teleológica, em respeito aos princípios 
constitucionais da proporcionalidade, da presunção da 
inocência e da dignidade da pessoa humana.

O presente projeto de lei tem como inspiração a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos da Orga-
nização das Nações Unidades, de 1948, que proíbe o 
tratamento desumano ou degradante (artigo V); o Pacto 
de San José da Costa Rica, de 1969, que prescreve 
que “toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada 
com o respeito devido à dignidade ao ser humano” (art. 
5º, item 2); e a Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem, de 1948, que determina o absoluto 
respeito ao “princípio de que todo acusado é inocente, 
até provar-se-lhe a culpabilidade” (artigo XXVI).

Todos esses princípios foram incorporados à 
Constituição Federal de 1988, e o Código Penal, em seu 
art. 38, já reafirmava tais princípios estabelecendo que 
o preso conserva todos os direitos não atingidos pela 
perda da liberdade, “pondo-se a todas as autoridades 
o respeito à sua integridade física e moral”.

Portanto, deve-se evitar, em tributo a essas con-
quistas da civilização humana, a exposição dos pre-
sos à mídia, aos holofotes da política e à ignomínia 
perante a sociedade. Enfim, urge ao Brasil abraçar de 
vez a sua condição de Estado Democrático de Direi-
to, para impedir, salvo fundada necessidade, qualquer 
forma de tratamento que implique na equiparação ente 
o acusado e o culpado.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Demóstenes Torres.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984

Institui a Lei de Execução Penal.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

TÍTULO IX 
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 199. O emprego de algemas será disciplina-
do por decreto federal.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Presidente da República

 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
....................................................................................

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 
bem como expedir decretos e regulamentos para sua 
fiel execução:

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

                          Código Penal.

....................................................................................

Direitos do preso
Art. 38. O preso conserva todos os direitos não 

atingidos pela perda da liberdade, impondo-se a todas 
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as autoridades o respeito à sua integridade física e mo-
ral. (Redação dada pela Lei nº 7.209. de 11-7-1984)
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos lidos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador João Capiberibe.

É lido o seguinte:

PS-GSE nº 722 

Brasília, 9 de junho de 2004

Senhor Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar ao 

conhecimento do Senado Federal, que, nos termos 

do § 4º do art. 164 do Regimento Interno desta Casa, 
a presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude da rejeição e inadequação 
financeira, do Projeto de Lei Complementar nº 23, de 
1995, do Senado Federal (nº 11/94, na origem), que 
“Dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social – FAS, e dá outras provi-
dências.”

Atenciosamente, – Deputado Geddel Vieira Lima, 
Primeiro secretário.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O expediente lido será anexado ao processado do 
Projeto de Lei nº 11, de 1994 – Complementar e vai 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, projetos de lei do Congresso Na-
cional que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário em exer-
cício, Senador João Capiberibe.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos lidos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos da Resolução nº 1, de 2001 – CN, 
a Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos:

Até 20-6 Publicação e distribuição de avulsos;
Até 28-6 Prazo final para apresentação de emendas;
Até 3-8 Publicação e distribuição de avulsos das emen-
das;
Até 13-8 Encaminhamento do parecer final à Mesa do 
Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senhor Presidente da República adotou, em 11 de 
junho de 2004, e publicou, no dia 14 do mesmo mês 
e ano, a Medida Provisória nº 191, de 2004, que “dá 
nova redação aos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.010, de 29 
de março de 1990, e acrescenta a alínea f ao inciso 
I do art. 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, 
que dispõem sobre importações de bens destinados 
a pesquisa científica e tecnológica e suas respectivas 
isenções ou reduções de impostos.”

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos da Resolução nº 1, de 2002-CN, art. 2º e 
seus parágrafos, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria:

SENADORES

Titulares Suplentes

Bloco Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB)

Sérgio Guerra (PSDB) 1.Paulo Octávio (PFL)
José Agripino (PFL) 2.Demóstenes Torres (PFL)
Arthur Virgílio (PSDB)3.Antero Paes de Barros (PSDB)
Tasso Jereissati (PSDB) 4.Lúcia Vânia (PFL)

PMDB

Renan Calheiros 1.Luiz Otávio
Hélio Costa 2.Ney Suassuna
Sérgio Cabral 3.Garibaldi Alves Filho

Bloco de Apoio ao Governo(PT/PSB/PTB)

Ideli Salvatti (PT) 1. Delcídio Amaral (PT)
João Capiberibe (PSB) 2 Eduardo Suplicy (PT)
Duciomar Costa (PTB) 3. Sibá Machado (PT)

PDT

Jefferson Peres 1.Almeida Lima

PL(1)

Magno Malta 1 Aelton Freitas

PPS(2)

Mozarildo Cavalcanti 1.vago

(1)O PL se desligou do Bloco de Apoio ao Governo em 13-4-2004 
(2)Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.
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DEPUTADOS

Titulares Suplentes

PT

Arlindo Chinaglia 1.Fernando Ferro
Ângela Guadagnin 2.Ivan Valente

PMDB

José Borba 1.André Luiz
Mendes Ribeiro Filho 2.Gustavo Fruet

PFL

José Carlos Aleluia 1.José Roberto Arruda
Rodrigo Maia 2.Onix Lorenzoni

PP

Pedro Henry 1.Celso Russomanno

PSDB

Custódio Mattos 1.Alberto Goldman
PTB

José Múcio Monteiro 1.Ricarte de Freitas

Bloco (PL/PSL)

Sandro Mabel 1.Miguel de Souza

PPS

Júlio Delgado 1.Lupércio Ramos

PSB

Renato Casagrande 1.Dr. Evilásio 

PRONA*

Enéas 1.vago

* Designação feita nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN.

De acordo com a Resolução nº 1, de 2002-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:

– Publicação no DO: 14-6-2004
– Designação da Comissão: 15-6-2004
– Instalação da Comissão: 16-6-2004 
– Emendas: até 20-6-2004 (7º dia da publicação)
– Prazo final na Comissão: 14-6-2004 a 27-6-2004(14º 
dia)
– Remessa do processo à CD: 27-6-2004 
– Prazo na CD: de 28-6-2004 a 11-8-2004 (15º ao 
28º dia) 
– Recebimento previsto no SF: 11-8-2004 
– Prazo no SF: de 12-8-2004 a 25-8-2004 (42º dia)
– Se modificado, devolução à CD: 25-8-2004
– Prazo para apreciação das modificações do SF, pela 
CD: de 26-8-2004 a 28-8-2004 (43º ao 45º dia)

– Regime de urgência, obstruindo a pauta a partir de: 
29-8-2004 (46º dia)
– Prazo final no Congresso: 12-9-2004 (60 dias)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João 
Capiberibe.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO, Nº 742, de 2004

Solicita informações ao Sr. Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão sobre 
os resultados obtidos Com a nova série da 
Pesquisa Industrial Mensal – Produção Fí-
sica (PIM-PF), elaborada pelo IBGE.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão sobre 
os resultados obtidos com a nova série da Pesquisa 
Industrial Mensal – Produção Física (PIM-PF), elabo-
rada pelo IBGE:

1) O Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística IBGE mudou recentemente a série 
de suas observações sobre a produção física 
da indústria?

2) No cálculo para o primeiro trimestre 
deste ano já foi utilizada a nova série?

3) Os novos números seriam superiores 
àqueles obtidos pela antiga metodologia?

4) Quando o IBGE divulgou que o cres-
cimento da indústria, no primeiro trimestre 
deste ano, foi de 1,7% divulgou, também, que 
estava comparando a série nova com a série 
antiga?

5) Qual seria o crescimento da indústria 
entre o primeiro trimestre deste ano e o últi-
mo trimestre do ano passado se tivessem sido 
utilizados os dados da nova série para ambos 
os períodos?

6) O IBGE divulgou que o PIB teria cres-
cido 1,6% no primeiro trimestre deste ano. 
Feitas essas correções, qual teria sido o cres-
cimento do PIB?

Justificação

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE divulgou, em sua página na internet, que re-
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centemente mudou a série de suas observações sobre 
a produção física da indústria.

Essa reformulação implicou numa mistura de 
séries, quando se faz a comparação entre o último 
trimestre do ano passado (série velha) e o primeiro 
trimestre deste ano (série nova).

Com isso, a divulgação, pelo IBGE, em 27 de maio 
do corrente, dos índices de crescimento da indústria e 
do PIB deveriam ser revistos.

Assim, senhor Presidente, as informações que 
ora requeiro são de fundamental importância para o 
esclarecimento das mudanças acima citadas.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgilio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento lido será despachado à Mesa 
para decisão, nos termos do art. 216, III, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Capi-
beribe.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 743, DE 2004

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 18 e 20, 
de 1999, 3, de 2001, 26, de 2002, 90, de 2003, e 9, de 
2004, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Demóstenes Torres.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento lido será publicado e, posteriormen-
te, incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
II, item “8”, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Capi-
beribe.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 744, DE 2004

Com fulcro no artigo 218 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento ocorrido no dia 10 do corrente 
mês da compositora Rosinha de Valença, com apre-
sentação formal de condolências à Maria das Graças 
Canellas, irmã da falecida, e às diretorias da Escola de 
Samba Unidos do Combota e da banda da Sociedade 
Musical Progresso de Valença.

Justificação

Rosinha teve sua carreira interrompida em abril 
de 1992, por uma parada cardíaca que ocasionou uma 
lesão cerebral. Nascida Maria Rosa Canellas, em Valen-
ça, fez no sobrenome artístico uma reverência à cidade 
onde aprendeu a tocar violão de forma autodidata.

A artista, que estava em coma há 12 anos, mor-
reu à 1h15 do dia 10 do corrente mês no Hospital Es-
cola Luiz Gioseffi Jannuzzi, onde havia sido internada 
na noite anterior com complicações respiratórias. Sua 
importância como divulgadora e incentivadora da mú-
sica instrumental lhe valeu nos anos 70 um prêmio da 
Ordem dos Músicos do Brasil.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Serys 
Slhessarenko, Senadora da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Capi-
beribe.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 745, DE 2004

Com fulcro no art. 222 do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a inserção em ata de voto 
de aplauso a diretora executiva da Agende Ações em 
Gênero Cidadania e Desenvolvimento, Marlene Libar-
doni, e ao representante da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), Nelson da Franca Ribeiro dos Anjos, 
pelos 10 anos da adoção da Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher – Convenção de Belém do Pará.

Justificação

Adotada pela Assembléia Geral da Organização 
dos Estados Americanos (OEA) no dia 9 de junho de 
1994, a Convenção Interamericana para Prevenir, Pu-
nir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Conven-
ção de Belém do Pará, assumiu importante papel na 
emancipação das mulheres. Ratificada pelo Governo 
brasileiro em 27 de novembro de 1995, constitui-se em 
instrumento de debate, compreensão e visibilização 
de variados temas, entre outros, sobre a definição de 
violência contra as mulheres.

Para ressaltar o momento de grande importância 
para a cidadania das mulheres americanas e divulgar 
amplamente os resultados da Convenção de Belém do 
Pará, a Agende Ações em Gênero Cidadania e Desen-
volvimento, na pessoa de sua diretora executiva, Mar-
lene Libardoni, e com o apoio do Fundo das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento da Mulher (UNIFEM), 
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coordenou a edição publicação voltada especialmente 
para mulheres parlamentares nas três esferas de atua-
ção do Legislativo e para os movimentos de mulheres 
e feminista brasileiros.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Serys 
Slhessarenko, Senadora da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Nos termos do art. 222, § 1º, do Regimento Inter-
no, o requerimento lido será despachado à Comissão 
competente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Capi-
beribe.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 746, DE 2004

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, solicito que seja 
o presente requerimento encaminhado ao Excelentís-
simo Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que este 
providencie e encaminhe, no estrito termo do prazo 
constitucional de 30 dias, as seguintes informações:

1. É verídica a matéria da Agência Carta Maior 
(on-line), assinada pelo jornalista Nelson Breve, no 
dia 14 de junho deste ano de 2004, segundo a qual 
“dinheiro para dar mais R$15,00 ao salário mínimo, o 
Tesouro Nacional tem, mas Palocci teme mercado”? 
(cópia em anexo)

2. Segundo a mesma matéria, “o governo es-
condeu no Orçamento Geral da União (OGU) de 2004 
quase R$3 bilhões para administrar as pressões sem 
comprometer a meta de superávit fiscal”, principal-
mente as decorrentes do financiamento das dívidas 
dos produtores rurais – “através de papéis conheci-
dos como ASTN” – que venciam em 30 de outubro 
deste ano, mas foram trocados em setembro do ano 
passado por outros papéis com vencimento em 2005 
e 2006. Por que esta informação não foi passada ao 
Congresso Nacional, que aprovou o OGU com previsão 
de recursos para resgatar os títulos (amortização mais 
juros)? Como o desembolso não será feito, o dinheiro 
estaria sobrando. Essas afirmações correspondem à 
verdade dos fatos?

3. Qual o fundamento da informação divulgada 
pela matéria de que uma parte desses recursos, ao 
invés de serem imediatamente destinados a finan-
ciar um reajuste superior ao até aqui anunciado pelo 
Governo Federal no salário mínimo, já estaria sendo 
destinada para outras despesas, a saber: R$430 mi-
lhões para a reforma agrária e R$140 milhões para a 
conclusão de obras viárias? Restariam, portanto, R$2 

bilhões, recursos mais que suficientes para que o re-
ajuste do salário mínimo se processe em bases mais 
harmônicas com os compromissos assumidos pelo 
Governo Federal.

4. E verdade que o governo proporá aos senado-
res uma política de recuperação do poder de compra 
do salário mínimo a partir de 2005? Quais os funda-
mentos dessa política?

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Serys 
Slhessarenko, Senadora da Republica.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O requerimento lido será despachado à Mesa 
para decisão, nos termos do art. 216, III, do Regimen-
to Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Capi-
beribe.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 747, DE 2004

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do Procurador aposentado da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amazonas, João 
Crizóstomo de Queiroz.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata de voto de pesar pelo faleci-
mento, ocorrido no dia 12 de junho de 2004, do Procu-
rador aposentado da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amazonas, João Crizóstomo de Queiroz, que era 
um dos mais cotados para a eleição de Desembarga-
dor do TJ do Estado. Segundo o jornal A Crítica, de 
Manaus, a lembrança do nome do ilustre Procurador 
para a vaga no Tribunal, considerada justa, suscitou, 
no entanto, fortes pressões anônimas, produzidas em 
cartas cujo intuito era o de difamar uma pessoa ínte-
gra, sempre dedicada ao trabalho.

Requeiro, também, que o voto de pesar do Sena-
do seja comunicado aos familiares do Procurador e ao 
Presidente da Assembléia Legislativa do Amazonas.

Justificação

Conheci o Procurador João Crizóstomo, figura de 
grande destaque no Amazonas, por sua vida funcional, 
íntegra e dedicada. Ele é merecedor dessa homena-
gem póstuma do Senado da República.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João 
Capiberibe. 

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 748, DE 2004

Requer informações ao Ministro da 
Justiça, acerca da compra de motocicletas 
importadas para patrulhamento ostensivo 
e escolta de autoridades.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regi-
mento Interno, combinado com o que dispõe o art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, e considerando a 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 
que sejam solicitadas, ao excelentíssimo senhor Mi-
nistro da Justiça, informações que esclareçam a opção 
por motocicletas de elevado custo, importadas, que 
a Polícia Rodoviária Federal adquiriu para, segundo 
se informa o serviço de patrulhamento ostensivo e 
escolta de autoridades.

Informar os custos e as razões que levaram a 
PRF a optar por equipamentos tão sofisticados, es-
clarecendo, ainda, se as motocicletas fabricadas no 
País não servem para essas atividades.

Justificação

O jornal Folha de S.Paulo, edição do dia 10 de 
junho de 2004, divulga que a Polícia Federal adquiriu 
18 motocicletas importadas, marca Harley Davidson, 
com custo unitário de R$44,8. As informações cau-
sam estranheza, uma vez que o País debate-se com 
problemas sociais de grande delicadeza Há pouco, 
foi divulgado que o País adquiriu um luxuoso avião 
francês para as viagens internacionais do Presi-
dente da República. Há compras de artigos de luxo 
para uso nos Palácios Presidenciais de Brasília e, 
agora, gastos elevados com a compra de poderosas 
motocicletas para a Policia Rodoviária Federal, num 
momento em que as estradas são abandonadas pelo 
Governo. Tudo causa estupefação, razão pela qual 
ao Senado, como órgão fiscalizador, é importante 
conhecer os dados solicitados, pelo que formulo o 
presente requerimento de informações ao Ministé-
rio da Justiça.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB

(À Mesa,  para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 749, DE 2004

Requer informações ao Ministro Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, 
acerca de denúncia da revista Veja, de gas-
tos inominados com cartões de crédito for-
necidos a 38 servidores do Planalto..

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal e, considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam soli-
citadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, informações 
acerca do assunto veiculado pela Revista Veja, dan-
do conta de que o Governo cedeu cartões de crédito 
a 38 servidores do Palácio do Planalto, para gastos 
inominados.

– Há veracidade na informação?
– Quais são os servidores contemplados 

com esses cartões de crédito?
– O que se pode entender por gastos 

com peculiaridades da Presidência?
– Valores gastos individualmente por es-

ses servidores.

Justificação

A Revista Veja informa, na edição com data de 
capa de 16 de junho de 2004, que 38 servidores do 
Palácio do Planalto dispõe de cartões de crédito para 
pagamento de despesas inominadas, incluindo restau-
rantes e hotéis. O assunto requer esclarecimentos do 
Governo, daí a razão deste Requerimento.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 750, DE 2004

Requer, ao Secretário Especial dos 
Direitos Humanos, informações acerca da 
implantação de programa de combate ao 
trabalho infantil no Brasil, anunciado pelo 
Secretário em Genebra, Suíça.

Requeiro, nos termos do art. 216, I, do Regimento 
Interno, combinado com o art. 50, § 2º, da Constituição 
Federal, que a Mesa solicite ao Exmo. Senhor Secre-
tário Especial dos Direitos Humanos, informações, por 
escrito, acerca do pretendido lançamento de programa 
de combate ao trabalho infantil no Brasil. As informa-
ções devem indicar a estrutura desse programa e o 
valor, tipo e público atingido pelas bolsas em dinheiro 
a serem distribuídas nacionalmente.
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Justificação

De acordo com o noticiário da imprensa, espe-
cialmente do jornal A Crítica, de Manaus, edição de 
12 de junho de 2004, a Secretaria Especial de Di-
reitos Humanos deverá lançar em nível nacional um 
programa destinado a combater o trabalho infantil, 
compreendendo inclusive a distribuição de bolsas em 
dinheiro a menores. Ao Senado, detentor da prerro-
gativa de fiscalização, interessa conhecer as linhas 
mestras desse programa, para, inclusive, acompanhar 
sua evolução.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 751, DE 2004

Requer informações ao Ministro da Defesa, acer-
ca da vigilância das fronteiras da Amazônia, visando 
o combate ao narcotráfico.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regi-
mento Interno, combinado com o que dispõe o art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, e considerando a 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 
que sejam solicitadas, ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Defesa, informações que esclareçam quais 
as providências do Governo no sentido da vigilância 
das áreas de fronteiras, especialmente na Amazônia, 
a fim de coibir o narcotráfico.

Justificação

O jornal Diário do Amazonas denuncia, na edi-
ção do dia 11 de junho de 2004, que a vigilância nas 
áreas de fronteira continua insuficiente, com reduzido 
número de militares. Ao Senado, como órgão fiscaliza-
dor, é importante conhecer os dados solicitados, pelo 
que formulo o presente requerimento de informações 
ao Ministro da Defesa.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 752, DE 2004

Requer informações ao Ministro da 
Justiça, acerca da existência de ações do 
Governo para a vigilância das fronteiras 
da Amazônia, visando o combate ao nar-
cotráfico.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regi-
mento Interno, combinado com o que dispõe o art. 
50, § 2º, da Constituição Federal, e considerando a 
competência fiscalizadora do Congresso Nacional, 

que sejam solicitadas, ao Excelentíssimo Senhor Mi-
nistro da Justiça, informações que esclareçam quais 
as providências do Governo no sentido da vigilância 
das áreas de fronteiras, especialmente na Amazônia, 
a fim de coibir o narcotráfico.

Justificação

O jornal Diário do Amazonas denuncia, na edi-
ção do dia 11 de junho de 2004, que a vigilância nas 
áreas de fronteira continua insuficiente com reduzido 
número de militares. Ao Senado, como órgão fiscaliza-
dor, é importante conhecer os dados solicitados, pelo 
que formulo o presente requerimento de informações 
ao Ministro da Justiça.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 753, DE 2004

Requer informações, Ao Ministro da 
Saúde, acerca de campanha e programa 
de prevenção ao câncer.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal e, considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam soli-
citadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Saúde, 
informações acerca do programa e de campanha em 
vistas de lançamento e destinados a prevenir o câncer, 
especialmente de próstata. Esclarecer quando e em que 
bases serão veiculados a campanha e o programa.

Justificação

O Jornal Folha de S.Paulo, edição do dia 6 de 
junho de 2004, notícia que nem sempre o exame deno-
minado PSA, que é o antígeno específico da próstata, 
acusa a existência de câncer, sugerindo os urologistas 
que o controle deva ser feito periodicamente, com a 
assistência de médicos especialistas. Adianta, ainda, o 
jornal que o Ministério da Saúde planeja o lançamento 
de campanha e programas de prevenção ao câncer, 
dai a razão desse requerimento.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 754, de 2004

Requer informações ao Ministro Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República, 
acerca de obras no Palácio da Alvorada.
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Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam soli-
citadas, ao Excelentíssimo Senhor Ministro Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, informações 
acerca do assunto veiculado pela Folha de S.Paulo, 
dando conta de que empresários teriam se compro-
metido a arcar com as despesas de reforma do Palá-
cio da Alvorada, que é um bem público. Indaga-se se, 
sendo a residência oficial do Presidente da República, 
não seria normal e recomendável que o poder público 
faça a manutenção do Alvorada, incluindo eventuais 
reformas.

Justificação

O jornal Folha de S.Paulo informa, na edição 
do dia 10 de junho, que o Presidente Lula, ao receber 
para jantar no Alvorada um grupo de empresários, fez 
críticas ao estado de conservação do imóvel. E que, 
“como resposta, os presentes se prontificaram a ajudar 
a fazer uma reforma no Palácio, orçada inicialmente 
em R$16 milhões”. A queixa é inusitada, causando es-
tranheza que empresas privadas tenham que assumir 
despesas dessa natureza, numa edificação pública, 
daí a razão desse requerimento.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 755, DE 2004

Requer informações ao Ministro da 
Saúde, acerca de programas e/ou provi-
dências de contenção do vício do alcoo-
lismo no País.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, 
da Constituição Federal, e considerando a competên-
cia fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam 
solicitadas, ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Saúde, informações acerca da existência de projetos, 
programas ou providências para conter o alcoolismo 
no País, incluindo estudos sobre eventual restrição à 
propaganda de bebidas.

Justificação

O Jornal Folha de S.Paulo publica, na edição do 
dia 13 de junho de 2004, ampla reportagem mostrando 
alarmantes índices de alcoolismo, principalmente en-
tre os jovens brasileiros, pelo que formulo o presente 
requerimento de informações ao Ministro da Saúde, 

indagando quais as providências, projetos ou progra-
mas em estudo no Governo.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa, para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos lidos serão despachados à 
Mesa para decisão, nos termos do art. 216, III, do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Capi-
beribe.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 756, DE 2004

Requer voto de pesar pelo falecimento 
do paisagista e designer brasileiro Bernar-
do GoldWasser.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata de voto de pesar pelo 
falecimento, ocorrido no dia 8 de junho de 2004, do 
paisagista e designer carioca Bernardo Goldwasser, 
detentor de notável obra artística, premiada no Brasil e 
no exterior. Ele é detentor do Prêmio André Rebouças 
de Escultura, comemorativo do IV Centenário do Rio 
de Janeiro. Requeiro, também, que o voto de  pesar do 
Senado seja comunicado à viúva do paisagista, Sra. 
maria Julia goldwasser.

Justificação

Dedicado ao paisagismo e ao designer artístico, 
Bernardo Goldwasser tornou-se conhecido no meio 
artístico por suas obras, muitas delas premiadas.

Sala das Sessões, 15 de junho de 2004. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há oradores inscritos.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra a V. Exª, pela ordem.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, gostaria de me inscre-
ver para uma comunicação inadiável, lembrando que 
a Senadora Heloísa Helena foi a primeira a chegar ao 
plenário e, em seguida, V. Exª, Senador Paulo Paim. 
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Assim, peço a minha inscrição em terceiro lugar, no 
momento oportuno. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, a Senadora Ana Júlia 
Carepa antecipou que eu gostaria de me inscrever 
para uma comunicação inadiável. Espero que hoje 
seja possível, antes da Ordem do Dia, utilizarmos esse 
instrumento regimental.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Na prorrogação da Hora do Expediente, V. Exªs te-
rão assegurado o uso da palavra, por cinco minutos, 
para uma comunicação inadiável, nos termos do art. 
158, § 2º, do Regimento Interno, na seguinte ordem: 
Senadora Heloísa Helena, Senador Paulo Paim e Se-
nadora Ana Júlia Carepa.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – Sr. 
Presidente, solicito a palavra pela liderança do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Tem a palavra V. Exª, de imediato, pela lideran-
ça do PSB.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, na semana passada, a Comis-
são de Assuntos Econômicos aprovou o PLS nº 130, 
que torna obrigatória a publicação instantânea de to-
dos os gastos e receitas públicos.

Esse projeto é fundamental para que a sociedade 
brasileira passe a ter controle sobre o Estado brasilei-
ro. Trata-se de um projeto que busca “republicanizar” o 
orçamento público, “republicanizar” o Estado brasileiro 
para que o cidadão contribuinte, aquele que paga todas 
as despesas dos entes públicos, possa acompanhar o 
resultado da sua contribuição. 

O PLS nº 130 aprimora e complementa a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que já mostrou resultado no 
que diz respeito à transparência dos orçamentos pú-
blicos e das finanças públicas. A Lei nº 101, de 2001, 
torna obrigatória a publicação de boletins bimestrais 
de gestão fiscal, que trazem demonstrativos da execu-
ção orçamentária e também da execução financeira da 
União, dos Estados e dos Municípios. Só que o PLS 
nº 130, aprovado na CAE e na CCJ, vai mais longe, 
pois torna obrigatória a publicação das informações 
de todos os entes mantidos com dinheiro público, se-
jam Municípios, Estados ou União, do Judiciário, do 
Legislativo e do Executivo. 

Para sustentar a nossa aprovação à Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal no aspecto da transparência da 
gestão fiscal, gostaria de apresentar alguns dados que 

levantei na Internet, em relação à publicação dos bo-
letins bimestrais de gestão fiscal, no que diz respeito a 
Restos a Pagar do meu Estado. Estou me ancorando 
no meu Estado porque, quando fui Governador, tive 
uma preocupação permanente de “publicizar” os atos 
de governo do Estado, receitas e despesas. 

Como a Lei de Responsabilidade Fiscal é federal, 
quero dar conhecimento à Casa e aos que nos assistem 
pela TV Senado e pela Rádio Senado da obrigatorie-
dade de que União, Estados e Municípios publiquem 
boletins bimestrais de gestão fiscal.

Desses boletins, retirei o resultado do meu Esta-
do. Quando deixei o Governo, em 05 de abril de 2002, 
tinha virado o ano de 2001 com Restos a Pagar da 
ordem de R$21 milhões. O Governador que me su-
cedeu deu uma declaração de que eu tinha deixado 
endividado o Estado. Na verdade, estão aí os boletins 
fiscais para comprovar que R$21 milhões em Restos a 
Pagar representam o tempo necessário para girar todo 
o processo de compra, de empenhamento e também 
de pagamento e que R$21 milhões de dívida, em um 
orçamento de R$1 bilhão, é irrisório.

De abril ao final de 2002, os Restos a Pagar que 
ficaram para 2003 foram da ordem de R$58 milhões, ou 
seja, mais que dobraram. E o Governador que assumiu 
em 2003 declarou que o Estado estava falido, como é 
comum quem assume colocar a culpa em quem sai. Só 
que agora não dá mais para mentir, porque os dados 
são expostos no Diário Oficial e na Internet e revelam 
que o Governador recebeu um Estado absolutamen-
te equilibrado e, de um ano para o outro, ampliou as 
dívidas de Restos a Pagar para R$70 milhões. O que 
era R$21 milhões saltou para R$70 milhões, conforme 
informação extraída do primeiro boletim bimestral, dos 
meses de janeiro e fevereiro. E acredito que essa dívi-
da deve chegar a R$110 milhões ou a R$120 milhões 
para um Orçamento de R$1,3 bilhão.

Ainda assim não é uma dívida assustadora, pode 
ser controlada e equilibrada se houver, de fato, dispo-
sição para isso e fechar os ralos da corrupção, que 
campeia livremente no Amapá, prejudicando projetos 
fundamentais nas áreas de saúde e de educação, como 
já tive oportunidade de denunciar aqui. Ultimamente, um 
dos projetos atingidos em cheio foi o Projeto Banco do 
Povo, que era uma experiência muito bem-sucedida. Em 
dois anos, nós giramos mais de R$10 milhões, com um 
índice de inadimplência de 1,8%, que é absolutamente 
surpreendente para um País que tem problemas sérios 
no recebimento dos créditos. O sistema financeiro tem 
dificuldade no recebimento dos créditos e, por isso, 
pretende-se fazer leis que favoreçam o recebimento 
dos créditos para se reduzirem as taxas de juros. Nós 
provamos, com os pequenos créditos, que é possível, 
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sim, ter uma taxa de inadimplência reduzidíssima de 
1,8%. Era um sucesso total.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de destacar 
os aspectos de transparência da Lei de Responsabili-
dade Fiscal e de dizer que o PLS nº 130 vem comple-
mentá-la, porque os boletins fiscais são acessíveis a 
poucas pessoas, normalmente a pessoas mais espe-
cializadas, que entendem de contabilidade pública e 
de orçamento público. Já o PLS nº 130 disponibiliza a 
qualquer cidadão que tenha um computador pessoal os 
gastos públicos tanto das receitas quanto das despesas. 
Ou seja, pela primeira vez, o contribuinte deste País 
terá o direito de saber em que é aplicado o resultado 
dos seus quatro meses de trabalho anual que entrega 
ao Estado para prover a sociedade de atendimentos 
mínimos de educação, saúde e segurança, o que, in-
felizmente, não ocorre no nosso País.

Sr. Presidente, eu gostaria de enfatizar a impor-
tância da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas, sobre-
tudo, de destacar a importância da transparência no 
uso do dinheiro público.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª tem a palavra pela ordem.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a V. Exª a minha inscrição para 
falar pela Liderança do PMDB após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Hélio Costa, está assegurado o uso da pa-
lavra a V. Exª após a Ordem do Dia.

Passamos a palavra, de imediato, ao Senador Al-
varo Dias, que dispõe de até vinte minutos para fazer 
o seu pronunciamento. Em seguida, terá a palavra o 
Senador Eduardo Siqueira Campos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil está produzin-
do uma espécie de capitalismo singular, que premia 
o capital e pune o trabalho. Essa não é a constatação 
de um Parlamentar da Oposição, mas de um órgão 
técnico, o Tribunal de Contas da União, que acres-
centou: “Esse processo que premia o capital e impõe 
severas penas ao trabalho foi agravado na gestão do 
Presidente Lula”.

Essa constatação é surpreendente por se tratar 
do Presidente Lula, que, aliás, emergiu como liderança 
sindical no ABC paulista defendendo um salário mínimo 
melhor. Foi na luta por um salário mínimo melhor que o 
Presidente Lula calçou a sua caminhada na direção do 
poder maior neste País. Surpreendentemente, verifica-
se agora que o Presidente rompe com seu passado de 
defensor das aspirações mais legítimas do trabalhador 

brasileiro, ignorando que a política salarial é um ins-
trumento eficiente de distribuição de renda.

No atual Governo, há quem argumente que é o 
crescimento econômico que possibilitará um salário 
mínimo melhor e mais adequado e que permitirá a 
recuperação do poder de compra do salário mínimo. 
Mas isso já ouvimos no passado e combatemos. E 
aqueles que integram o PT hoje e que, àquela época, 
integravam o Movimento Democrático Brasileiro, o 
MDB, contestavam a afirmativa do Governo autoritário 
de que era preciso primeiro fazer o bolo crescer para 
depois distribuí-lo.

Creio que a argumentação mais coerente com o 
passado histórico do PT é a de que o salário mínimo 
é instrumento para o crescimento econômico, para a 
distribuição de renda e a dinamização do mercado in-
terno. Não foi por outra razão que, no passado, nações 
hoje poderosas valorizaram a política salarial e espe-
cialmente a política do salário mínimo para dinamizar o 
mercado interno como alavancagem para o desenvol-
vimento econômico. É isso o que pleiteamos agora.

A Bancada do PSDB acaba de se reunir e reafir-
mar a sua postura de intransigência em relação a um 
salário mínimo superior a R$260,00, fechando ques-
tão não apenas em relação ao voto, mas também em 
relação à presença.

De 1940 a 2003, o PIB cresceu cinco vezes, des-
de a idealização do salário mínimo na política salarial 
brasileira, e o salário decresceu e hoje se encontra a 
menos de um terço do seu valor original. Se quisés-
semos oferecer um salário mínimo equivalente ao de 
1940, teríamos de pagar hoje R$828,00.

Senador Paulo Paim, não há dúvida de que o 
salário mínimo pode movimentar com maior força a 
roda da economia. Um exemplo disso é que R$1,00 
de aumento do salário mínimo implica R$193 milhões 
injetados na economia do País. Não foi por outra ra-
zão que, em 1994, o PT afirmava que, se pagássemos 
àquela época, quando o salário mínimo era de US$65, 
US$115, injetaríamos na economia do País US$20 bi-
lhões, o que implicaria um crescimento do PIB de 4%, 
como decorrência da recuperação do poder de com-
pra do salário, o que levaria a massa assalariada do 
País a consumir mais e, por conseqüência, a indústria 
a ter que produzir mais, o comércio a vender mais e o 
Governo a arrecadar mais. Esse argumento vale tanto, 
que R$1,00 hoje implica R$193 milhões injetados na 
economia do País. Se multiplicarmos por 15, teremos 
R$2,895 bilhões injetados na economia.

O argumento de que se utiliza sempre o Gover-
no para convencer a população da impossibilidade de 
pagar um salário mínimo melhor é o de sempre: o do 
déficit da previdência. Discordamos dessa tese. Durante 
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os debates da reforma da previdência, já trouxemos os 
números oficiais do próprio Governo, que apontam para 
um superávit. Em 2002, o superávit foi de R$48,791 
bilhões com uma receita de R$171,906 bilhões e com 
uma despesa de R$123,115 bilhões. Se incluíssemos 
a previdência dos servidores públicos, reduziríamos 
esse superávit para cerca de R$22 bilhões, superávit, 
portanto, significativo.

Onde está o erro, Sr. Presidente Paulo Paim, 
Sr. Senador Romeu Tuma? Não há erro! Está certo o 
Governo ao falar em déficit, e estamos certos quando 
falamos em superávit. Ocorre que há uma confusão: o 
Governo não considera o conjunto de receitas consti-
tucionais na sua conta; as receitas previstas na Consti-
tuição não são totalmente consideradas pelo Governo 
no balanço final que realiza para chegar ao déficit da 
previdência social. Da mesma forma, as despesas que 
soma são, em parte, despesas que não pertencem à 
seguridade social, mas que dizem respeito aos pro-
gramas de assistência social, ou seja, o programa de 
distribuição de renda, que é embalado pela administra-
ção pública federal. Portanto, na realidade, em matéria 
de previdência social, há superávit no País.

Se fôssemos argumentar com os números de 
ontem, justificaríamos o aumento do salário mínimo 
e diríamos que R$15,00 a mais é muito pouco diante 
do que arrecada o Governo. Ainda ontem, o Governo 
anunciou um excedente de receitas da ordem de R$2,8 
bilhões. Se necessitamos, para aumentar em R$15,00 
o salário mínimo, de R$1,4 bilhão, certamente a fonte 
de custeio estaria nesse excedente alcançado pelo 
Governo em função do reajuste das alíquotas da Co-
fins, do PIS e do Pasep, que o Congresso Nacional 
acabou de aprovar no final do ano passado e, poste-
riormente, durante este ano, quando diziam respeito 
a importações. 

Portanto, Sr. Presidente, o que a Oposição está 
pretendendo é muito menos do que o Presidente da 
República prometeu. O Presidente da República pro-
meteu dobrar o salário. Para dobrar o salário, teria que 
pagar R$312,98, a partir já deste ano. 

Ao final do Governo Fernando Henrique Car-
doso, o salário mínimo comprava uma cesta básica 
e meia; ao final do Governo Lula, teria que comprar 
3,1 cestas. Portanto, para se chegar a esse número, 
o Governo teria que oferecer um reajuste anual de 
30,4% do salário mínimo. Ofereceu 1,2% no ano pas-
sado e um pouco mais de 1% neste ano. O Governo 
teria que acrescentar ao salário mínimo, a cada ano, 
em média, R$72,98.

E mais: ouvi do Líder do Governo na Câmara dos 
Deputados que esse salário que o Governo oferece 
é o maior salário mínimo da História, ou da década, 

algo assim, mas isso não é verdadeiro. Se o compa-
rarmos com o último salário do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, hoje o salário mínimo teria que ser 
de R$266,12, e não de R$260,00. Essa comparação 
é feita com base no valor da cesta básica, que é em-
blemática em matéria de avaliação da economia do 
País sob o ponto de vista das necessidades básicas 
da família do trabalhador.

Portanto, se formos compulsar todos os números, 
chegaremos à conclusão de que este é, na verdade, o 
pior Governo da História em matéria de política salarial. 
O próprio Tribunal de Contas da União revela isso agora, 
informando que a renda do trabalhador brasileiro atin-
giu em 2003, o primeiro ano da gestão do Presidente 
Lula, o mais baixo índice da última década.

A renda do trabalhador, que girava em torno de 
R$1,3 mil em 1994, atingiu, no ano passado, o patamar 
de R$910,00. O relatório do Tribunal de Contas cons-
tata que o atual Governo aprofundou o desemprego 
e falhou na política social, além de não ter cumprido 
as metas nas áreas de saúde, educação e reforma 
agrária. Avalia o Tribunal de Contas que o Governo 
Lula, nessa sua primeira etapa, foi devastador para o 
trabalhador brasileiro e muito positivo para o mercado 
financeiro. Causa perplexidade essa situação, esse 
comportamento do Governo do PT.

A arrecadação per capita de tributos, na con-
tramão do que ocorre em matéria de renda do traba-
lhador, subiu de R$860,91 em 1994, primeiro ano do 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
para R$3.024,97 em 2003 – um crescimento da ordem 
de 349%. A receita pública cresce 349% e o Governo 
entende que não pode oferecer o crescimento mínimo 
em matéria de recuperação do poder de compra ao 
salário do trabalhador.

Poderíamos enumerar, ainda, outras considera-
ções do Tribunal de Contas da União, como a perda 
da posição de oitava economia do mundo, em 1998, 
para a décima quinta posição, em 2003, com o Brasil 
sendo ultrapassado pela Índia, Austrália e Holanda, 
com crescimento negativo da nossa economia de 0,2% 
no ano passado. É claro que o Tribunal de Contas só 
poderia mencionar os efeitos nefastos desse cresci-
mento negativo da economia em vários setores da vida 
nacional, sobretudo no setor de construção civil, que é 
essencial para a geração de emprego ao trabalhador, 
com uma retração de 8,6% em 2003.

O Tribunal de Contas da União também destaca 
a paralisia como marca do Governo no setor de refor-
ma agrária. O relatório aponta que a meta de 80 mil 
famílias assentadas em 2003 ficou apenas em 30 mil 
famílias. O crédito fundiário, que deveria beneficiar um 
milhão de trabalhadores rurais, só alcançou o universo 
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de nove mil trabalhadores. Portanto, é de se destacar a 
perversidade da política administrativa do atual Governo 
em relação aos trabalhadores, categoria que sempre 
o PT defendeu. De um milhão de trabalhadores rurais, 
apenas nove mil trabalhadores foram beneficiados com 
o crédito fundiário.

Segundo o Tribunal de Contas, repito, o Brasil 
está produzindo um capitalismo singular, que pune o 
trabalhador e privilegia o capital.

Creio ser este o momento de o Congresso Na-
cional votar o salário mínimo, fundamental para que 
se firme posição em relação a essa realidade da Ad-
ministração Pública brasileira.

É claro que outros setores cruciais para a vida 
da Nação são também alcançados pela incompetência 
governamental. Com relação ao setor de segurança 
pública, por exemplo, o Tribunal de Contas da União 
revela que o Estado brasileiro não consegue manter 
níveis aceitáveis de segurança para a população.

Ontem, revelamos desta tribuna, com base nos 
dados fornecidos pelo Siaf, que o investimento do Go-
verno, nos cinco primeiros meses deste ano, em segu-
rança pública no País foi zero. Ou seja, utilizou zero do 
Fundo de Segurança Pública para combater o crime 
organizado, o narcotráfico e a violência avassaladora 
que toma conta, hoje, não apenas das grandes cidades 
brasileiras, mas também das cidades do interior.

Mas, nesta semana, o fundamental é o salário mí-
nimo, Senador Leonel Pavan, V. Exª que subscreve em 
primeiro lugar a proposta da Oposição que estabelece 
um mínimo de R$275,00. Esperamos que ela possa ser 
aprovada por esta Casa do Congresso Nacional.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Permite-me 
um aparte, Senador Alvaro Dias? 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Primeiramen-

te, quero cumprimentá-lo pelo seu pronunciamento, que 
mostra, por meio de números, que, se o Governo se 
baseasse nas suas próprias contas, naquilo que está 
sendo divulgado pela mídia nacional, ou seja, que hou-
ve um superávit e que a arrecadação aumentou, pode-
ria, sem dúvida alguma, dar um salário melhor. V. Exª 
coloca esses números claramente, inclusive fazendo 
comparação com os do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, o qual, sabemos, teve muitas dificuldades 
com o salário mínimo. O PT, que questionava tanto a 
história e o desempenho, na questão do salário mí-
nimo, do Governo Fernando Henrique Cardoso, hoje 
deixa os Senadores da base governamental agarrados 
ao pincel. No passado, fazia duras críticas à política 
do salário mínimo e, hoje, leva a população brasileira 
à desesperança ao ver ruírem os seus sonhos e tudo 
aquilo que esperava de bom e de melhor. Lamentamos 

profundamente, não tanto pelo Governo, mas por aque-
les guerreiros que estão tentando defendê-lo, sabendo 
que é importante e possível aumentar o salário, que 
o caminho é outro, mas que, apenas por pedido do 
Lula, apenas por exigência do Governo, os Senadores 
que aqui estão, que seguidamente recebem apelos 
dos trabalhares infelizmente terão que dizer amém ao 
Governo. Caso contrário, poderão sofrer duras críticas 
e até perseguições. Expresso minha solidariedade a 
S. Exªs, uma vez que sabemos o que querem. No en-
tanto, sob protesto, sob perseguição, sob coação do 
Governo, terão que aprovar aquilo que não queriam. 
Nós, da Oposição, nós do PSDB, vamos votar com a 
coerência, vamos votar pelos R$275,00.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Leonel Pavan, muito obrigado pelo aparte.

Lembro aos Senadores governistas que o ex-Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, em seu Governo, 
ofereceu reajustes salariais superiores aos dois primei-
ros reajustes oferecidos pelo Governo Lula – muito su-
periores, por sinal – chegando, em determinados anos, 
a oferecer um reajuste real de 12%, de 8% e 4%. Nessa 
contabilidade, o Governo Lula está devendo muito ao 
Governo de Fernando Henrique Cardoso. Mas, apesar 
disso, votei, aqui no Senado Federal, contra a propos-
ta de salário mínimo do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, não obstante o fato de eu ser, à época, tam-
bém do PSDB, portanto, da base aliada do Governo. 
Mesmo assim, votei contra.

Espero esse comportamento também daqueles 
que, integrando a base aliada, a exemplo do que faz o 
Senador Paulo Paim, por convicção pessoal, ofereça o 
seu voto a favor de um salário mínimo melhor.

Concedo o aparte, com satisfação, ao Senador 
Eduardo Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Alvaro Dias, quero, da mesma maneira que o Senador 
Leonel Pavan, cumprimentar V. Exª pela intervenção 
que faz nesta tarde no Senado Federal. A Emenda 
Pavan, que eleva o salário mínimo para R$275,00, 
na verdade, está acima da proposta do Governo em 
apenas 5%. Portanto, não estamos fazendo um pro-
posta demagógica, como o PT fez, por várias vezes, 
no passado. Se o PT estivesse hoje na Oposição, 
seguramente estaria propondo R$400,00 para o sa-
lário mínimo. E, esse valor, eu não teria condições de 
defender, tendo em vista a minha responsabilidade 
pública. Defendo os R$275,00, proposta apenas 5% 
acima da do Governo propõe. Defendo, sim, inclusi-
ve pelo significativo acréscimo de arrecadação que o 
Governo tem registrado. Entendo que nesse caminho 
nós podemos avançar, sim. Não há dificuldade. A res-
ponsabilidade está preservada, e é um compromisso 
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do próprio Presidente da República elevar o salário em 
valor real. Portanto, devemos continuar essa discussão 
de maneira altiva, como estamos fazendo, cobrando 
ação do Governo. Senador Alvaro Dias, eu gostaria de 
falar a respeito da situação precária que se encontram 
nossas estradas. Eu sabia que as estradas, em Minas 
Gerais, estavam ruins; aliás, pude percorrer algumas 
delas. Mas, no fim de semana passado, pude trafegar 
por uma delas, a rodovia que liga Belo Horizonte ao 
Nordeste do Brasil e posso testemunhar que a questão 
é de calamidade. Senador, não há como percorrê-la. 
Não entendo o porquê disso, já que o Governo tem 
dinheiro. O dinheiro existe. Creio que seja até o caso 
de se dispensar a licitação, tendo em vista o estado 
calamitoso de nossas estradas. No entanto, não se faz 
nada! Não há ação. Senador Alvaro Dias, refiro-me à 
estrada que nos conduz a cidade de Curvelo, terra do 
Deputado Virgílio Guimarães, que é do PT. Coitado, 
nem sequer pode ir até lá, porque não há condições 
de trafego. Já que não se consegue asfaltá-la, que pelo 
menos tapem os buracos. Mais uma vez, quero regis-
trar as questões do salário mínimo e de nossas estra-
das. Confesso a V. Exª que não sei mais o que fazer. 
Já procurei o Vice-Presidente da República, quando 
estava Presidente; já procurei o Ministro, inclusive por 
intermédio de um requerimento convocando S. Exª, e 
nada. O problema persiste. Vidas estão sendo retira-
das, e o custo dos transportes em todo o Brasil tem 
aumentado consideravelmente. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, nobre Senador Eduardo Azeredo. V. Exª lembra 
bem: o Governo dispõe de recursos – R$4 bilhões, 
no ano passado, arrecadados da Cide, foram provi-
sionados. Houve desvio de recursos para pagamento 
de pessoal e para obtenção do superávit primário de 
4,25%, como exigência do Fundo Monetário Interna-
cional. É claro que os homens do Fundo Monetário 
Internacional não percorrem as estradas brasileiras 
e não têm nenhuma preocupação com elas. Em re-
lação ao salário mínimo, V. Exª tem realmente razão. 
A Oposição pede muito pouco. Se fossemos oferecer 
o salário-promessa do Presidente Lula, seriam, hoje, 
R$312,00 para alcançar a recuperação do poder de 
compra prometido por Sua Excelência durante a cam-
panha eleitoral.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, há mais uma solicitação de aparte. Se V. Exª 
me permitir, eu o concederei, com satisfação, ao Líder 
da Minoria, o nobre Senador Sérgio Guerra para, em 
seguida, concluir o nosso pronunciamento. 

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Nobre Se-
nador Alvaro Dias, como sempre, mediante seu pro-
nunciamento, V. Exª levanta questionamentos acer-
ca de matérias importantes, tratadas por V. Exª com 
precisão. Já se falou aqui sobre a questão do salário 
mínimo que, do ponto de vista do Governo e do PT, é 
um grave problema. É algo que o Governo não sabe 
explicar, que o PT não tem como se defender, que a 
Base de Governo não tem como se unir, a não ser 
que façam prevalecer argumentos heterodoxos que a 
sociedade brasileira, nas condições atuais, não pode 
aceitar. Não se pode pensar que a vontade do Congres-
so Nacional vai ser alterada por um jogo de pressão 
ou de favorecimento neste ou em qualquer outro tipo 
de matéria. Fica explícita a manifestação do Governo 
de que será esse tipo de atuação que precisaremos 
enfrentar nesses próximos dias, na votação do salário 
mínimo. Para nós, do PSDB, como acredito que para 
a Oposição inteira, esses argumentos não vão valer. 
Se o Governo pretende aprovar seu projeto, que vá 
buscar nos seus aliados os votos que não têm. Não 
pense encontrá-los na Oposição, porque não vai en-
contrá-los. No mais, seguindo a mesma linha do Se-
nador Azeredo em aparte a V. Exª, dentro do mesmo 
contexto, refiro-me à execução orçamentária desse 
primeiro semestre do Governo Lula. Como se diz lá 
no Nordeste: pensem numa desordem! Acompanho 
esse sistema, tenho experiência com relação a esse 
tipo de trabalho, mas nunca vi uma anarquia tão gran-
de! Não há critério, não há lógica, não há prioridade. O 
Senador Eduardo Azeredo, com a coragem que tem, 
e a boa-fé que o caracteriza, fala de um trecho rodo-
viário que está absolutamente degradado. Isso pouco 
interessa ao Governo. O Governo está liberando os 
tostões que está liberando por critérios absolutamente 
não responsáveis. Trata-se de políticos no mau senti-
do, eu diria, populistas, pois não têm nada a ver com 
um Governo que anuncia um novo País, que fala de 
austeridade, de ajuste fiscal, de orçamento de verda-
de. Nenhuma dessas promessas nada tem a ver com 
o que está acontecendo aí. Ministros não respeitam 
as decisões do Congresso; emendas favorecem, de 
maneira absolutamente desequilibrada, a personali-
dade do próprio Governo e a Parlamentares que lhe 
prestam serviço. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Não há, ri-
gorosamente, critério algum no que está sendo feito 
aí. Fico perplexo. Penso que vamos enfrentar uma luta 
dura na Oposição a este Governo, que não mede os 
meios que utiliza, mas que, nas ruas, os resultados 
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já estão surgindo de maneira contundente, principal-
mente quando a população ouve pronunciamentos 
como o de V. Exª e de outros Parlamentares aqui no 
Senado Federal.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Sérgio Guerra.

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo e desejan-
do que a votação do salário mínimo nesta Casa seja 
a proclamação do respeito à liberdade de convicção 
pessoal, que, ao lado da liberdade de opinião e da 
liberdade de pensamento, se constituem virtudes sa-
grada da alma humana. Esperamos a proclamação 
do respeito a ela.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Peço a 
palavra, pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Tem V. Exª a palavra, Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de usar da palavra pela 
Liderança do PSDB, logo após a Ordem do Dia. Não 
sei se sou o primeiro inscrito, mas gostaria de usar os 
20 minutos que a Liderança me concedeu.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está assegurada a palavra a V. Exª, como segundo 
inscrito. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela Liderança da Minoria, 
antes da ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Será assegurada a palavra a V. Exª, logo após a fala, 
se assim V. Exª concordar, do Senador Eduardo Siqueira 
Campos, que usará o tempo de 20 minutos.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Siquei-
ra Campos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Paulo Paim, 1º Vice-Presidente 
desta Casa, Srªs e Srs. Senadores, caros telespecta-
dores da TV Senado, saúdo também os ouvintes da 
Rádio Senado FM e em Ondas Curtas, que atingem o 
meu querido Estado do Tocantins, e os populares que 
nos assistem das galerias desta Casa. 

É com grande satisfação que vejo um grupo, não 
sei se poderia dizer da terceira idade, mas um grupo 
simpático que visita nossas galerias, sob os protes-
tos daqueles que ainda não estão na terceira idade. 
As sessões desta Casa que são acompanhadas das 
galerias cheias, como neste momento, são sempre 
melhores para nós, Parlamentares, pois, além da TV 
Senado, podemos ter a participação do povo em nos-
sas sessões. 

Neste momento em que discutimos tanto, Sena-
dora Heloísa Helena, a questão da viagem à China, 

busco num provérbio chinês algo para iniciar o meu 
pronunciamento. Há quatro coisas que não se recu-
peram: a pedra depois de atirada, a palavra depois 
de proferida, a ocasião depois de perdida e o tempo 
depois de passado. 

Desejo abordar um tema que, paralelamente à 
questão do salário mínimo, movimentou muito a im-
prensa nacional, a opinião pública e, seguramente, os 
integrantes desta Casa. 

Quero, Sr. Presidente, abordar a questão dos ve-
readores, a quem costumamos tratar, em nosso Estado, 
como sendo os pára-choques da política nacional. Em 
momento algum, principalmente por ter sido prefeito, 
faria eu um pronunciamento contra o valoroso traba-
lho que é exercido pelos vereadores. É o princípio da 
democracia no Município. 

Entretanto, Sr. Presidente, uma coisa é respeitar 
o valor do trabalho do vereador – isso é inquestionável 
–, outra é procurarmos compreender e explicar para 
a opinião pública nacional o que ocorreu após a inter-
pretação feita pelo TSE, depois de uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal. Citarei o exemplo de Pal-
mas, a capital do meu Estado. E foi exatamente por 
isso que iniciei o meu pronunciamento, dizendo que 
não podemos perder a ocasião, ou a oportunidade, 
ou o tempo depois de ele ter passado. Pretendo pro-
nunciar-me enquanto esta Casa ainda não deliberou 
definitivamente sobre o assunto. 

Senador Sérgio Guerra, Palmas e o Tocantins, 
embora tenham nascido antes da aprovação da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, sempre tiveram um perfil 
fiscal inquestionável, uma folha de pagamento enxuta, 
os Poderes que gastam menos neste País. Por isso, o 
Tocantins tem capacidade de investimento, razão pela 
qual o Estado vai bem. 

E o que iria acontecer, Senadora Heloísa Helena? 
Após a interpretação feita pelo TSE, Palmas deixaria 
de ter quinze vereadores; passaria a ter onze. Ou seja, 
depois de colocada em vigência a interpretação dada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral, Palmas passaria a con-
tar não com quinze mas com onze vereadores.

Sr. Presidente, embora eu conheça cada um dos 
Vereadores da minha cidade, da qual fui o primeiro 
Prefeito eleito – tenho maior respeito e admiração por 
todos eles –, posso atestar que Palmas não vai piorar 
ou retroceder. A população de Palmas não sentirá como 
perda termos, em vez de quinze, onze vereadores. Ao 
contrário, porque o que Palmas está precisando é de 
complementar a sua infra-estrutura. 

A população da minha capital, com toda certeza, 
se tivéssemos um plebiscito e com todo o respeito aos 
meus atuais Vereadores, decidiria por onze vereadores 
e não por quinze. 
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Senadora Heloísa Helena, uma vez que sei que 
V. Exª compartilha deste meu pensamento, quero apre-
sentar à opinião pública nacional o que aconteceria com 
Palmas. Senador Cristovam Buarque, Palmas, que tem 
quinze vereadores hoje, se aplicada a interpretação do 
TSE, teria onze. Se aprovarmos o que vem da Câma-
ra, o número de vereadores em Palmas subiria para 
dezenove. O que acontece, Senador Sérgio Guerra, 
é que mais de cem Municípios do Estado perderão 
dois vereadores que ganham salário mínimo. Então, 
deixaríamos de ter no interior vereadores que custam 
para a população de um a dois salários mínimos e 
iríamos tirar das pequenas cidades dois vereadores. 
Mas Palmas aumentaria o número de vereadores de 
onze para dezenove. Isso faz muita diferença, porque 
o vereador de capital recebe uma remuneração que 
se aproxima de R$5 mil. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero dizer que 
não me sinto refém de nenhuma conjuntura política que 
me impeça de expressar a minha opinião e não quero 
perder nem o tempo, nem a ocasião, nem a oportuni-
dade de dizer que o povo de Palmas respeita os seus 
representantes, mas prefere ter 11 vereadores em vez 
de 15, para não dizer, Senadora Heloísa Helena, 19. 
São 8 cargos a mais com quantos assessores? Com 
que custo? E ninguém diz isso. Quer dizer, vamos di-
minuir dois vereadores nas pequenas cidades, de 9 
para 7, que ganham um salário mínimo – isso daria 
uma diferença de pouco mais de R$20 mil. No entan-
to, vamos aumentar só na capital, 8 vereadores, que 
ganham R$5 mil – só aí já são R$40 mil –, sem contar 
Araguaína, Gurupi, Paraíso do Tocantins, que são ci-
dades em que o número de vereadores seria aumen-
tado, sem que haja necessidade para isso. Preferem 
ter médico, ambulância, gabinete odontológico. 

E é por isso que estou dizendo sempre, Sena-
dora Heloísa Helena, que este Senado, que aprimo-
rou a reforma da Previdência, sob a condução, dentre 
outros Parlamentares, de V. Exª e do próprio Senador 
Paulo Paim, acreditando que o Governo, que fez um 
compromisso com esta Casa com a PEC Paralela, 
teve a prerrogativa de fazer uma revisão naquilo que 
tinha feito a Câmara.

Penso, Sr. Presidente, que, se estamos aqui dis-
cutindo R$15,00 a mais no salário mínimo – e isso faz 
diferença para a população –, como é que me vou po-
sicionar a favor de uma medida que veio da Câmara, 
que vai aumentar o número de vereadores de 11 para 
19? Não faço, Sr. Presidente. Posso não ter mais apoio 
de nenhum vereador. Em nossa capital, sei que não é 
isso que vai acontecer, porque os próprios vereadores 
– tenho certeza absoluta –, que são representantes 
do povo, entendem que a população não quer mais 

vereadores, quer mais ambulâncias, mais postos de 
saúde e escolas melhores.

Sr. Presidente, com a mesma tranqüilidade, eu 
me pronunciei antecipadamente, dizendo que não vo-
tarei favoravelmente ao salário mínimo de R$260,00. O 
Governo deve resolver esse problema com a sua base 
e não tem nenhuma autoridade, nesse ponto especí-
fico, para cobrar nada do PFL e do PSDB e tampouco 
para pedir a um Senador que deixe o plenário. Afinal 
de contas, talvez no meio de 560 Deputados, a opi-
nião pública não perceba se 20 ou 30 lá não estiverem, 
mas em se tratando de um Senador da República que 
foi Governador e Ministro, que tem responsabilidade 
e que é conhecido em seu Estado, não imagino como 
vai optar por não estar aqui.

Sr. Presidente, prefiro agir de forma diferente. Eu 
viria a esta tribuna com a maior tranqüilidade, se fosse 
integrante da base ou se me sentisse convicto dessa 
posição, e diria que votarei pelo salário mínimo de 
R$260,00. Essa é uma posição, como é a minha, que 
virei ao plenário para votar pelo mínimo de R$275,00. 
Sr. Presidente, considero não vir ao plenário a pior 
das posições, a não ser que seja por uma razão mui-
to justificada.

Sr. Presidente, inclusive quero me solidarizar com 
os Senadores que têm tido seus nomes divulgados na 
imprensa, ora informando que seriam convidados para 
uma viagem, como se um Senador não tivesse a noção 
da responsabilidade do que espera a população. Arrisco 
dizer que esta Casa terá 81 Senadores presentes no 
plenário e que, presidida com isenção pelo Presidente 
José Sarney, decidirá o valor do salário mínimo.

Sr. Presidente, ontem houve o anúncio de que 
o Governo teve um excesso de arrecadação de mais 
de R$2 bilhões, que certamente não eram esperados. 
Sendo assim, já encontrou a fonte para poder oferecer 
à população brasileira esses poucos, parcos e míseros 
R$15,00 a mais.

Senador Cristovam Buarque, tanto melhor se o 
Governo atender à solicitação de V. Exª, que diz que 
não se prenderá a valores. Respeito-o demais, porque 
V. Exª mantém essa posição há anos e de forma pú-
blica. Pergunto a V. Exª: qual é o problema do choque 
social, que V. Exª preconiza, com os R$275,00? Há 
algum impedimento, uma vez que estão anunciados 
mais de R$2 bilhões de excesso de arrecadação? Não 
vejo que dificuldades o Governo terá.

Esta é uma Casa política. Não vou discutir os nú-
meros. Entendo que está havendo sempre excesso de 
arrecadação. Houve, sim, aumento de carga tributária. 
O Governo não pode, sob hipótese nenhuma, jogar a 
questão para a Oposição. Senão, Sr. Presidente, seria 
deixarmos de fazer uma constatação primeira e óbvia: 
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o Governo tem, na base aliada, 47 parlamentares. Tal 
número não conta com o PDT, o PFL e o PSDB. Ou 
seja, ele tem, na sua base, Senadores de sobra para 
aprovar o salário mínimo que quiser.

Alegam que veremos despencar o risco Brasil e 
crescer a instabilidade de mercado. O Governo que 
se organize com a sua base e aprove a matéria, mas 
de forma nenhuma atire esse problema para a Opo-
sição.

Sr. Presidente, estamos fazendo algo diferente. 
No dia da votação, não viremos a esta Casa, como 
ocorreu na Câmara – e respeito a posição dos Srs. 
Deputados –, com um saquinho de fubá na mão ou 
com uma fotografia em que os atuais integrantes do 
Governo fazem um sinal, mostrando que é muito pou-
co. O Senado é uma Casa altiva.

Da mesma forma, não preconizo a ausência de 
nenhum dos Senadores, a não ser por justificada ra-
zão, por motivo de saúde, por impossibilidade de lo-
comoção. Penso que esta Casa estará repleta e que 
faremos um debate no mais alto nível.

Senador Cristovam Buarque, não cobrarei da 
base aliada coerência, visto que pediam um salário 
mínimo maior no passado. São razões de Estado, en-
tendo perfeitamente. Mas nós, da Oposição, estamos 
fazendo algo diferente.

Não sugerimos para o salário mínimo o valor de 
R$330,00, como fazia o PT, mesmo sabendo que não 
poderia ser dado. Na época em que Fernando Henrique 
Cardoso era o Presidente da República, o PT apresen-
tava no plenário propostas que jamais poderiam ser 
aceitas por Sua Excelência. Não propusemos R$300,00 
ou R$280,00, mas R$275,00. Ninguém poderá, com 
base em números, dizer que pode ou que não pode. A 
decisão é política. Aliás, é até defensável essa posição 
política, mas pelos integrantes da base aliada. Não co-
brem isso dos nossos partidos, do PSDB nem do PFL, 
porque estamos fazendo algo pragmático.

Quero dizer ainda que uma das propostas defen-
didas, a de fixar o valor em R$275,00, não é apenas 
do PFL. Está ali o autor de uma dessas propostas, o 
Senador Leonel Pavan, que subscreveu emenda nes-
se sentido.

Quando o Governo prometeu a PEC paralela, 
Senador Cristovam Buarque, não foram poucos os 
parlamentares que disseram que não acreditavam na 
promessa. Entre eles, ao lado do Presidente Paulo 
Paim, estava V. Exª, Senador Efraim Morais. Desta tri-
buna, V. Exª cobrou do Governo a aprovação da PEC 
paralela; disse que não acreditava que o Governo cum-
priria esse compromisso.

Eu, sinceramente, Senador Cristovam Buarque, 
uma vez que sei que o Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva ligou para o Senador Paulo Paim, julguei que isso 
já estaria aprovado nos meses de janeiro, fevereiro, 
março, abril, maio. Nós estamos em junho, Senador 
Cristovam Buarque. 

Agora, permita-me dizer que, se o Governo fizer 
com V. Exª o compromisso desse choque social, tenho 
certeza de que grande parte da população interpretará: 
já houve a PEC paralela, compromisso que ainda não foi 
cumprido. Será que podemos acreditar tranqüilamente, 
Senador Cristovam Buarque, que as idéias honestas 
e factíveis de V. Exª serão cumpridas? Será que o Go-
verno está com crédito perante este Senado?

Eu temo, Senadora Heloísa Helena, que agora o 
jogo se inverta. O Governo prometeu a PEC paralela, 
e, de boa-fé, Senador Paulo Paim, V. Exª acreditou. E 
quanto àqueles que deixarem de votar nos R$275,00, 
esperando por algo conjuntural, difícil de ser aferido, 
como o aumento do investimento em saneamento 
básico ou a criação de um programa de recuperação 
para o salário mínimo? Eu aceito isso tudo, mas com 
R$275,00. Não faz diferença, o Governo não fica im-
pedido.

Senador Cristovam Buarque, quero ouvir V. Exª, 
até por tê-lo citado. Espero tê-lo feito sempre da ma-
neira mais elogiosa, como tão bem merece V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PT – DF) – Em 
primeiro lugar, não poderia ser de maneira melhor, mas 
esperava isso, vindo de V. Exª. Em segundo, queria 
voltar ao tema dos vereadores e dizer, com muita sa-
tisfação, que estive ao seu lado, quando votamos aqui 
– e éramos poucos – pela manutenção da decisão do 
TSE. Estou absolutamente solidário com sua posição 
em relação ao número de vereadores. No que se refere 
ao assunto do salário mínimo, já que fui citado, mas 
não só por isso, quero dizer que não discutirei se é 
possível, ou não, dar R$275,00. Estou de acordo; não 
que os números não sejam importantes, mas se tira de 
um lugar para outro. Mas eu defendo, ainda que fosse 
possível dar o choque social –hoje, a Bancada do PT 
fechou questão nos R$260,00, condicionados ao paco-
te, não exatamente como apresentado, porque poderá 
haver outros itens, essa foi a condição para o acordo 
–, ainda que desse para fazer os dois, eu continuaria 
defendendo que seria melhor para o povo pobre juntar 
os R$15,00 a mais de cada um e investir em projetos 
sociais. Continuo insistindo no aumento do salário do 
professor, no emprego dos que estão desempregados 
em obras de água e esgoto – mais do que os 500 mil 
propostos no nosso choque social. Do ponto de vista 
de enfrentamento da situação da pobreza, elevar o 
poder aquisitivo em R$15,00 por mês traz um impacto 
menor do que aumentar o acesso do trabalhador ou do 
desempregado aos serviços públicos. Esses, sim, são 
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capazes de elevar a qualidade de vida. Não discutirei 
se R$275,00 ou R$300,00, como propõe o Senador 
Paulo Paim. O caminho para erradicar a pobreza está 
menos no poder de compra e mais no acesso àquilo 
que a população pobre precisa.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Agradeço a V. Exª o aparte.

Eu gostaria de ouvir o Senador Efraim Morais e 
a Senadora Heloísa Helena, a quem, antes, faço um 
questionamento: será que a opinião pública acredita 
naquilo que um partido fez na Câmara dos Deputados? 
Não citarei o nome, porque esse partido não tem re-
presentantes nesta Casa. Na Câmara dos Deputados, 
aconteceu uma coisa muito engraçada: um partido, para 
marcar posição, disse: “Somos contra os R$275,00, 
porque queremos R$300,00”. E votou com o Governo, 
contra os R$275,00, marcando posição; depois apre-
sentou uma “emendinha”, propondo os R$300,00, com 
seus cinco votos apenas. Na verdade, tais deputados 
aprovaram os R$260,00 do Governo e votaram contra 
os R$275,00, afirmando: “Quero R$300,00”. Senadora 
Heloísa Helena, não acredito que esse tipo de teatro 
fique bem e, graças a Deus, não vejo isso acontecer no 
Senado Federal. Eu acredito no quórum de 81 Sena-
dores. Penso que nenhum Senador voltará para casa, 
dizendo: “não fui, desapareci, saí do plenário”. Eu não 
acredito nisso. E não me foi feito esse apelo, quero 
aproveitar para esclarecer, Senadora Heloísa Helena. 
Estive com o Ministro José Dirceu, de forma altiva como 
sempre, e não recebi de S. Exª um pedido para não vir 
ao plenário. Fez melhor o Ministro José Dirceu: pediu-me 
que, com a posição construtiva que sempre tive nesta 
Casa, estivesse no plenário e votasse os R$260,00, 
por uma questão de estabilidade econômica. Respeito 
a opinião de S. Exª. Aliás, Sr. Presidente, quero dizer 
que tenho pelo Ministro José Dirceu o mais profundo 
respeito e sei que isso é recíproco. S. Exªs não pedi-
riam a nenhum parlamentar que não comparecesse. 
Acho que essa não será a estratégia.

Quero ouvir V. Exª, Senadora Heloísa Helena, 
ainda dentro do tempo de que disponho, e, em segui-
da, o Senador Efraim Morais.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
nador Eduardo Siqueira Campos, quero compartilhar 
a preocupação de V. Exª tanto em relação à questão 
da PEC dos Vereadores como, de uma forma muito 
especial, à do salário mínimo. Não vou fazer juízo de 
valor sobre posição de ninguém. Brinco, digo que a 
subjetividade humana é muito complexa. Às vezes, 
há gente que faz todo um discurso, e sempre prefi-
ro pensar na boa intenção da pessoa, porque senão 
vou para casa cuidar dos meus filhos e vou ficar mui-
to angustiada diante de verdadeiras farsas políticas e 

fraudes intelectuais que são montadas para ludibriar 
mentes e corações pelo Brasil a fora. Então, o que 
espero mesmo é que, primeiro, se vote amanhã o sa-
lário mínimo. Tive a oportunidade de conversar com 
o Senador Paulo Paim sobre a tramitação da matéria 
na Casa – devo frisar que só tratamos da tramitação, 
porque senão vão querer expulsar o homem do Par-
tido só porque conversou comigo, e não tem nada a 
ver – e espero que ela seja votada amanhã. Mas o 
que espero mesmo é que não esteja acontecendo na 
Casa o que a imprensa vem apresentando em deta-
lhes: a vulgaridade das negociatas, a banalização da 
negociata. Temos que ir para o banheiro vomitar. A 
imprensa mostra em detalhes quem conversou com 
quem, o que propôs, quanto o Governo tem para li-
berar de imediato. Isso é uma pouca vergonha. O pior 
é que ninguém toma o microfone para dizer que isso 
não está acontecendo. É a banalização da vigarice. O 
povo brasileiro que lê o jornal diz: “Não digo que essa 
democracia representativa não presta? Porque estão 
lá conspirando contra o interesse dos pobres!” Digo 
uma coisa: sei que R$15,00 não é nada para mim, Se-
nador Eduardo Siqueira Campos, mas, para uma mãe 
de família pobre, miserável, R$15,00 é muito. Quero 
que haja saneamento básico para que o filhinho dessa 
pobre mãe não brinque na lama, quero que essa mãe 
tenha acesso à educação, mas quero que ela tenha 
a possibilidade e a autonomia de ter R$15,00 a mais, 
sim! A minha proposta é de R$320,00; a do Paim e 
a de outros Senadores é de R$300,00. E há mais: 
ninguém ouse dizer que a proposta é demagógica e 
irresponsável! Ninguém ouse dizer isso! Todo mundo 
sabe que não compartilho com a velha máxima de um 
filósofo importantíssimo sobre os chamados temperos 
da civilidade, moderação, prudência ou seja mais o que 
for. Então, é bom que o debate seja técnico, progra-
mático, porque mexe com convicções acumuladas ao 
longo das nossas histórias. Vamos fazer esse debate. 
E, se alguém disser que é demagogia e irresponsabi-
lidade, vai ouvir o que nunca imaginou ouvir, inclusive 
de mim. Espero que o debate seja feito em outro ní-
vel. Mas fico, Senador, esperando que alguém pegue 
o microfone para dizer que é mentira que o Governo 
está guardando bilhões para fazer negociata. Espero 
que isso não seja verdade. Alguém tem que dizer que 
isso não é verdade, que fulano de tal não conversou 
com fulano de tal. Como é que pode? Antes era: eu lhe 
pago para votar nos R$260,00. Agora é: eu lhe pago 
para não vir ao plenário. Então, vai ficar todo mundo 
sob suspeita aqui, quem se ausenta ou quem vota de 
um jeito ou de outro. Lideranças importantes da base 
do Governo afirmaram que quem estava dizendo que 
não aceitava os R$260,00 utilizava desse argumento 
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porque estava querendo aumentar o seu preço, ou 
seja, estava botando a etiqueta na testa com um pre-
ço – um cargo, uma emenda – e agora mudou a eti-
queta, aumentando o preço. Essas questões precisam 
ficar bem claras aqui. Está ficando feio demais para o 
Senado esse detalhamento do que está acontecendo 
nos subterrâneos, nos esgotos da política brasileira em 
relação à votação. Assim, espero que não aconteça no 
plenário o que estão dizendo, em detalhes, na impren-
sa. Espero que as pessoas que estão sendo citadas 
– os conversadores ou os conversados – pelo menos 
usem o microfone para desmentir isso. Desculpe-me 
por ter-me alongado, Senador Siqueira Campos, mas 
o negócio está feio demais!

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Agradeço a V. Exª pelo aparte, Senadora He-
loísa Helena.

Sr. Presidente, vou encerrar o meu discurso, por-
que já extrapolei o prazo. O Senador Efraim Morais há 
de me compreender, porque, guardião do Regimento 
que sou, como S. Exª, não pretendo contrariar o Re-
gimento.

Senadora Heloísa Helena, mesmo tendo uma 
proposta com um valor superior, V. Exª, que é coerente, 
verdadeira, íntegra e corajosa – essas são marcas pes-
soais de V. Exª –, não deixará, em nenhuma hipótese, 
de votar os R$275,00 e de assegurar esses R$15,00. 
Compartilho das idéias de V. Exª.

Quero agradecer à imprensa pelo que tem feito 
com relação à minha pessoa, ou seja, registrou com 
todas as letras que, para que eu não esteja neste ple-
nário, será preciso pedir a Deus Todo-Poderoso. Só 
Ele poderá me retirar dessa votação, por sua vontade. 
E sei que essa não será a vontade d’Ele. Hei de estar 
aqui, durante muito tempo, para, de forma honesta, 
clara, antecipada – eu disse isso há semanas –, votar 
pelos R$275,00. Estarei presente aqui.

Anuncio, Sr. Presidente, que nosso Partido rea-
firmou o fechamento de questão para o voto e para a 
presença, o que me faz convicto de que haverá doze 
votos do PSDB. Que o Governo resolva, com a sua 
base, os problemas que tem! Eles não são nossos. 
Estaremos ao lado do povo brasileiro.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passo a palavra, por cinco minutos, ao Senador Sér-
gio Guerra, pela Minoria.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, já ouvimos hoje algumas palavras 
muito contundentes. A Senadora Heloísa Helena, com 
a franqueza que a caracteriza e com a desenvoltura 

de uma palavra fluente – tem ampla representativi-
dade neste País –, faz um comentário muito duro. As 
críticas que promove são rigorosamente radicais. São 
críticas que um Governo que se preocupa com a sua 
imagem e que tem consciência ética tem a obrigação 
de responder e de esclarecer.

Penso que, quando fala, a Senadora Heloísa He-
lena não deseja que a sua palavra fique sem resposta, 
não por uma questão pessoal de afirmação, mas por 
uma questão de compromisso com o seu País. Ne-
nhum de nós deseja que as coisas sejam como nós 
denunciamos, nem a Senadora Heloísa Helena e nem 
muitos dos que já têm falado aqui de maneira contun-
dente sobre uma situação que estranhamente o PT não 
defende. É um Partido que construiu uma imagem que 
honra a história da democracia no mundo inteiro, cuja 
vida faz parte da afirmação do povo nas democracias 
da América do Sul e de todos os países novos, emer-
gentes. Por que um partido como esse não fala, não 
diz, não se explica?

Não digo isso só porque o Waldomiro não foi fis-
calizado, porque o PT impediu uma CPI para investi-
gá-lo, numa contradição dramática para o seu passado 
e para a sua vida. Não digo isso só por essa razão e 
nem só porque o Ministro Humberto Costa ainda não 
apareceu aqui, mas porque, meus senhores e minhas 
senhoras, não é possível construirmos uma democra-
cia de fato, na qual as instituições tenham valor, se não 
houver uma dinâmica, uma contestação de um lado e 
uma resposta de outro lado.

O Governo trabalha com o mecanismo da maio-
ria, do rolo compressor, a qualquer preço, e o preço 
sobe a cada dia, na medida em que as ruas, a cada 
dia, são mais contra o Governo. Tanto maior a oposi-
ção das ruas, menos ética é a ação do Governo para 
manter a sua maioria. É uma troca vergonhosa essa 
que está nas entrelinhas da atual política.

Dos petistas de fato, percebo ou insinceridade ou 
silêncio. Poucos são como o Senador Cristovam Buar-
que, que publica, hoje, matéria na Folha de S.Paulo 
na qual elogia, defende e afirma o direito de estabe-
lecer a crítica como forma de colaboração. Escreveu 
um artigo duro, duríssimo. Não sei que resposta dará 
a esse artigo o Governo do Presidente Lula. Se tives-
se governo e se houvesse compromisso, isso teria de 
ocorrer imediatamente, hoje à tarde. E não seria essa 
uma razão de preocupação para a Oposição e – eu 
tenho certeza – para o Senador Cristovam Buarque. 
Seria seguramente uma razão para acreditarmos mais 
no Brasil, porque haveria uma denúncia de um lado e 
um esclarecimento de outro.

Nada de transparência. Cuida-se de manter uma 
maioria a qualquer preço, mesmo contra o compro-
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misso, mesmo contra a promessa, mesmo contra o 
conteúdo, não apenas a forma, do PT da vida inteira, 
como no caso do salário mínimo. Todos sabemos que o 
Senado não quer votar o salário mínimo de R$260,00, 
e ninguém duvida que o Governo usará qualquer pro-
cesso para que não seja aprovado o salário mínimo 
de R$275,00.

Há uma ação se desenvolvendo, não se sabe 
por intermédio de que Ministro, até porque não há 
clareza sobre isso, mas provavelmente está-se desen-
volvendo sim.

As denúncias estão aí escancaradas nas páginas 
de jornal, e nenhuma indignação, nenhuma preocupa-
ção. É como se nada estivesse acontecendo. O Presi-
dente a comemorar nas suas festas ou no seu discurso, 
nem sempre consistente, uma fantasia – porque nada 
mais é do que uma fantasia o atual Governo: fantasia 
nas estradas; fantasia para os operários; fantasia para 
os que perderam o seu emprego ou para os que não têm 
emprego; fantasia para o Nordeste, porque o Presidente 
não está honrando os seus compromissos; fantasia no 
Ministério da Educação; fantasia em tudo. 

Esse Governo, a rigor, só é honesto e seguro 
com um acordo: o do Fundo Monetário Internacional. 
Não estou aqui discutindo se ele está certo ou erra-
do. O Governo só honra acordos com o FMI e com os 
banqueiros, com mais ninguém.

Esse é o Brasil atual. Não há divagações. O resto 
são palavras. Os anúncios espetaculares não corres-
pondem aos fatos. Na minha região, no Nordeste, há 
seguramente mais de cinco mil pequenas obras para-
lisadas. O Governo não paga o Orçamento e, quando 
paga, o faz “politicamente”. Nesse Governo não há 
prioridades. Ninguém coloca dinheiro em um projeto 
em razão de sua relevância ou urgência. Os recursos 
são colocados em projetos para fazer o rolo compres-
sor funcionar, para fazer com que o Governo aprove 
as metas e os objetivos que diz que assumiu – e não 
assumiu com o povo brasileiro, mas assumiu lá fora, 
no acordo que pretende honrar. Esse é o Governo da 
Bolsa, o Governo de São Paulo, o Governo das oligar-
quias. O povo não tem nada a ver com ele.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Por 
isso, podem ficar certos: os índices que demonstram 
a crescente impopularidade desse Governo vão con-
tinuar a crescer. Os indicadores de crescimento eco-
nômico podem ser melhores, mas haverá perda cres-
cente da legitimidade e da confiança da população. 
Esse é o fato real.

Nós, da Oposição, vamos, nas próximas duas 
semanas, fiscalizar em detalhes as liberações do Or-
çamento da União para sabermos o que se pretende 
fazer com o recurso público, como ele está sendo ins-
trumentalizado e qual o verdadeiro compromisso dessa 
“maioria”. E, no Senado, não tem maioria. Aqui, vai valer 
a vontade do povo, e aprovaremos os R$275,00.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, por 
vinte minutos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pois não, Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de solicitar minha inscrição para 
falar em nome do PFL, antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A palavra será assegurada a V. Exª logo após o pro-
nunciamento do Senador Marcelo Crivella. O Senador 
Arthur Virgilio também fará uso da palavra antes da 
Ordem do Dia.

Com a palavra o Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores telespectado-
res que nos assistem pela TV Senado, minha inscrição 
neste expediente tem por fim justificar minha posição 
frontalmente contrária ao salário mínimo de R$260,00, 
proposto pelo Presidente da República. Coloco minha 
opinião e meu voto à disposição dos demais membros 
desta Casa que desejam, responsavelmente, fazer o 
Executivo rever sua posição e fixar um valor mais justo, 
em coordenação com o Congresso Nacional.

Entendo que o Senado tem o dever republicano 
de derrotar a medida provisória do salário mínimo nos 
termos propostos, para que possamos iniciar, imedia-
tamente, o processo de resgate das condições de vida 
de milhões de aposentados e pensionistas, trabalha-
doras e trabalhadores brasileiros que se encontram na 
base da escala salarial.

Presidente Paulo Paim, é de conhecimento pú-
blico que meu Partido, o PL, recomendou a aprovação 
dessa medida provisória. A justificativa dada pelo nosso 
Presidente, Deputado Valdemar Costa Neto, tem aspec-
tos relevantes. Observou ele que a proposta de salário 
mínimo de R$260,00 vem de ninguém menos que o 
principal líder operário da História do Brasil, levado à 
posição de líder de todos os brasileiros. Portanto, tem 
o Presidente, mais do que qualquer outro cidadão, uma 
visão abrangente das implicações sociais, econômicas 
e políticas da medida.
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Nós, do PL, parceiros do PT, na aliança vitoriosa 
de 2002, deveríamos, portanto, respaldar o Executivo, 
aprovando os R$260,00.

Não me sinto à vontade para votar contra o Gover-
no que ajudei a eleger e de cuja base de sustentação 
faço parte, assim como para contrariar a orientação 
política do meu Partido. Se o faço, é por força de uma 
longa reflexão.

Poderia parecer aos Senhores que se trata ape-
nas da discordância quanto a um valor específico, 
que se resolveria por um ato quase burocrático de se 
aumentar R$20,00 ou R$40,00 do piso proposto. Se 
fosse isso, não me atreveria a pedir a atenção desta 
Casa para este pronunciamento. Peço a atenção de V. 
Exªs porque quero abordar o que considero estar na 
raiz dessa decisão do Executivo e que tem profundas 
repercussões na vida democrática de nosso País e em 
nossos fundamentos republicanos.

Parece-nos óbvio que a decisão em pauta não 
veio do coração do nosso Presidente. O Presidente 
Lula é um homem sensível, de caráter. Jamais recu-
aria de um compromisso de campanha, como é o de 
dobrar o valor do salário mínimo em quatro anos, se 
não fosse por razões que considera absolutamente 
incontornáveis. Quais são essas razões férreas nas 
quais o Presidente encontra um impeditivo insuperável 
para dar R$20,00 ou R$40,00 a mais para o salário 
mínimo? Quais são essas razões?

Esta Casa sabe perfeitamente que as razões 
invocadas – razões que a equipe econômica leva ao 
Presidente como fato relevante – são de ordem fiscal. 
Um aumento maior do salário mínimo, dizem, quebraria 
a Previdência Social e quebraria Estados e Municípios, 
até porque Estados e Municípios já estão quebrados 
desde a draconiana renegociação de suas dívidas e 
pelas perdas fiscais que lhes têm sido impostas pela 
União.

Aparentemente, portanto, estamos diante de uma 
questão fiscal inarredável.

Quem, porém, define a exata natureza dessa 
questão fiscal? Quem define a situação fiscal como 
um problema? E se estivermos, todos nós, Executivo, 
Legislativo e até Judiciário, submetidos a um processo 
de manipulação de contas e de conceitos pela tecno-
cracia reinante em postos de mando do Tesouro e do 
Banco Central, e que recorrentemente usurpa nos-
sas prerrogativas de servidores eleitos do povo para 
subverter a democracia e as leis, de forma a atender 
aos interesses de um pequeno grupo de rentistas e 
banqueiros?

A questão fiscal no Brasil, hoje – na verdade, de 
dez anos para cá – não constitui um obstáculo recor-
rentemente invocado apenas para o aumento decente 

do salário mínimo. É um obstáculo na retomada dos 
investimentos em infra-estrutura, sobretudo no setor 
de transportes, cujos recursos continuam contingen-
ciados, apesar do estado deplorável de nossas rodo-
vias federais.

É um obstáculo também para o aumento neces-
sário nos dispêndios públicos com saúde, educação, 
habitação, saneamento, aceleração da reforma agrá-
ria e Defesa.

É um obstáculo para a expansão dos gastos com 
Ciência e Tecnologia.

É um obstáculo, enfim, para o efetivo exercício de 
todas as políticas públicas, na medida em que o esforço 
singular e absoluto de todo o Governo, encabrestado 
pela Fazenda, consiste em fazer superávit primário 
para, supostamente, pagar juros da dívida pública.

Srªs e Srs. Senadores, povo brasileiro que nos 
assiste pela TV Senado, agora entro na parte essen-
cial deste meu pronunciamento: a questão fiscal no 
Brasil é uma farsa. A questão fiscal no Brasil é uma 
farsa, não há crise fiscal. Não havia e não há nenhuma 
razão econômica ou financeira, no campo fiscal, para 
não dar um aumento adicional de R$20,00 ou R$40,00 
ao salário mínimo. 

A crise é uma invenção dos neoliberais, que se 
apoderaram dos postos da Fazenda e do Banco Central 
para destruir deliberadamente o setor público, dentro 
da visão ideológica do Estado Mínimo, e colocá-lo a 
serviço quase que exclusivamente dos interesses fi-
nanceiros dos rentistas. Vou fazer uma demonstração 
inequívoca para V. Exªs dessa minha afirmação, usan-
do os números oficiais das contas públicas do primeiro 
quadrimestre. Os senhores verão que não há crise fis-
cal no Estado brasileiro. Essa é uma crise inventada, 
fabricada, urdida, tramada, preparada cavilosamente e 
que prejudica os interesses do nosso povo, sobretudo 
os mais humildes. 

No primeiro quadrimestre deste ano, os juros 
sobre a dívida pública mobiliária atingiram a cifra de 
R$41,3 bilhões ou 8% do PIB do período correspon-
dente. Isso é um assalto contra o Estado perpetrado 
sob estímulo e proteção do Banco Central, com juros 
a 16%. 

Como se sabe, o Banco Central tem total liberdade 
para fixar a taxa de juros básica, e ele o faz nos níveis 
mais generosos do mundo para o capital financeiro e 
por mais tempo. A taxa atual está em 16% ou cerca de 
10% em termos reais. Muitas pessoas imaginam que 
essa é uma taxa de remuneração de poupança. Não 
é. O dinheiro do over, do open, sobre o qual essa taxa 
incide, não fica indisponível. É sacável à vista.

Não há, no mundo, privilégio maior para quem 
tem algum dinheiro sobrando ou algum saldo de cai-
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xa de empresa. É dinheiro rendendo dinheiro, sem 
passar pelo circuito produtivo ou de financiamento 
público efetivo.

Uma taxa de juros um pouco menor criaria, e pode 
criar no futuro, margem fiscal para o aumento do sa-
lário mínimo e de dispêndio público prioritário. Assim, 
quando a equipe econômica diz ao Presidente Lula que 
não se pode dar um aumento maior ao salário mínimo 
porque gerará uma crise fiscal, ela o está enganando, 
engabelando-o, induzindo-o ao erro, cometendo um 
engano de trágicas conseqüências, cujos efeitos cer-
tamente não sentirão diretamente, mas recairão sobre 
a parcela mais sofrida da nossa gente.

Cortem nos juros, e a margem fiscal aparecerá. 
Sabemos, porém, Srªs e Srs. Senadores, as razões 
pelas quais o Banco Central não quer cortar os juros. 
Ele quer nos manter manietados nesses juros estra-
tosféricos, sufocando a economia e o setor público, 
porque teme a fuga de capitais especulativos brasi-
leiros se baixá-los.

Entretanto, por que não fazemos controle de 
capitais, como vários países asiáticos? Com controle 
de capitais, teríamos autonomia na política monetária, 
baixaríamos os juros e, entre outras coisas, elevaría-
mos o salário mínimo e o dispêndio público sem risco 
inflacionário...

Continuemos, porém, com as contas do quadri-
mestre. O superávit primário realizado no período foi 
de nada menos que R$32,4 bilhões ou 6,35% do PIB. 
Portanto, mais de dois pontos acima da já elevadíssi-
ma meta anual comprometida com o FMI, de 4,25%. 
O déficit nominal – isto é, os juros menos o superávit 
primário – caiu para apenas R$8,8 bilhões, 1,7% do 
PIB. Isso é quase metade do déficit máximo admitido 
na União Européia pelo Tratado de Maastricht, que é 
de 3% do PIB – considerado, em si mesmo, como de 
natureza extremamente contracionista, sendo apon-
tado por muitos economistas como o principal res-
ponsável pela estagnação relativa da União Européia 
depois do euro. 

Observem, porém, o que aconteceu, no frigir dos 
ovos, com as contas públicas do primeiro quadrimes-
tre. O superávit primário por pouco não cobriu toda 
a conta de juros. Deixou a descoberto apenas R$8,8 
bilhões. Seria, pois, pelo montante de R$8,8 bilhões 
que a dívida pública deveria aumentar no período. 
Qualquer um que faz conta de somar e diminuir chega 
a essa conclusão.

Entretanto, não foi isso o que aconteceu com a 
dívida pública mobiliária na prática. Ela aumentou R$39 
bilhões, de R$787 bilhões para R$ 825 bilhões. 

O que aconteceu então?! O que aconteceu, Srªs 
e Srs. Senadores, é que os receptores dos títulos da 

dívida pública não querem receber os juros em dinheiro 
de contado. Eles querem mais títulos públicos. É que 
eles não têm motivação nem para consumir – estão 
com o consumo saturado, são pessoas muito ricas 
– nem para investir no setor produtivo – neste caso, 
porque o mercado está deprimido pelo desemprego e 
pela queda de renda do trabalho. Além disso, dinhei-
ro de contado, recebido como tributo não rende juros 
nessa forma. Precisa ser convertido em título público, 
que rende juros. 

Assim, o dinheiro dos nossos impostos, recolhi-
do pelo Tesouro – no quadrimestre, 32,4 bilhões – é 
transferido por este ao Banco Central, contabilmente, 
para pagar juros. Contudo, o Banco Central retém esse 
dinheiro em caixa e oferece ao receptor dos juros, aos 
credores da dívida pública, mais títulos. E esses acei-
tam de bom grado porque, afinal, não é em qualquer 
lugar do mundo que se tem uma aplicação líquida 
rendendo 16%!

E o que o Banco Central faz com o dinheiro re-
colhido no mercado em impostos, aqueles R$32,4 
bilhões de superávit? Simplesmente esteriliza, tira de 
circulação, destrói. A isso chama de política monetária 
“saudável” ou “responsável” para controlar a inflação!

Onde está a crise fiscal? Pelo que se vê nesses 
números, ela não está nem no dispêndio público nem 
financeiro nem na receita tributária. Está, isso sim, na 
forma com o Banco Central e o Tesouro brasileiro ope-
ram a política fiscal monetária. O Estado, que tem uma 
receita tributária de mais de 36% do PIB – segundo 
números da Gazeta Mercantil, quase 36,85% – destina 
mais de um quinto desse percentual ao pagamento de 
juros que, na eventualidade de uma política monetá-
ria mais racional, poderia ser reduzido a um terço ou 
a um quarto do observado neste e nos últimos anos, 
sobretudo de 1995 para cá.

A conclusão de tudo isso é que o superávit primá-
rio, que no ano passado alcançou a cifra de 67 bilhões, 
é um sacrifício inútil imposto à sociedade brasileira. Se 
fosse devolvido à sociedade sob a forma de dispêndio 
público em investimentos prioritários, serviços públicos 
básicos e, naturalmente, de um aumento decente para 
o salário mínimo, daríamos uma arrancada espetacular 
na economia sem riscos inflacionários. Os investimen-
tos privados retomariam e caminharíamos para uma 
situação em que a economia trabalharia em pleno em-
prego, rumo ao Estado de bem-estar social.

Tudo isso aconteceria sem qualquer risco de volta 
da inflação, já que todo dispêndio público efetivo estaria 
sendo coberto por tributos, enquanto o dispêndio com 
juros, tal como aconteceu no primeiro quadrimestre, 
seria coberto somente enquanto durasse a alta estag-
nação da economia, o alto desemprego por aumento 
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da dívida mobiliária pública. Essa dívida, por sua vez, 
recuaria na implementação de uma política vigorosa 
de dispêndio público que levasse a economia a uma 
situação de vigor em face do aumento do PIB e da re-
ceita tributária, como ocorreu debaixo dos nossos olhos 
durante o Governo Clinton nos Estados Unidos.

É em razão desses fundamentos que não posso 
votar na proposta do Executivo por um salário mínimo 
tão baixo. Não é uma questão de princípio em relação 
ao salário mínimo. É uma questão de princípio em re-
lação a todas as políticas públicas. 

Estamos sendo governados, no Brasil, por um 
modelo matemático – o infame modelo de metas de 
inflação, que mantém taxas básicas de juros estratos-
féricas e extrema restrição de crédito – e a equação 
do superávit primário. É com esse modelo e com essa 
equação que a equipe econômica manipula – sim, 
manipula – o Presidente da República e a nós todos, 
blindando qualquer discussão parlamentar em ques-
tões que envolvem direta ou indiretamente o orça-
mento público.

Acreditei, ano passado, quando me prometeram 
que o Brasil teria R$12 bilhões para investir no primeiro 
semestre de 2004, e que, se aprovássemos a reforma 
da Previdência, teríamos mais empregos; e que, se 
aprovássemos a reforma tributária, o setor produtivo 
seria desonerado. Acreditei e me enganei. 

Nenhum Ministério cumpriu até agora sequer 70% 
do orçamento previsto para o primeiro quadrimestre, 
enquanto aumenta o desemprego aberto, o subempre-
go e as estratégias de sobrevivência dos brasileiros, 
muitos no limite da ilegalidade.

Cansei disso, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado-
res. Meu mandato vale muito mais do que um modelo e 
do que uma equação neoliberal socialmente perversa 
e que atrasa este País.

Por isso, neste instante, da tribuna desta Casa, 
o Senado Federal, quero dizer bem alto o que está 
sufocado na garganta desta nossa gente, deste povo 
brasileiro sofrido e valente: Senhor Presidente da Re-
pública, R$260 para o salário mínimo, não!!!

Muito obrigado a V. Exa, Sr. Presidente, e a todo 
o povo brasileiro que nos assiste pela TV Senado.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Permite-me V. 
Exª um aparte, Senador Marcelo Crivella?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Pois 
não, Senador Efraim Morais.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Senador Mar-
celo Crivella, quero parabenizar V. Exª pelo brilhante 
pronunciamento e, ainda mais, pela brilhante conclu-
são. V. Exª tem sido um dos Parlamentares que tem 
dado apoio ao Governo, mas na hora de tomar uma 
decisão, na hora de ficar ao lado do trabalhador, não 

hesita em seguir esse caminho. E a afirmação que 
faz, neste momento, qual seja, que votará contra os 
R$260,00 é uma prova de quem tem compromisso com 
o povo brasileiro e com o trabalhador. E tenho convic-
ção de que, como V. Exª, vários outros Parlamentares 
tomarão essa posição, porque toda a mídia brasileira, 
toda a sociedade brasileira está com os olhos voltados, 
nesta semana, para este Plenário, para a decisão que 
será tomada pelas Srªs e Srs. Senadores. Tenho cer-
teza, então, de que a partir daí esta Casa será mais 
respeitada e ficará com mais crédito perante a opinião 
pública. Digo isso porque, independente de rolo com-
pressor para aprovar um salário de R$260,00 e mes-
mo contra a vontade do Governo, sei que, como V. Exª, 
outros Senadores e Senadoras da Base do Governo, 
que não se dobram a esse tipo de pressão, dirão “não” 
a um salário de R$260,00 – isso, no entanto, não sig-
nifica dizer não ao Governo – e “sim” ao trabalhador e 
à sociedade brasileira, pois todos queremos um salá-
rio mínimo mais justo. Parabenizo V. Exª pelo brilhante 
pronunciamento.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Muito 
obrigado, Senador Efraim Morais.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Marcelo Crivella, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Pois 
não, Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Marcelo Crivella, V. Exª coloca, com muita clareza, 
tudo aquilo que vem estudando. E embora a sua postura 
normalmente seja favorável ao Governo, hoje não o é. 
Mas V. Exª expõe as razões pelas quais considera difícil 
votar nos R$260,00. Quero expressar o respeito que 
tenho à opinião de V. Exª, mas avalio que é importante 
que tanto V. Exª como cada uma das Srªs e dos Srs. 
Senadores reflitam em profundidade a decisão que va-
mos tomar. É relevante se averiguar que quando houve 
um aumento significativo no salário mínimo, em 1995, 
de R$70,00 para R$100,00 – um aumento superior a 
42% –, o que se verificou foi que o Governo, pouco a 
pouco, não conseguiu mantê-lo, o que dificultou a sua 
trajetória de conceder aumentos reais progressivamen-
te mais elevados, o que é o propósito do Presidente 
Lula, presentemente. Esse é um dado que deve ser 
levado em conta. É fato que, naquele ano, o nível de 
emprego e de atividade econômica até que se man-
teve positivo, mas, posteriormente, houve dificuldades 
crescentes para a economia. Por outro lado, é muito 
importante verificar que, nos anos posteriores e graças 
a decisões do Congresso Nacional relativamente à ex-
pansão dos direitos de pessoas recebendo pensões ao 
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nível do salário mínimo, à Lei Orgânica da Assistência 
Social, da forma como se expandiu, à aprovação do 
Estatuto do Idoso e outros, houve um aumento muito 
significativo do número de pessoas que passaram a 
receber o salário mínimo como forma de sua aposen-
tadoria ou por direitos os mais diversos definidos em 
lei. Isso resultou em um aumento muito significativo de 
beneficiários da Previdência e dos demais programas 
sociais, o que torna bastante difícil, hoje, a decisão 
de se aumentar para além dos R$260,00. Como esse 
diálogo vai prosseguir, quero apenas aqui, com todo 
o companheirismo, convidá-lo a aprofundar a reflexão 
que todos teremos que fazer sobre a difícil decisão 
que temos a tomar. De minha parte, votarei de acor-
do com o propósito do Presidente Lula, sabendo que 
Sua Excelência gostaria de estar definindo um valor 
bem maior. Vou respeitar aquilo que foi definido pelo 
Presidente, pela equipe econômica, respeitando sua 
posição, Senador Marcelo Crivella, mas convidando-o 
a aprofundar sua reflexão.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Muito 
obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Ouço o aparte do Senador Arthur Virgílio, nosso 
Líder do PSDB.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Marcelo Crivella, V. Exª dá uma bela resposta às espe-
culações a seu respeito, ou seja, alguns maus exem-
plos levam a que, sem nenhuma má-fé, jornalistas e 
comentaristas tirem ilações em cima da pessoa er-
rada. Quando V. Exª disse que ficaria com o salário 
mínimo de R$ 275,00, fiz, nas minhas contas, de ma-
neira inarredável, o seu nome entre aqueles que não 
arredariam o pé da posição. V. Exª dá hoje uma bela 
resposta. V. Exª está entre aqueles que votou a PEC 
da Previdência enganado pelo Governo com a tal PEC 
paralela. Eu e V. Exª estamos entre aqueles, nós dois, 
que votamos a reforma tributária porque aqui a conser-
tamos, e o Governo sabendo muito bem que deixaria 
que ela fosse estraçalhada na tramitação seguinte. 
Ou seja, o Governo, hoje, está sem autoridade moral 
para propor qualquer coisa, nada para frente. A lógi-
ca dessa política econômica não comporta – e eu a 
tenho como respeitável – promessas do tipo variação 
do PIB. Se o Presidente Lula em um ano der 1,2% de 
ganho real sobre o mínimo; no outro, 1,7%, precisará 
mais do que se reeleger, precisará governar o Brasil 
durante 57 anos, com a inflação no nível em que está 
– e desejo vida longa ao Presidente, mas não no Go-
verno –, para cumprir a sua promessa de campanha 
e dobrar o valor do salário mínimo. V. Exª, portanto, é 
a prova clara de que não há hipótese de os R$ 260,00 
passarem neste Senado; não há hipótese. O Governo 
que se prepare, e penso que se votar o quanto antes 

talvez seja melhor até para o próprio Governo. E se o 
Presidente achar que deve vetar, que vete. Por aqui 
pode acontecer quase tudo, até quem sabe um boi voar, 
mas não passa a importância de R$260,00, porque a 
tese vitoriosa, não é nem a ideal para cada um de nós, 
mas aquela possível, aquela que se consensualizou: 
R$275,00. Parabéns a V. Exª pela bela e contundente 
resposta que oferece a todos aqueles que acham que 
as palavras são empenhadas para não ser cumpridas; 
V. Exª mostra que cumprirá a sua. Parabéns!

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio.

Ouço o Senador Agripino Maia, nosso Líder do 
PFL.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Mar-
celo Crivella, já tive oportunidade de dizer a V. Exª que 
sou seu assíduo telespectador às sete e meia da noi-
te, antes do jornal do Boris Casoy, que é um noticiário 
independente, quando V. Exª faz uma prece e dirige, 
diariamente, uma mensagem ao povo brasileiro, com 
ar contrito e sincero. Já disse a V. Exª que gosto mui-
to tanto da música – muito bem cantada – como da 
mensagem. E V. Exª não poderia ter outra atitude que 
não fosse a reafirmação do compromisso com a mais 
justa forma de redistribuição de renda. Não é fazendo 
caridade ou habituando as pessoas a receber um prato 
de comida ou um botijão de gás – claro que isso é bom 
– que resolveremos o problema, mas estimulando a 
dignidade com uma retribuição à altura do trabalho do 
operário, do pai de família, da mãe de família. Estamos 
irmanados na luta por um reajuste maior do que a in-
flação, dentro das reais possibilidades do País, sem 
cometer irresponsabilidades, sem promover a ingover-
nabilidade. Queremos um reajuste do salário mínimo 
dentro de padrões que levem dignidade e apontem 
para um compromisso do Congresso Nacional com o 
trabalhador. Estamos aqui fazendo história, apontando 
compromisso. E o compromisso do Congresso não é 
atingir a meta de superávit primário ou a meta de infla-
ção, mas a questão social, que exige retribuição sala-
rial, se quisermos ser justos, como V. Exª é nas suas 
mensagens das sete e meia da noite. Ontem, Senador 
Marcelo Crivella, rapidamente, apontei aqui pelo me-
nos quatro alternativas de que o Governo poderia dis-
por para fazer face ao pequeno aumento de R$260,00 
para R$275,00. A economia do País está crescendo, 
há mais vendas e, portanto, mais arrecadação. O Go-
verno ousa – V. Exª é Governo – cobrar mais impostos 
com a não correção da tabela do Imposto de Renda, 
com a CSL, com a Cofins. Que o Governo ouse dar 
R$15,00 a mais contando com o aumento de arrecada-
ção. Que o Governo conceda um aumento diferencia-
do para fazer justiça ao trabalhador, que teve garfado 
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um mês de seu reajuste, que era para ser em 1º de 
abril e está prometido para 1º de maio. Que o Governo 
use esse dinheiro para dar os R$15,00 a mais. O que 
o Governo deixou de gastar com a não aplicação da 
PEC paralela deveria ser usado no reajuste proposto 
pelo Senador Marcelo Crivella. Outra alternativa seria 
usar os R$2,8 bilhões de excesso de arrecadação da 
Cofins, do Imposto de Renda e da CSLL, para garantir 
os R$275,00 a que o Senador Crivella está se refe-
rindo. Senador Marcelo Crivella, se o Governo quiser, 
tem pano para as mangas à vontade. Não dá se não 
quiser e, se não quiser, que assuma esse ônus, que 
não será nem de V. Exª nem meu.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – V. Exª, 
então, coloca a posição do PFL, que, certamente, vo-
tará por um salário mínimo mais justo. 

Todos consideramos um exagero os 4,25% do 
PIB, e o Senador Roberto Saturnino, como Relator do 
PPA, foi demitido, porque esperava que esse índice 
caísse a 0,5%. Eu e o Senador Edison Lobão ouvimos 
da Senadora Kirchner*, na Argentina, que aquele país 
faz um superávit de 3% e está pensando em renegociar 
em níveis mais baixos. Pois, no primeiro quadrimestre 
deste ano, na economia brasileira, fizemos um supe-
rávit de 6,75%, como se esse País estivesse no auge 
da prosperidade do ciclo econômico e não com altos 
índices de desemprego, subemprego e marginalidade 
e milhões de brasileiros nas estratégias de sobrevi-
vência, à margem da criminalidade!

Peço a atenção do Plenário para ouvirmos o apar-
te do nosso mestre, Senador Edison Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Mar-
celo Crivella, apenas para dizer a V. Exª que, ao con-
trário de muitos brasileiros, não acho que o FMI seja 
um mal, mas sim um bem para as nações que a ele 
recorrem. Mas nem o FMI pediu um superávit tão ele-
vado quanto este que nós estamos construindo aqui 
no Brasil. Por que não utilizá-lo, então, para a ques-
tão social de profundidade como esta que V. Exª trata 
neste momento?

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) – V. Exª 
sempre fala pouco e diz muito!

Com essas palavras, encerro o meu pronuncia-
mento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência vai convocar os Sena-

dores inscritos para breves comunicações, desde já 
concedendo a palavra ao primeiro orador, por permuta 
com a Senadora Heloisa Helena, o nobre 1º Vice-Pre-
sidente desta Casa, Senador Paulo Paim.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Blo-
co/PSB – AC) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª tem a palavra.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Bloco/
PSB – AC. Pela ordem.) – Sr. Presidente, solicito a pa-
lavra pela liderança do PSB, após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª está inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, certamente está consignada a minha inscrição 
para falar como Líder antes da Ordem do Dia.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, estou inscrito para falar como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É o 
mesmo assunto. Os dois estamos inscritos para falar 
antes da Ordem do Dia como Líderes, S. Exª pelo PFL, 
eu pelo PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – A Presidência, certamente com a 
compreensão dos Líderes, concederá a palavra inicial-
mente àqueles Senadores que chegaram ao Plenário 
a uma hora da tarde para se inscreverem para uma 
comunicação inadiável.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida, V. Exª tem toda a razão. Queria apenas me 
certificar se, de fato, havia sido feita a minha inscrição 
e a do Líder Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência assegurará a V. Exª e ao 
Senador Heráclito Fortes a palavra, principalmente V. 
Exªs, expoentes desta Casa.

Senador Paulo Paim, V. Exª tem a palavra para 
uma comunicação inadiável, por cinco minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, para que não fique nenhuma dúvida, infor-
mo ao Plenário, neste dia em que estamos debatendo 
o salário mínimo, que a Bancada do Partido dos Tra-
balhadores, reunida hoje pela manhã, fechou questão 
sobre a matéria. 

E, com muita franqueza, da mesma forma que 
informei à Bancada, repito desta tribuna que não tem 
como eu votar a favor de R$260,00. Votarei contra os 
R$260,00 e virei à tribuna, no dia da votação, defen-
der um salário mínimo maior, com a preocupação da 
exclusão, conforme está na medida, do reajuste dos 
aposentados e pensionistas: o salário mínimo ganha 
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8,53% e os aposentados terão um reajuste de so-
mente 4,6%.

Sr. Presidente, não vou, no dia de hoje, mais 
uma vez argumentar o que tenho feito todos os dias; 
só estou reafirmando o meu voto.

Digo ao Líder do PMDB, Senador Renan Calhei-
ros, que me convidou para uma reunião hoje, às 15 
horas e 30 minutos, que não tinha como eu lá compa-
recer, porque recebi a informação de que a questão 
era fechada nos R$260,00. Não adianta participar de 
uma reunião onde não há a mínima possibilidade de 
alterar esse número e não vejo condição alguma de 
acompanhar a votação.

Tenho o maior respeito por todos os Senadores. 
Estou convicto, Senador Eduardo Siqueira Campos, 
de que, se a votação for amanhã, teremos aqui efeti-
vamente, como V. Exª colocou, 81 Senadores, e cada 
um votará com a sua consciência e assumirá a sua 
responsabilidade perante a história.

O que eu disse à Bancada direi aqui: respeito 
quem pensa diferente, quem vota diferente, mas fica-
rei com a minha história, com a caminhada que, num 
passado recente, fez com que eu fizesse greve de fome 
no plenário da Câmara dos Deputados, vigília no Salão 
Verde acompanhado de idosos, aposentados e pen-
sionistas e acampasse, como Deputado, em frente à 
casa de um Presidente. Eu não poderia, agora, mudar 
de opinião ou de posição. 

Estarei aqui, com certeza absoluta, para votar 
com a minha consciência. E repito aqui: respeito a 
posição de todos! Mas é impossível que, num único 
momento, eu negue a história de muitas vidas. Tenho 
54 anos, Senador Sibá Machado, e sempre estive na 
luta pela elevação do salário mínimo. Acredito que ain-
da é possível construirmos um entendimento em torno 
de outro patamar do salário mínimo.

Senador Tião Viana, sei que V. Exª, até hoje, em-
bora não fale, está muito machucado com a história 
da PEC paralela. Com todo o respeito a quem pensa 
diferente, quanto à PEC paralela, convencemos até 
mesmo os que eram contra a se retirarem do plenário, 
para que, simbolicamente, a matéria fosse aprovada 
por unanimidade. E assim foi, mas, até hoje, a PEC 
paralela não foi votada. Confesso que tive a maior fé 
do mundo – e V. Exª também a teve – de que o acordo 
seria cumprido.

Dirijo-me ao Senador Cristovam Buarque, que 
ainda falará hoje da tribuna, para dizer-lhe que, com 
todo respeito e carinho que tenho por S. Exª, não é 
possível deixarmos de votar naquilo em que acredi-
tamos. Cremos ser possível um salário mínimo maior 
do que R$260,00 e não podemos ficar amparados, de 
forma capenga, em uma carta de intenção de que, no 

futuro, algo diferente poderá ocorrer. Trabalhamos em 
nossas campanhas eleitorais e chegamos aqui com o 
compromisso de apresentar e votar projetos advoga-
dos nos palanques.

E este é o momento da verdade, o momento do 
voto.

A minha posição, que quero enfatizar, é que é 
preferível que cada um venha aqui e vote com a sua 
consciência, a favor ou contra. Isso é democrático e 
muito bom. O triste seria os Senadores não estarem 
aqui e não assumirem suas responsabilidades.

Por isso, o apelo que faço é somente este, Sr. 
Presidente: que estejamos aqui amanhã, para cada 
um votar de acordo com a sua consciência.

Quero ainda dizer, Sr. Presidente, que fiquei muito 
preocupado que, por uma decisão da Justiça, provavel-
mente, venham a cortar o valor referente a um salário 
mínimo da aposentadoria dos portadores de deficiência 
e dos idosos com mais de 65 anos. Aí, sim, é preciso 
ousar, adotar uma ação de governo, dizer que já existe 
previsão orçamentária, para que não deixemos cor-
tar um salário mínimo da aposentadoria das pessoas 
portadoras de deficiência comprovadamente carentes 
e dos idosos com mais de 65 anos. Está comprovado 
que eles não têm como sobreviver. Tirar um salário 
mínimo dessas pessoas é inaceitável!

Por isso, vou falar com o nosso ex-Colega, Mi-
nistro da Previdência, Amir Lando, para que não dê 
guarida a essa proposta, para que não embarque 
nessa canoa e que não permita que alguns milhões 
de companheiros idosos percam um salário mínimo, 
que mal dá para comprar os remédios e a comida do 
dia-a-dia. E a decisão atinge ainda as pessoas porta-
doras de deficiência.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que tenho ouvi-
do muitas análises sobre o reajuste do salário mínimo. 
Amanhã, estou inscrito para falar na Hora do Expedien-
te, quando farei uma retrospectiva do salário mínimo 
nos últimos 10 anos, apresentando dados oficiais ano 
a ano. Fui Relator três vezes, e, por três vezes, chega-
mos aos US$100.00.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos. PSDB – TO) – Tem V. Exª a palavra pela ordem, 
Senadora Ana Júlia Carepa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição 
pela Liderança do PT antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – V. Exª fica inscrita. Se não utilizar da 
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palavra para uma comunicação inadiável, falará pela 
Liderança do seu Partido.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes, 
pela Liderança do PFL. Em seguida, falará a Senadora 
Heloísa Helena e o Líder Arthur Virgílio.

A Presidência envidará esforços para que todos 
façam uso da palavra ainda antes da Ordem do Dia.

V. Exª dispõe de até cinco minutos, Senador He-
ráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela Li-
derança do PFL. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é muito constrangedor 
para mim, Senador do Piauí, ocupar esta tribuna para 
repercutir em nível nacional os últimos fatos ocorridos 
no meu Estado.

Por solicitação do Governador Wellington Dias, 
eleito pelo PT, as tropas federais do Exército assumi-
ram as ruas de Teresina em substituição às tropas da 
gloriosa Polícia Militar do Estado em greve.

Vejam, senhoras e senhores, a que ponto chega-
mos. Quem pede tropa nas ruas não é simplesmente o 
Governador do PT, mas um sindicalista por formação, 
que, em toda sua carreira, comandou movimentos gre-
vistas em busca de reivindicações. Quem comanda o 
Governo do Estado do Piauí é um homem que teve toda 
sua formação voltada para o diálogo e, acima de tudo, 
para a defesa da sua classe. De maneira precipitada, 
esse mesmo cidadão convoca tropas federais, que se 
deslocaram para Teresina usando aviões da Força Aé-
rea. Aqui quero fazer um parêntese: os militares que 
estão em Teresina estão prestando seu dever, servindo 
à Pátria, convocados que foram pelas autoridades su-
periores. Estão cumprindo a convocação feita e estão, 
portanto, cumprindo o seu dever.

O lamentável, Senador Mão Santa, é que, antes 
de procurar um diálogo ou pelo menos de aguardar a 
decisão da Justiça, que ontem mesmo colocou a greve 
em estado de ilegalidade, o Sr. Governador precipita-se 
e coloca as tropas nas ruas, faltando-lhe a paciência 
natural e a tolerância para conversar e dialogar.

As principais ruas de Teresina – é bom que se 
frise – estavam, ontem, recheadas de militares com 
equipamento de guerra, mas os bairros da perife-
ria, onde há um maior índice de marginalidade, onde 
ocorrem em maior número os assaltos e a violência, 
infelizmente, estavam totalmente acéfalos. Teresina 
tem a seu favor uma população pacata e ordeira. Não 
fora isso, teria havido acontecimentos de proporções 
incalculáveis e imprevisíveis.

É lamentável que o Partido dos Trabalhadores 
proceda dessa maneira, sem conversar com os policiais 
civis e militares, usando do instrumento da arrogância 
e da prepotência.

Senadores Mão Santa e Pedro Simon, há um re-
gistro positivo a ser feito: pela primeira vez, o Governa-
dor do Piauí pede alguma coisa ao Governo Federal e é 
atendido imediatamente, sem as promessas de outras 
situações. Foram enviadas as tropas a Teresina, numa 
demonstração de solidariedade imediata.

Para que V. Exª tenha uma noção do que ocorria 
ontem em Teresina, Senador Geraldo Mesquita Júnior 
– V. Exª que é um homem amante das leis –, até o ae-
roporto, na área de embarque de passageiros, que é 
de responsabilidade da Infraero, estava tomado por 
policiais do Exército. O Senador Mão Santa, que como 
eu embarcava ontem para Brasília, testemunhou esse 
triste episódio. Filas intermináveis atrasavam os em-
barques normais em cerca de uma hora, uma hora e 
meia por vôo. É triste, é lamentável esse episódio, mas 
marca exatamente – e infelizmente digo isto com mui-
ta tristeza – o caos administrativo que impera no meu 
Estado. Faço, até por dever de justiça, um reparo: o 
Governador é um homem bom, não é uma má pessoa, 
não é um homem que possa se dizer que está envol-
vido com corrupção; é um homem de bons princípios. 
O que lhe falta é autoridade. É vítima da hierarquia 
partidária, que já fez com que vários administradores 
por este Brasil afora, eleitos pelo PT, passassem por 
maus pedaços, como foi o caso de Luiza Fontenelle, 
em Fortaleza, e de Luiza Erundina, em São Paulo, 
para ficar nesses dois exemplos, que foram totalmente 
deformadas nas suas administrações, na maneira de 
administrar, exatamente por uma hierarquia partidária 
que corrói a autoridade do governante.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço aqui 
lamentavelmente este registro. Gostaria de estar nesta 
tribuna anunciando verbas, recursos, melhorias, bene-
fícios que o PT nacional estivesse mandando para o 
Governador, seu correligionário, do Piauí. Mas, infeliz-
mente, isso não acontece. O Piauí não merece passar 
pelo caos administrativo por que está passando – em 
parte, por culpa do Governo estadual, mas em parte 
também, e principalmente, por culpa da total indiferença 
do Governo Federal com seu aliado piauiense.

Faço, pois, este registro, esperando que a solução, 
já praticamente encontrada pela Justiça, faça com que 
essas tropas retornem às suas bases e o Piauí volte a 
viver momentos de calma, de tranqüilidade. 

É evidente, Sr. Presidente, para finalizar, que 
se uma pesquisa é feita e se pergunta à população o 
que acha da presença das tropas, a população, atô-
nita, insegura, vai dizer que a presença das tropas é 
positiva. Seria positiva em outras circunstâncias, mas 
não chancelada por um Governador que teve na sua 
formação, como ponto alto, exatamente o combate à 
falta de diálogo e, em outros tempos, o comando, nos 
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sindicatos que dirigiu, de greves, defendendo os inte-
resses da sua classe.

Era esse o registro que eu tinha a fazer, Sr. Pre-
sidente.

Durante o discurso do Sr. Heráclito For-
tes, o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-
Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada sucessivamente, pelos Sr. Papaléo 
Paes e Romeu Tuma, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado, Senador.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José 
Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pedi a palavra pela ordem para apresentar 
um requerimento nos seguintes termos: 

Nos termos do disposto no art. 167, c/c 
o art. 214, Inciso III, ambos do Regimento In-
terno do Senado Federal, requeiro seja inclu-
ída na Ordem do Dia a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 29, de 2000, que “Introduz 
modificações na estrutura do Poder Judiciá-
rio”, em vista de a matéria estar pronta para 
constar da Ordem do Dia.

A justificativa, Sr. Presidente, é a seguinte: a Re-
forma do Judiciário está tramitando aqui no Congresso 
há doze anos (dez anos na Câmara e dois anos no 
Senado). No dia 6 de abril – inclusive V. Exª esteve lá 
–, aprovamos o parecer na CCJ. Posteriormente, no 
dia 7 de maio, o parecer foi lido no plenário. Depois, 
foi aberto um prazo para apresentação de destaques. 
Esse prazo começou no dia 12 de maio e terminou no 
dia 27 de maio. Foram apresentados 165 destaques. 
A emenda está pronta para ser votada. 

Verificamos que há outras emendas constitucio-
nais que, certamente, não têm a mesma prioridade 
que a reforma do Judiciário, por sua importância, pelos 
assuntos de que trata, e que passam na frente. Se V. 
Exª olhar a Ordem do Dia de hoje, que está trancada 
por essa medida provisória – uma das inúmeras –, 
Senadora Heloísa Helena, observará que ainda tere-
mos duas emendas constitucionais que não tramitam 
aqui nem há 15 dias. É o caso da chamada PEC dos 
Vereadores e da PEC da Cide.

Então, por uma questão de respeito a mim, como 
Relator, e a todas as instituições que chamamos para 
falar sobre a questão nesta Casa, em respeito à Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, que a 

aprovou, entendo que não podemos aprovar essas duas 
emendas antes de votar a emenda do Poder Judici-
ário. Não sei por que há desinteresse do Governo do 
Presidente Lula em relação a essa emenda. Sua Ex-
celência precisa priorizá-la. Hoje em dia, o discurso da 
Senadora Ideli Salvatti e de outros Líderes do Governo 
indica uma série de projetos que são prioritários e ainda 
estão nas Comissões. É o caso do projeto que trata da 
biossegurança e do projeto da falência, que já está no 
plenário. Ninguém cita a reforma do Judiciário. 

É necessário que façamos este apelo à Mesa, 
por meio desse requerimento, para que a reforma 
do Judiciário seja votada na primeira oportunidade, 
quando for aberta a pauta. Na realidade, já há um 
acordo para votar. Ela foi aprovada praticamente por 
unanimidade na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e já pode ser votada. Votaremos também os 
destaques de quatro a cinco pontos, que ainda preci-
sam ser votados. 

Era esse o meu requerimento, que já foi entregue 
à Mesa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mesa já está com o requerimento de V. Exª em 
mãos e dará o encaminhamento regimental para aten-
der o solicitado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Arthur Virgílio. 

V. Exª falará pela Liderança?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, co-
munico à Casa que estou requerendo a ida dos Srs. 
Luiz Carlos Mendonça de Barros, ex-Presidente do 
BNDES e ex-Ministro das Comunicações, Fernando 
Cardim de Carvalho, professor titular do Instituto de 
Economia da UFRJ, e Eduardo Nunes, Presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
para prestarem esclarecimentos a respeito dos núme-
ros relativos à evolução do PIB do último trimestre do 
ano passado para o primeiro deste ano.

Em síntese, Sr. Presidente, mudaram a meto-
dologia e, pela nova metodologia – que não alterará 
o resultado do fim do ano, mas cria uma euforia falsa 
no início deste –, o crescimento do PIB teria sido de 
1,6%. O Sr. Luiz Carlos Mendonça de Barros, eu pró-
prio e o Dr. Cardim entendemos que o crescimento foi 
de apenas 0,5% e que isso cheira a algo manipulado, 
algo ruim para o País.

Da mesma maneira, estou requerendo informa-
ções ao Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência 
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da República a respeito de ter ou não ter o Governo 
cedido cartões de crédito a 38 servidores do Palácio 
do Planalto para gastos inominados. Pergunto: há ve-
racidade na informação? Segundo, quais são os ser-
vidores contemplados com esses cartões de crédito? 
Terceiro, o que se pode entender por “gastos com 
peculiaridades da Presidência”? Finalmente, quais os 
valores gastos individualmente pelos servidores para 
que cheguemos ao total, Sr. Presidente?

São esses, entre outros, os requerimentos que 
apresentei à Casa com vistas a exercer o meu papel 
de Líder de um partido de oposição nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido na forma regimental.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
a Senadora Heloísa Helena.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pela ordem, Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, apresentei requerimento para 
falar pela Liderança do PT após a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Após a Ordem do Dia, V. Exª está inscrito em sexto 
lugar, pelo Bloco, Senador Sibá Machado.

Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tivemos 
oportunidade, nessas últimas semanas, de fazer vários 
debates na Casa sobre o salário mínimo, do mesmo 
modo que acompanhar pela imprensa o debate. Existem 
determinados pontos que são alarmantes. Muitos de 
nós tivemos a oportunidade de falar sobre isso hoje, os 
que fizeram pronunciamentos e os que apartearam. 

A imprensa divulga em detalhes o balcão de 
negócios sujos de quem está comprando e de quem 
pode ser comprado, ora para votar os R$260,00, ora 
para deixar de ao plenário vir.

Depois, há um outro debate, a velha cantilena 
enfadonha e mentirosa que combatíamos com vee-
mência quando éramos da Oposição, sobre o rombo 
da Previdência, tão falado pelo Governo Fernando Hen-
rique e repetido agora pelo Governo Lula. A novidade 
agora é que o importante é investir em outras áreas 
de políticas públicas e sociais, para evitar o aumento 
do salário mínimo. Ou seja, cada dia uma nova des-
culpa é apresentada, até para dar tempo de as estru-
turas aqui agirem de forma vexatória, banalizando a 
vigarice política, como há muito tempo eu não via. E 
é evidente que mesmo assim – diz o Senador Arthur 

Virgílio, e eu acredito eu – não vai ter jeito. E espero 
que ninguém adie.

Há pessoas divulgando no jornal que depende 
do Presidente Sarney colocar a matéria na Ordem do 
Dia. E o Presidente Sarney – todos sabem que não 
temos relações de identidade política – segundo o que 
temos acompanhado na Casa, tem cumprido a meto-
dologia estabelecida para medida provisória. Portan-
to, não depende dele, pois sempre cumpriu o acordo. 
Se quiserem discutir e votar amanhã, discute-se e se 
vota. O prazo máximo é quinta-feira, a não ser que o 
Governo se exponha, diga para a opinião pública que 
está com medo de perder e encaminhe um requeri-
mento mudando a data da discussão ou da votação, 
o que quiser.

A outra desculpa, Sr. Presidente, muito dita, é 
de que a aprovação de um mínimo maior quebraria as 
prefeituras. Agora, essa é a novidade. Evidentemente, 
nós sabemos que quem quebra prefeitura é político 
ladrão, esteja ele no Senado, no Congresso, nos Exe-
cutivos, no Palácio do Planalto ou na menor Prefeitura 
do País. Sabemos que quem quebra Prefeitura é polí-
tico ladrão. Ainda bem que a maioria dos políticos não 
são ladrões, porque, senão, o País estaria quebrado. 
Então, efetivamente não o são. Qual é a desculpa, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores?

Recorri às frias estatísticas oficiais, Senador 
Rodolpho Tourinho. Fui recordar os meus tempos de 
Professora de Universidade, Senador José Sarney, 
de Estatística. Claro que tive a oportunidade de ver, 
graças a Deus, além de trotskista cristã, além das es-
tatísticas oficiais, histórias de vidas que são destruí-
das e apresentadas como se frias estatísticas oficiais 
fossem. Então, o que fui buscar? A Relação Anual de 
Informações Sociais que todo o mundo que atua na 
área de Estatística conhece: a RAIS – registro admi-
nistrativo que faz todo o detalhadamente do estoque, 
da movimentação, dos tipos de vínculos empregatícios 
e, portanto, mostra o impacto do salário mínimo entre 
servidores públicos federais, estaduais e municipais. 
Aqui estão os dados estatísticos para desmentir mais 
uma das desculpas que estão sendo apresentadas e 
mostrar o que, de fato, vai quebrar. 

Senador Geraldo Mesquita, para V. Exª ter uma 
idéia, a participação total de todos os empregados fe-
derais, estaduais e municipais é de cerca de 7% no 
Brasil todo. Entretanto, o impacto disto nas folhas é de 
menos de 0,5%. Alguém pode dizer que os servido-
res públicos federais e estaduais puxam para cima. É 
verdade. Então, vamos trabalhar apenas com os ser-
vidores públicos municipais espalhados pelo Brasil. 
O que identificamos? A proporção de servidores que 
ganham um salário mínimo na região Sul é de 1%; na 
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região Sudeste, 2%. E qual é a região mais penaliza-
da por ser também a região mais pobre, e claro, pelo 
impacto da irresponsabilidade e insensibilidade das 
oligarquias regionais? É a Região Nordeste, a minha 
Região querida. É verdade que lá 37% dos servidores 
ganham a remuneração igual ou menor do que o mí-
nimo. Existem nove Estados nordestinos cuja propor-
ção é ainda maior, Senador Romeu Tuma: é de 40%. 
Mas o que não dizem é outra coisa. É verdade que, 
no conjunto dos servidores municipais, o impacto em 
nove Estados nordestinos é de 40%. Mas o que eles 
não dizem, porque querem mentir, é quanto isso re-
presenta financeiramente na folha de salários. Sabe 
quanto é, Senador Geraldo Mesquita? Somente 3%. 
Portanto, quem estiver por aí dizendo que esse au-
mento do salário mínimo vai quebrar prefeitura está 
mentindo, porque quem quebra prefeitura é prefeito 
irresponsável, corrupto, ladrãozinho, e sei que não é 
o caso da maioria dos prefeitos deste País. Portanto, 
embora em nove Estados nordestinos, 41% dos ser-
vidores municipais recebam até um salário, o impacto 
disso na folha de pagamento é de apenas 3%.

Portanto, é possível, sim, aumentar o salário 
mínimo. E para nós do Nordeste mais ainda, porque 
o aumento do salário mínimo recebido pelo aposen-
tado rural, pelo deficiente e pelos beneficiados na Lei 
Orgânica da Assistência Social tem um impacto na 
dinamização da economia local. Todos os Senadores 
nordestinos que aqui estão – exceção feita ao Sena-
dor Eduardo Azeredo, mas aqui estão os Senadores 
Efraim Morais e Mão Santa, que têm um pedacinho 
do Nordeste – sabem o quanto o recebimento do sa-
lário mínimo tem um impacto maior na dinamização 
da economia local, mais ainda do que o repasse do 
Fundo de Participação dos Municípios.

Assim, espero mesmo que esta Casa não pas-
se pelo vexame de dizer que há Senador que coloca 
uma etiqueta na testa, dizendo qual é o seu preço. In-
felizmente, lideranças importantes do Governo ficam 
o tempo todo dizendo que há parlamentares que são 
propriedades de outro parlamentar ou o preço que 
está sendo cobrado. Aliás, os Líderes do Governo 
têm a ousadia de dizer que quem está reclamando, é 
porque está cobrando mais, está querendo aumentar 
o seu preço na negociação.

Tenho certeza de que este Senado, que sempre 
foi visto como uma Casa mais conservadora, mais 
atrasada, e que até deveria ser extinta – e quem de-
fende o unicameralismo defende isso também –, vai 
mostrar altivez e independência política, e possibilitar 
os R$15,00 a mais no salário mínimo. É verdade que 
eu preferia R$320,00, o Senador Paulo Paim e a Sena-
dora Roseana Sarney preferiam R$300,00. Muitos aqui 

preferiam mais, mas R$15,00 a mais na mão de uma 
mãe de família é muito dinheiro, o que não acontece 
na mão de um Senador. Sabemos que nas mãos de 
uma família pobre é. Sabem quanto é um litro de leite? 
Poucos sabem. Sabem quanto é um quilo de carne de 
terceira? Poucos sabem. Nós sabemos. 

Então, espero que mesmo aqueles que não pas-
saram pela triste experiência de identificar o que é o 
resultado de R$1,00 ou R$2,00 a mais na sua casa 
tenham a sensibilidade necessária de possibilitar o au-
mento do salário mínimo, porque R$15,00 a mais na 
mão de uma mãe de família pobre é muito, e espero 
que realmente o Congresso cumpra a sua obrigação, 
especialmente o Senado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu gostaria de dizer aos Srs. Senadores que o alerta 
vermelho está com defeito, e estou acionando a cam-
painha para avisar que o tempo acabou.

De forma que concedo a palavra à Senadora Ana 
Júlia Carepa, por cessão do Senador Arthur Virgílio, 
que, em seguida, falará como Líder do PSDB.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou falando 
por permuta, pois estava depois dele.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, público 
que nos assiste aqui, Srªs e Srs. telespectadores, es-
tou ocupando hoje a tribuna porque amanhã quero 
registrar que a Senadora Lúcia Vânia, Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais, colocará em pauta um 
projeto que tem um grande mérito social. Trata-se de 
um compromisso assumido por mim, que desejo exe-
cutar, o que aliás é uma característica minha: eu cum-
pro compromissos, Senador Geraldo Mesquita Júnior. 
Eu cumpro compromissos de campanha.

Todos sabem que sou de um Estado minerador, 
o Estado do Pará, a maior província mineral do mun-
do. Os royalties devidos ao minério, tecnicamente, hoje 
são conhecidos pela lei como Compensação Financei-
ra sobre Extração Mineral. A lei, que existe há mais 
de dez anos no País, sem dúvida alguma, precisa de 
revisão. Criamos uma subcomissão, a qual eu presido 
e da qual o Senador Rodolpho Tourinho é Vice-Presi-
dente e da qual fazem parte os Senadores Eduardo 
Azeredo, Aelton Freitas, Luiz Octávio e outros. Nós a 
criamos para discutir o assunto.

Entretanto, um projeto de lei, por seu mérito so-
cial, foi enviado à Comissão de Assuntos Sociais. É 
um dos projetos que distribuem renda. 

É importante ter em mente que o aparecimento 
dos bens minerais não envolve nenhum esforço huma-
no. Envolve uma dádiva da natureza. Bens minerais 
não são de ninguém especificamente; são de toda a 



18238 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004

sociedade. Conforme determina a Constituição, bens 
minerais brasileiros pertencem a toda população por 
intermédio da União. Sendo assim, é a legislação fe-
deral que determina como devem ser cobrados esses 
recursos. Em quase todos os países do mundo onde 
existe exploração mineral, cobra-se um adicional. 

O que significa esse adicional? Por que cobrar 
adicional pela exploração de um bem mineral? 

Exatamente porque se trata de um recurso que a 
natureza – ou que Deus, como eu particularmente acre-
dito – colocou ali. Trata-se de um presente da natureza 
para aquele local. Portanto, o fruto dessa exploração 
não deve ir apenas para a única empresa que tem a 
concessão da exploração do bem. Na verdade, parte 
do lucro deve ser dividida com a sociedade.

O que se paga neste País atualmente, Senadora 
Lúcia Vânia, de compensação financeira sobre o bem 
mineral, um recurso natural não renovável? Um bem 
que provém da agricultura é plantado e colhido e pode 
ser novamente obtido com o replantio. A área de onde 
se extrai madeira pode ser reflorestada e se pode ter 
esse bem novamente. O minério não; quando extraído 
todo, acaba a exploração mineral na área. 

O que fazer com uma cidade, por exemplo, como 
Canaã dos Carajás no Estado do Pará? Iniciada a ex-
ploração do cobre, a população da cidade quadruplicou 
em aproximadamente dois anos. E não recebeu nenhum 
centavo de royalty. Daqui a trinta anos, acabará a ex-
ploração do cobre. O que fazer com essa cidade?

Evidentemente, além de infra-estrutura e aten-
dimento à sociedade, os recursos devem ser inves-
tidos em atividades que gerem empregos de forma 
duradoura e sustentável, para que a cidade, depois 
da extinção do minério, não se transforme em uma 
cidade fantasma.

Na verdade, venho pedir aos meus Pares que, 
amanhã, na Comissão de Assuntos Sociais, votemos 
favoravelmente ao projeto. O relatório foi brilhantemen-
te elaborado pelo Senador Sibá Machado, que realizou 
ajustes e sugeriu várias audiências públicas. A Subcomis-
são Temporária da Comissão de Assuntos Econômicas 
do Senado realizou dezenas de audiências públicas no 
Senado. Ouviu os empresários, o DNPM, o Ministério de 
Minas e Energia e também a sociedade nos locais onde 
há exploração mineral. Fomos ao Pará e a Minas Gerais, 
para ouvir a população e conhecer suas necessidades.

O projeto corrige uma injustiça, torna mais justa 
a exploração desse bem não-renovável. 

Há a idéia – que não está no projeto, obviamente 
–, por parte da maior parte dos membros da comissão, 
da criação de um controle social sobre esses recur-
sos, assim como existe, Senador Sibá Machado, por 
exemplo, o controle social sobre recursos da saúde e 

da educação. Que se crie também esse controle social 
para os recursos da CFEM, dos royalties do minério!

Portanto, daremos um passo importante amanhã. 
Ainda temos oportunidade – é óbvio – de aperfeiçoar 
o projeto na Comissão de Assuntos Econômicos – e 
tenho certeza que vamos fazê-lo. Mas é necessário que 
nós o aprovemos. Ele já foi aperfeiçoado pelo Senador 
Sibá Machado, a quem gostaria de dar um aparte se 
fosse possível, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O tempo de V. Exª já está esgotado.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Para concluir, quero agradecer a V. Exª, Sena-
dor Sibá Machado, e pedir votos, para que possamos 
aprovar amanhã esse projeto que beneficia Municípios, 
cuja população muitas vezes não tem poder de pres-
são diante de uma grande empresa para exigir recur-
sos públicos que possam se traduzir em atendimento 
à saúde ou em política habitacional. Mas a aprovação 
do projeto pode e deve traduzir-se numa política de 
geração de empregos de forma sustentável.

Quero dizer aqui que um único País no mundo 
inteiro, entre os países mineradores, não cobra royal-
ties, embora já comece a discutir a possibilidade da 
cobrança. É o Chile, Senador José Sarney. Mas ali na-
quele país a mineração é estatal. A África do Sul não 
cobra royalties, mas desde 2002 o Congresso discute 
a cobrança sobre seus minérios. 

O nosso projeto não encarece as exportações 
deste País, até porque o projeto é absolutamente afi-
nado com parâmetros internacionais. É muito fácil vir 
aqui apresentar um projeto de isenção de impostos, 
para que as pessoas, empresas ou setores da socie-
dade não paguem tributos. Difícil, Senador Geraldo 
Mesquita, é apresentar um projeto onde, na verdade, 
se faça o inverso: cobra-se de quem mais tem para di-
recionar para quem menos tem. Esse é o espírito do 
nosso projeto. A propósito, agradeço a Senadora Lú-
cia Vânia pela referência que fez sobre o mérito social 
do projeto. Nós o aprovaremos amanhã, mas não de 
forma terminativa. O projeto será enviado à Comissão 
de Assuntos Econômicos, onde serão feitos aperfeiço-
amentos necessários e importantes.

Sinto-me orgulhosa de, além de cumprir um com-
promisso, possibilitar que um Estado como o Pará e 
Municípios como Canaã dos Carajás, Paraopebas, 
Paragominas, Oriximiná, além de outros tantos em 
Minas Gerais possam receber mais recursos – e seus 
Prefeitos já tantas vezes vieram aqui nos dizer o quan-
to precisam de recursos. Governadores também, Sr. 
Presidente, já vieram aqui nos dizer que precisam 
muito de recursos. 
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Portanto, é uma grande oportunidade essa que 
teremos. Estaremos contribuindo para o País, distri-
buindo uma parte muito pequena do lucro de um bem 
nacional. Aliás, diga-se de passagem, cobraremos 
royalties sobre o lucro líquido, não sobre o lucro bru-
to, dos minérios. E são bens que devem ser compar-
tilhados por todos porque nos foi dado pela natureza. 
Obrigada, Sr. Presidente pela tolerância.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª é o próximo orador, 
mas peço-lhe a permissão para anunciarmos a Ordem 
do Dia, porque a pauta está trancada. Em seguida, vou 
conceder-lhe a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, agradeço-lhe.

Durante o discurso da Sra. Ana Júlia Ca-
repa, o Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa– à Ordem do Dia.

Não chegou à Presidência informação sobre acor-
do de lideranças para apreciação da matéria constante 
do item 1 da pauta.

Nos termos constitucionais, ficam sobrestadas 
as deliberações legislativas.

É a seguinte a pauta sobrestada:

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 182, DE 2004 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do §6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 182, de 2004, que dispõe sobre 
o salário mínimo, a partir de 1º de maio de 
2004, e dá outras providências.

Relator revisor: Senador César Borges.

A apreciação da matéria fica sobrestada, em vir-
tude da falta de acordo entre as Lideranças.

São os seguintes os itens sobrestados:

2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 7, DE 2003 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 698, de 2004, art. 336, II) 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 7, de 2003, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito das ONGs, 

que dispõe sobre o registro, fiscalização e con-
trole das organizações não-governamentais e 
dá outras providências.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 246, DE 2002 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 698, de 2004, art. 336, II) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 7, de 2003)

Projeto de Lei do Senado nº 246, de 
2002, de autoria do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que estabelece condições para o 
registro, funcionamento e fiscalização das or-
ganizações não-governamentais e dá outras 
providências.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

4

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 340, III, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 557, de 2004, da Senadora Heloísa 
Helena e outros Senhores Senadores, soli-
citando, nos termos do art. 336, inciso III, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2003, que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica,e dá outras 
providências.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 55-A, DE 2001

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 55-A, de 2001 (nº 574/2002, na Câ-
mara dos Deputados), que modifica a redação 
do art. 29A e acrescenta art. 29B à Constituição 
Federal para dispor sobre o limite de despesas 
e a composição das Câmaras de Vereadores 
e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 502, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, com votos contrários, em separado, do 
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Senador Antero Paes de Barros, e vencido, do 
Senador Jefferson Péres.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 17, DE 2004 

(Desmembrada da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 228/2004, oriunda da 

PEC nº 41/2003, na Câmara dos Deputados 
e nº 74-A/2003, no Senado Federal)

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 17, de 2004 (nº 228/2004, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera o Sistema Tributário 
Nacional e dá outras providências (distribuição 
a Estados e ao Distrito Federal do produto da 
arrecadação da Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico – CIDE). 

Parecer favorável, sob nº 460, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Está encerrada a Ordem do Dia, porque hoje é a 
primeira sessão. De acordo com a praxe da Casa, 
teremos duas sessões posteriores para submeter as 
matérias à votação.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero dizer 
que, na quinta-feira, meu Partido, o PFL, estará ab-
solutamente pronto para votar o salário mínimo. Faço 
um apelo pela manutenção da tradição do acordo que 
existe entre os Partidos desta Casa para que, exauridas 
as três sessões de busca de entendimento, se iniciem 
os processos de discussão e votação.

A proposta do PFL é que, na quinta-feira, pela 
manhã ou à tarde, conforme designação de V. Exª, 
votemos o salário mínimo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, como Lí-
der do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tem inteira razão o Líder do PFL...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Com a 
palavra o Senador Arthur Virgílio, como Líder, pelo 
PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, tem inteira razão o Líder do PFL, Se-
nador José Agripino, quando diz que a Oposição – PFL, 
PSDB e PDT –, dissidente do Governo na questão do 
salário mínimo, está pronta para votar a medida provi-
sória na quinta-feira. É hora, para usar uma expressão 
bem popular, de ver quem é que tem café no bule. Nós, 
portanto, aqui estaremos. Não há convenção partidária 
que nos afaste do dever. Não há festejo junino que nos 
tire a noção da responsabilidade.

Aproveito para aqui comunicar a decisão tomada 
pela Bancada do PSDB, dividida em dois itens. Pri-
meiro item: o PSDB fecha a questão contra o salário 
mínimo de R$260,00 e a favor da emenda do próprio 
PSDB no valor de R$275,00. O PSDB fecha questão 
também quanto à presença dos seus senadores. Isso 
significa que 12 senadores votarão contra o salário 
mínimo proposto pelo Governo e a favor do salário 
mínimo de R$275,00. Ouvimos hoje a manifestação 
do Senador Marcelo Crivella, ouvimos ontem a mani-
festação do Senador Papaléo Paes, ouvimos hoje a 
declaração do Senador Antonio Carlos Valadares. O 
Governo sabe que está na iminência de colher uma 
derrota contundente no Senado Federal. Não vou aqui 
especular sobre números. Direi apenas que os cami-
nhos transcorrerão com a normalidade dos rios de 
idade velha, uma normalidade mais normal que seja 
possível existir no mundo.

O Governo acena com política para o mínimo da-
qui para frente, Senadora Heloísa Helena. E sabemos 
que, pela lógica da política econômica que aí está – e 
tenho tratado com todo o respeito a equipe econômica 
deste governo –, não cabe, Sr. Presidente, mas não 
cabe de jeito algum, assumirem compromissos com 
base na evolução futura do PIB, até porque não são 
capazes de prever quanto crescerá positivamente o 
PIB, levando em conta as instruções internacionais, 
levando em conta as deficiências que o Governo apre-
senta no plano interno.

Do mesmo modo, aqui nesta Casa, não citarei os 
nomes, houve quem votasse, no episódio da reforma 
da Previdência, a favor da tese do Governo, acreditan-
do que viria a seguir a tal PEC paralela, que não veio, 
que se esfarelou na Câmara dos Deputados. Houve 
quem votasse, e eu entre eles, a reforma tributária, 
acreditando que haveria um acordo com o Governo, e 
novamente, por meio de uma tal PEC paralela, o aper-
feiçoamento da proposta da Câmara dos Deputados 
no sentido de modernizarmos, de fato, o sistema de 
arrecadação no País. O Governo não cumpriu nem 
uma palavra nem a outra. Agora, diz que vai enfeitar 
o bolo com propostas sociais. Pergunto: será possível 
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que, para cumprir com o seu dever de elaborar políticas 
públicas, sociais, responsáveis, o Governo tem o direito 
de exigir um salário mínimo menor do que aquele que 
pode conceder ao trabalhador de baixa renda? É essa 
a pergunta que jogo à análise e ao coração de cada 
Senador. Desta vez, Senador Paulo Paim, que acredi-
to piamente que V. Exª foi enganado pelo Governo no 
episódio da PEC paralela, desta vez não acreditarei 
mais que alguém seja enganado pelo Governo outra 
vez. Cesteiro que faz um cesto faz um cento. Não é 
possível ser enganado pelo mesmo malandro, na mes-
ma esquina, no mesmo mês, dando queixa ao mes-
mo delegado, que termina perdendo completamente 
o respeito por aquele otário tão contumaz, por aquele 
otário tão insistente. Se foi enganado na PEC paralela, 
se foi enganado na PEC da reforma tributária, agora 
vai cair em canto de sereia?

O Governo Lula deu 1,2% de ganho real para o 
mínimo no primeiro ano. No segundo ano, propõe 1,7% 
de ganho real. Seriam necessários 57 anos de Governo, 
estabilizadas as condições atuais da economia, para 
dobrar o valor real de compra do salário mínimo.

Mas estou aqui falando, Sr. Presidente, de falta 
de credibilidade. Criou-se uma euforia no País. A mídia 
foi acionada pelo Governo com base no que seria um 
crescimento do PIB de 1,6% no primeiro trimestre des-
te ano em relação ao último trimestre do ano passado. 
Isso não é nada. Isso está abaixo da média mundial. 
Isso não emprega ninguém. Isso não resolve problema 
algum. Isso tudo quase de deve ao desenvolvimento 
do setor exportador. 

Sr. Presidente, houve um equívoco, como falei 
após a Ordem do Dia. Tenho direito a mais 15 minu-
tos. 

Estou convocando para comparecer a esta Casa 
o Presidente do IBGE, Dr. Eduardo Nunes; o Dr. Luiz 
Carlos Mendonça de Barros, ex-Presidente do BNDES 
e ex-Ministro das Comunicações; o Professor Cardim, 
da UFRJ, para aqui debatermos algo que me parece 
grave, ou seja, o IBGE mudou a metodologia com que 
calculava o PIB e, por causa disso, houve o registro 
de 1,6% a mais. 

Pela metodologia antiga, o crescimento foi mais 
insignificante ainda, foi de 0,5% apenas. Alguém diz 
assim: mas isso, até o final do ano, será desmasca-
rado. 

E digo que é verdade, respondo que é verdade, 
sim, porque não muda, ao cabo de 12 meses, Sena-
dor José Agripino, mas criou a ilusão, para criar uma 
falsa euforia, criando de novo um certo estelionato 
político de que o Brasil estaria prestes a entrar num 
certo espetáculo do crescimento. É mentira em cima 
de mentira! Não há espetáculo de crescimento algum, 

não há nenhuma garantia de que isso não seja um vôo 
de galinha, não há nenhuma perspectiva de se dizer 
que esse crescimento se sustenta no tempo e no es-
paço, tão dependente que ele é das injunções inter-
nacionais, tão dependente que é da falta de lucidez 
microeconômica do Governo, tão dependente que ele 
é da falta de ação administrativa. Esse Governo não 
opera, esse Governo não trabalha, esse Governo não 
cumpre a sua parte na hora de governar o País, e isso 
atrapalha, sim, o crescimento econômico! 

Pergunto: dá para falar em credibilidade, dá para 
prometer alguma coisa aos Senhores Senadores, um 
Governo que mexe na metodologia de cálculo do PIB 
para ganhar manchete favorável no jornal e espaço 
político para continuar engordando a nação, para con-
tinuar ilaqueando a boa-fé da Nação? É uma pergunta, 
Sr. Presidente. Há mais. Dá para acreditar, Senador 
Papaléo Paes, em um Governo que faz gastos obscu-
ros, secretos, ilimitadamente com cartões de crédito? 
Há cartões de crédito cedidos a 38 servidores. No que 
estarão gastando? Dá para acreditar nisso? Dá para 
acreditar que se perde na intriga? Parece muito menos 
um exemplar oriundo da democracia brasileira e muito 
mais um governo de intrigantes da corte dos Médicis, 
em Florença. Não se suportam. É difícil achar alguém 
no Governo que goste do outro. É difícil achar alguém 
no Governo que tenha, efetivamente, apreço por seu 
colega. Um derruba o outro, um trama pelo fracasso 
do outro. Um diz querer que o outro vá mal na votação. 
Estamos vendo, nessa votação, uma luta muito clara 
entre o Ministro Aldo Rebelo – uma pessoa que consi-
dero muito admirável, apreciável como homem público 
– e José Dirceu. S. Exª, às claras, trama para retomar o 
lugar que entende ser dele e perdeu por não ter dado 
explicações morais convincentes, corretas, sobre o 
escandaloso quarto andar do Palácio do Planalto. Foi 
um episódio que envolveu, além de bicheiros, Waldo-
miro Diniz, contravenções. Trata-se de um Governo de 
“não sei quem gosta de quem”.

Na revista Veja há quatro páginas e meia – e tra-
ta-se de uma revista séria – sobre como a Abin estaria 
espionando a Prefeita Marta Suplicy e o Ministro José 
Dirceu. Primeiro, queria dizer que considero um des-
pautério que a Abin gaste dinheiro espionando essas 
pessoas. Elas são ruins de trabalho mesmo, fazem 
tolices à luz do dia. Não precisa espioná-los em nada. 
Mas a verdade é que acusam dois jornalistas e parece 
que todos fingem que não sabem quem são eles, um 
de 46 anos e o outro de 44 anos, sei lá, os jornalistas 
Ricardo Amaral e Alon Feuerwerker, que trabalha com 
o Ministro Aldo Rebelo. Tratam como se isso não fosse 
uma democracia, como se tivesse baixado uma cortina 
de silêncio sobre nós, como se, de repente, fosse pe-
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caminoso falarmos a verdade, darmos os nomes aos 
bois, às coisas, às situações. Dá para acreditar em um 
governo que, toda semana, envolve-se em um novo 
escândalo nas revistas que circulam e, diariamente, 
nos jornais que atingem a opinião pública do País? O 
resultado é que vemos um governo dando impressão 
de acefalia, vivendo da estatística do PIB mexido, vi-
vendo de uma agenda positiva que ele próprio impede 
seja votada com as medidas provisórias que atravan-
cam a cada momento, de maneira absurda, a pauta 
de trabalho do Senado Federal. Não dá para nenhum 
Senador em sã consciência dizer para a esposa, ma-
rido, filho: estou votando contra o salário mínimo de 
R$275,00 e a favor de R$260,00 porque o Governo 
prometeu isso, aquilo, a, b, c ou d. O Governo não vai 
cumprir e o Senador sabe isso.

Senadora Heloísa Helena, queria dizer de um 
sentimento pessoal, muito meu: eu respeitarei mui-
to mais, daqui para frente, um Senador ou Senadora 
que tenha dito que não votaria R$260,00 e que che-
gue hoje à tribuna e diga que vai votar com o Governo 
por qualquer razão, mas que fale de frente, que fale 
frontalmente. Não diga que está sendo embalado pelo 
canto da carochinha das falsas promessas de se con-
tornar com benesses sociais o mínimo de fome que 
está sendo legado pelo Presidente Lula ao eleitores 
mais afeiçoados a ele.

Eu prefiro que os Senadores digam às claras: 
estou votando porque tenho um projeto; estou votando 
porque acredito no Lula; estou votando porque acre-
dito que isso vai dar certo; estou votando porque não 
é possível conceder mais. Mas, por favor, não quero 
perder o respeito pelos colegas. Posso perder o res-
peito pelo Governo, e já tenho muito pouco respeito 
por esse Governo, mas não quero perder o respeito 
pelo colegas. Se vierem com aquela história furada, 
aquela conversa de esquina de que não iriam votar, 
que o mínimo não é bom, mas que o Governo prome-
teu que a partir de não sei quando fará isso, aquilo e 
aquilo outro no campo social.

É dever do Governo trabalhar o campo social; é 
dever do Governo dar o melhor salário mínimo possí-
vel; é dever do Governo cumprir com o seu dever e é 
dever do Senador falar a verdade perante a Nação. É 
dever do Senador falar a verdade; é dever do Senador 
assumir o seu compromisso de votar um salário mínimo 
menor, se ele achar que isso é bom para o Brasil. Eu 
discordo mas respeito. Mas não respeitarei se algum 
Senador ou Senadora fingir que ainda cai na cantilena 
de um Governo que tem prometido reiteradas vezes a 
este Parlamento e não cumpre.

Além do mais, é insultuoso para nós, de verdade, 
lermos nos jornais que vão liberar não sei quantos bi-

lhões em emendas e que os Senadores votarão a favor 
do mínimo proposto pelo Governo. Alguém pode votar 
a favor do salário mínimo do Governo se entender que 
sem ele não se tem ajuste fiscal, Senador Cristovam 
Buarque. Pode votar se entender que seria esse o ca-
minho para amanhã se dar um salário mínimo maior. 
Agora, dizer que se vai votar e se aceitar como se o 
Senado fosse um curral ou uma boiada a ser tangida 
pelos interesses de quem hoje comanda este País é 
insultar o Senado e o Poder Legislativo; é rebaixar a 
nossa auto-estima. Eu não posso concordar com isso. 
Então, eu não acredito que algum Senador aqui vá vo-
tar por causa de emenda.

O Governo vem praticando imoralidades sucessi-
vas, manipulando verbas do Orçamento como se fos-
sem da dotação eleitoral do Partido dos Trabalhadores. 
O prefeito tal é contra, o prefeito tal é a favor; o gover-
nador tal é bonzinho, o governador tal, não; fulano tem 
aspirações. Essa mediocridade chega a ser corrupta. É 
uma mediocridade corrupta, porque quem mexe dessa 
forma com o dinheiro que é de todos, com o Orçamen-
to, está praticando corrupção indireta, sim!

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós vamos 
para a batalha do salário mínimo. E disse muito bem 
o Líder Senador José Agripino que nós não vamos 
abrir exceção. A praxe são três dias para votar. Hoje é 
o primeiro dia, amanhã é o segundo dia e depois de 
amanhã, quinta-feira, estaremos prontos para votar o 
salário mínimo.

Nós entendemos que não há por que procrastinar, 
adiar, deixar para depois. Temos matérias relevantes 
e o próprio Governo fala da agenda positiva, Senador 
Antonio Carlos. Nós precisamos votar o salário míni-
mo, cada um assumindo o seu dever.

Como a vida dá essas voltas todas, eu fui Líder 
de Governo e me vi em situação difícil numa hora em 
que entendia o Governo que eu representava que não 
se podia dar um aumento maior do que “não sei quan-
to”; nada parecido com 1,7% de ganho real. Fui para a 
tribuna, olhei de frente para os meus Pares e declarei 
a minha posição. Pouco tempo depois, eu me expus 
a uma eleição. Eu era Deputado e me expus ao julga-
mento do povo do Amazonas como candidato majori-
tário por entender que seria uma indignidade da minha 
parte ter sido líder, ter sido o Ministro de um Governo e 
depois não me expor em uma eleição majoritária, es-
condendo-me atrás de um mandato de um Deputado 
e fugindo ao julgamento global do meu povo. Eu quis 
o julgamento global do meu povo e nunca soneguei 
nenhuma posição minha.

É preciso que o Governo venha e se manifeste, 
Senador Alvaro Dias. É preciso que o Governo venha 
e marque a sua posição; é preciso que o Governo ve-
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nha e demonstre coragem; é preciso que o Governo 
venha e pare com subterfúgios; não insulte o Congresso 
com essa história de verba; não insulte o Congresso 
com essa história de cooptação. Nós vamos ter mais 
de 46 votos a favor do salário mínimo de R$ 275,00. E 
o PSDB, que está alheio às intrigas palacianas e não 
tem por que se meter nelas, que não tem vocação para 
Maquiavel de província, assessorando os Médicis de 
província também, está aqui para cumprir o seu dever, 
que é dizer que se pode, sim, dar um mínimo maior do 
que o de R$260,00.

Concederei em breve o aparte ao Senador Al-
varo Dias.

Tenho ouvido aqui muitas pessoas dizerem: eu 
vou votar a favor dos R$ 275,00 porque a arrecadação 
subiu. Não é por isso que voto, não. Algumas pesso-
as dizem: porque não há déficit da Previdência. Não é 
essa a minha idéia. Eu voto porque nós fomos buscar 
fontes permanentes e não atípicas; fomos buscar fon-
tes duradouras, confiáveis. Eu voto porque isso é as-
similável pelos Prefeitos que governam com seriedade 
os seus Municípios. Os Prefeitos que não governam 
com seriedade os seus Municípios podem baixar para 
R$50,00 o salário mínimo, porque vão atrasar o salá-
rio de R$50,00. Quem trabalha com seriedade ajusta 
as suas despesas à sua receita e poupa dinheiro sau-
dável para um investimento na melhoria de vida dos 
seus munícipes.

Concedo com muita honra aparte ao Senador 
Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 
Virgílio, a indignação do discurso de V. Exª é também de 
todos nós do PSDB e certamente de muitos brasileiros. 
Diante do que se constata, produz-se um capitalismo 
singular no Brasil, em que se penaliza o trabalho e se 
premia o capital. Isso é surpreendente por se tratar de 
um Presidente da República que emergiu do sindica-
lismo, na luta em favor de um salário melhor para os 
trabalhadores. Além de o Governo Lula ter produzido 
a maior queda de renda do trabalhador da década, 
produz também o crescimento do número de milioná-
rios no nosso País. O crescimento dos milionários é 
da ordem de 6%, no primeiro ano do Governo Lula, 
segundo estudo elaborado pelo banco norte-americano 
de investimento Merrill Lynch. Senador Arthur Virgílio, 
o Governo promove, no primeiro ano de mandato, o 
crescimento do número de milionários no País – as-
sim considerados aqueles com mais de um milhão de 
dólares – e produz a maior queda de renda de traba-
lhadores da década. Não é justo que se aumente um 
pouco mais esse valor ridículo do salário mínimo?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Tem 
razão V. Exª, Senador Alvaro Dias. O Presidente da 

República, pressionado pelos metalúrgicos, disse que 
mexeria na tabela do Imposto de Renda, e não cumpre. 
E, se mexesse, como ficaria Sua Excelência perante 
o trabalhador que recebe salário mínimo?

Estou muito tranqüilo quanto ao papel que aqui 
estamos a cumprir. O Presidente Lula pode, sim, fazer 
melhor do que está fazendo em seu Governo; pode, sim, 
fazer uma realocação de gastos, uma repriorização; 
pode, sim, colocar a máquina para trabalhar; pode, sim, 
fazer muito pela formalização da economia; pode, sim, 
fazer muito para que tenhamos uma economia efetiva-
mente saudável e preparada para vôos sustentados. 
Porém, dizer que R$260,00 é o valor máximo e que 
R$275,00 é irresponsabilidade? Só mesmo se eu me 
lembrar da tradição de irresponsabilidade do Partido 
de Sua Excelência.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

Já concluo, Sr. Presidente.
Era o Partido que dizia que, com vontade políti-

ca, fazia tudo.
Então, eu dizia: “Cadê os seus números?” E res-

pondiam: “Com vontade política se resolve tudo”. E eu 
perguntava: “Mas cadê os seus números?” Não tinham 
números nunca. Quando eu era Líder do Governo 
Fernando Henrique, certa vez, ao final de um debate 
com um dirigente muito importante do PT, eu disse: 
“Fulano, dá pelo menos o teu telefone para os teles-
pectadores; dá o número do teu CPF, senão, eles vão 
pensar que você não fala de número nenhum! Não é 
possível uma pessoa falar que quer chegar ao poder 
e não transmitir nem o número de um telefone para as 
pessoas que estão aí fora!”

Estamos aqui trabalhando, com conseqüência 
e como se Governo fôssemos, um aumento que não 
é tão significativo, acrescendo R$15,00 aos míseros 
R$260,00 concedidos ao trabalhador. Enfrentaremos, 
portanto, as patrulhas; e vamos enfrentá-las tecnica-
mente. Há quem diga que estamos com demagogia. 
Vamos discutir.

Entretanto, Sr. Presidente, é verdade que alhe-
amos as nossas forças e que estamos prontos para 
travar o bom combate. Quinta-feira, o Governo tem um 
encontro marcado conosco; quinta-feira, mediremos 
forças; quinta-feira, veremos qual valor de salário míni-
mo prevalecerá: aquele pelo qual a Nação anseia, tão 
pequeno ainda, de R$275,00, ou aquele de R$260,00, 
ditatorial e autoritário, do Presidente Lula.

Vamos marcar para quinta-feira esse encontro. 
E que o Governo não recue! Que o Governo não fuja! 
Que o Governo venha com a sua base! Que o Gover-
no aprenda a comandar e a liderar a sua base, pois 
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a Oposição está unida e fechada em torno da defesa 
dos interesses do trabalhador, que não colide com os 
interesses do ajuste fiscal, da Previdência Social, das 
prefeituras, porque o aumento que queremos é respon-
sável, é possível e pode perfeitamente ser concedido 
pelo Presidente da República.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa, pelo 
PMDB. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais, 
pela Minoria.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inicialmente, 
agradeço ao Senador Sérgio Guerra, Líder da Minoria 
nesta Casa, pelo tempo que me foi concedido.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, está 
agora nas mãos do Senado Federal a responsabilida-
de moral, política e social de definição do novo salário 
mínimo deste País.

Sabemos que os valores em pauta – seja o de 
R$260,00 proposto pelo Governo, sejam as demais 
quantias sugeridas por Parlamentares da Oposição, 
até mesmo o de US$100.00 defendido sempre pelos 
Senadores Paulo Paim, Antonio Carlos Magalhães e 
Heloísa Helena e por tantos outros Parlamentares – 
não atendem às reais exigências de sobrevivência do 
trabalhador brasileiro. Para isso, o salário mínimo teria 
de ser aproximadamente sete vezes maior do que o 
proposto, e sabemos que isso ainda não é possível.

Sabemos que a responsabilidade por essa dis-
torção histórica não é exclusiva do Governo Lula e que 
deve ser compartilhada pelas elites dirigentes do País. 
Conforme cobrou e demonstrou há dias o Presidente 
Nacional da OAB, Dr. Roberto Busato, o Brasil convive 
há anos com essa inconstitucionalidade como se fosse 
a coisa mais natural do mundo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, versa o 
item IV do art. 7º da Constituição do nosso País:

Art. 7º. São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social:

IV – salário mínimo, fixado em lei, na-
cionalmente unificado, capaz de atender às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo 
vedada sua vinculação para qualquer fim.

Sabemos que não há solução imediata à vista. 
Segundo o Dieese – ressalte-se, Senador Juvêncio da 
Fonseca, que essa foi sempre a linha adotada pelo PT, 
que hoje não concorda mais com as pesquisas dessa 
entidade – o salário mínimo, para tornar-se constitu-
cional, isto é, para permitir o custeio daqueles quesitos 
que a Constituição relaciona e que acabei de mencio-
nar, deveria estar em torno de R$1,5 mil.

Evidentemente não há como se chegar a essa 
cifra num toque de mágica ou mesmo numa única ge-
ração, mas é claro que é preciso, pelo menos, sinali-
zar que há disposição política para chegar-se um dia 
àquele patamar. O Presidente Lula, quando candidato, 
assumiu o compromisso de dobrar o valor do salário 
mínimo em seus quatro anos de mandato. Mesmo que 
o fizesse, estaria apenas dando um passo tímido para 
a correção de uma anomalia histórica.

A Constituição diz que o salário mínimo deve 
prover o sustento do trabalhador e de sua família. Se 
ele não atende sequer o do trabalhador, que dirá o de 
sua família? Os que procuram atenuar essa distorção 
argumentam que ninguém vive de salário mínimo e 
que ele hoje é apenas um indexador, vinculado à Pre-
vidência.

Não é verdade, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores. Quem diz isso não conhece a realidade tra-
balhista do interior do Brasil, sobretudo do Norte e do 
Nordeste. O salário mínimo não é mero indexador. É 
a remuneração de milhões de trabalhadores rurais e 
de trabalhadores urbanos de pequenos Municípios do 
interior do País, inclusive de trabalhadores qualificados, 
como professoras e professores.

Independentemente dessa discussão, existe aí 
uma anomalia jurídica que precisa ser corrigida para 
que nossa Constituição não seja desmoralizada e vista 
como letra morta. Ou se muda o salário mínimo, ou se 
muda o conceito dele estabelecido pela Constituição. 
O que não pode é continuar a Carta Magna do País 
– sua referência jurídica maior – sendo descumprida 
com a maior sem-cerimônia, e todos nós, que faze-
mos parte da elite dirigente do País, fingindo que isso 
não existe.

Por essa razão, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, considero perfeitamente pertinente e grave a 
afirmação do Presidente da OAB, Dr. Roberto Busato, 
de que o Brasil é um País inconstitucional. O Governo 
não gostou da afirmação, feita na semana retrasada, 
no discurso de posse do novo Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim, mas não 
está em condições de desmenti-la. Tudo o que con-
traria o determinado pela Constituição, como é óbvio, 
é inconstitucional, e o salário mínimo no Brasil, mais 
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do que qualquer outra coisa, infringe a vontade do le-
gislador originário.

Faço essas considerações para que sejam objeto 
de reflexão desta Casa, nesta semana que precede 
a votação da medida provisória do salário mínimo, já 
aprovada pela Câmara graças ao rolo compressor 
do Palácio do Planalto. Nesta Casa, felizmente, esse 
rolo compressor não tem tido a mesma eficácia: há 
um equilíbrio maior de forças entre Governo, Oposi-
ção e aqueles que são independentes, dependendo 
da votação.

Pesquisa do Correio Braziliense feita na pri-
meira semana de junho e publicada na edição do dia 
7 passado constata que, se a votação fosse naquela 
ocasião, o Governo seria amplamente derrotado. O 
Correio perguntou a 69 dos 81 Senadores, 85,18% 
do total de Senadores, se votariam pelo salário míni-
mo de R$260,00. Afirmaram que não 42 Senadores, 
inclusive eu. Fui consultado e tenho uma posição mui-
to clara: votarei contra o Governo, votarei a favor dos 
trabalhadores, votarei pelos R$275,00. Do universo de 
Senadores desta Casa, 52,85% votarão contra o Go-
verno. Não creio que esse número tenha se alterado, 
apesar de o Governo ter posto em ação nesta Casa o 
seu rolo compressor.

Parece-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, que o rolo compressor está sem combustível para 
mudar a posição dos Srs. Senadores. Todos nós, todos 
os brasileiros, a sociedade brasileira, principalmente 
os trabalhadores, estaremos atentos para saber a po-
sição das Srªs e dos Srs. Senadores neste Plenário, 
porque aqui poderemos dizer ao Brasil que o Senado 
Federal está em condições de representar o povo, está 
em condições de não se dobrar à vontade do Execu-
tivo, e que o Senado Federal, por seus Senadores e 
Senadoras, saberão dizer sim ao trabalhador brasileiro, 
mostrando uma direção para o Governo Lula, mostran-
do o caminho para que o Governo Lula possa, com 
o apoio dos Parlamentares, com o apoio dos Depu-
tados e Senadores, discutir como melhorar a vida do 
cidadão deste País, como melhorar a remuneração do 
trabalhador brasileiro.

O meu Partido, o PFL, optou por um aumento 
maior que o proposto pelo Governo, mas perfeitamente 
compatível com as condições do Erário e – diga-se a 
verdade – ainda bem longe do que deve ser o salário 
mínimo constitucional: R$275,00.

Nesta Casa, vários Senadores, de vários Parti-
dos, têm posições diferenciadas com relação ao valor 
do mínimo. Permitam-me citar o Senador Paulo Paim, 
do PT, a Senadora Heloísa Helena, do P-SOL...

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – É 
Sol, só Sol: Socialismo e Liberdade.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Sim, Sena-
dora, do P-SOL. Cito também o Senador Antonio Car-
los Magalhães, que sempre e historicamente defende 
o salário mínimo de US$100.00, o que seria mais de 
R$300,00, e tantos outros companheiros que deseja-
vam que esta Casa aprovasse esse valor.

Defendo uma ampliação do valor proposto pelo 
Governo, não para contrariá-lo, mas por alguns fa-
tores objetivos: primeiro, o valor do Governo é baixo 
demais; segundo, é preciso sinalizar no sentido do 
compromisso eleitoral do Presidente Lula de dobrar o 
valor do mínimo; terceiro, precisamos refletir e tomar 
providências a respeito do abismo conceitual entre o 
que diz a Constituição e o que é de fato o salário mí-
nimo; quarto, precisamos de uma política para o sa-
lário mínimo.

Se a vinculação à Previdência impede a valori-
zação do mínimo, o que cabe fazer? Deixar que fique 
como está? Questionar o caráter danoso dessa vin-
culação? Creio que o Senado precisa aproveitar esta 
oportunidade para discutir a fundo essa matéria, de 
forma que não se limite simplesmente a apreciar o valor 
proposto e meramente aprová-lo ou rejeitá-lo.

Sr. Presidente, estamos diante de uma oportunida-
de histórica de tirar esse tema do limbo de contradições 
e incertezas em que foi posto. O eleitorado brasileiro, 
sem dúvida, está decepcionado com o Governo do PT. 
Ao longo de mais de duas décadas em que foi Oposi-
ção, Lula e seus companheiros convenceram a opinião 
pública de que possuíam a chave da redenção social 
e que esta começava com um salário mínimo digno e 
de acordo com a determinação constitucional.

Leio, a propósito – e o subscrevo –, trecho de en-
trevista do nobre Senador Tasso Jereissati ao jornal O 
Estado de S. Paulo, de domingo dia 7 passado.

Disse o Senador Tasso Jereissati: 

Eu imaginava que [o Governo do PT] 
seria um grupo de pessoas que, por sua tra-
dição, história e formação, estivesse muito 
afiado na área social e apresentasse um pro-
jeto muito claro, definido e concreto. Mas nada 
disso aconteceu. Essa foi, sem dúvida, a má 
surpresa.

Disse ainda o Senador Jereissati:

Não havia projeto. Aliás, não havia projeto 
claro de governo. O que há é a área econô-
mica funcionando em cima de um projeto de 
macroeconomia, circunstancial. Não há projeto 
de médio e longo prazos – e muito menos um 
projeto social. Somada à ausência de proje-
to, veio à tona a enorme inexperiência de Go-
verno e a paralisia da máquina administrativa 
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que vinham funcionando. Outra decepção é o 
aparelhamento do Governo e a politização de 
todos os setores do Estado. Estão inteiramente 
politizados, fazendo com que se abram flancos 
para a corrupção, já que os critérios de com-
petência e probidade não são respeitados. A 
politização é um atraso, um retrocesso. Nem 
os mais antigos coronéis tinham a coragem 
de fazer o que o PT está fazendo.

Sr. Presidente, repito: subscrevo as palavras do 
eminente colega e ex-Governador do Ceará Tasso Je-
reissati, que sabe bem do que fala, já que lhe coube, 
em seu Estado, o papel histórico de modernizá-lo, en-
frentando forças políticas retrógradas que agiram em 
nível local, como age hoje o PT em nível federal.

Voltemos, Sr. Presidente, ao salário mínimo. É 
hora de cobrar do Governo não apenas um valor maior, 
condizente com os seus compromissos históricos, mas 
uma política para o salário mínimo, já que pretende 
– e se pretende mesmo – o Governo Lula dobrá-lo em 
seus anos restantes de mandato – apenas dois anos 
e pouco, para o bem deste País.

Conforme compromisso eleitoral, tinha o Senhor 
Lula que dobrar o salário mínimo, mas, infelizmente, 
não há uma direção nesse sentido. Mas não tenho 
certeza, Sr. Presidente, de que o salário proposto pelo 
Presidente Lula será derrotado nesta Casa, seja no 
dia de amanhã, seja na quinta-feira, seja na próxima 
semana, seja em qualquer momento. O rolo compres-
sor, a máquina do Governo, mais que azeitada – tenho 
convicção –, não mudará o voto das Srªs e dos Srs. 
Senadores desta Casa.

Sr. Presidente, são essas as reflexões que gos-
taria de deixar às Srªs e Srs. Senadores e à opinião 
pública do nosso País, reflexões que considero fun-
damentais se quisermos realmente estabelecer neste 
País uma política de inclusão social e de redução das 
disparidades econômicas.

O Brasil é hoje um dos países mais desiguais 
e injustos do Planeta. Inclui-se entre as dez maiores 
economias. Mas, quando se trata de aferir indicado-
res sociais, figura ao lado das nações mais pobres e 
atrasadas do mundo. O salário mínimo tornou-se em-
blemático nesse contexto. Se o Paraguai e a Bolívia 
podem pagar salário mínimo maior que o nosso, então 
perdem o sentido as argumentações dos tecnocratas 
da área econômica. Falta-nos vontade política de mu-
dar e sobra-nos retórica de palanque.

Sr. Presidente, queria também fazer registro so-
bre matérias de jornais de hoje, como o Jornal da 
Paraíba.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Efraim 
Morais, faltam 44 segundos para eu ter o privilégio de 
participar do seu pronunciamento.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Concedo 
o aparte ao Senador Mão Santa e, em seguida, ao Se-
nador Leonel Pavan, no espaço do meu tempo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O tempo já se está esgotando.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Peço aos 
Srs. Senadores a compreensão de serem rápidos com 
seus apartes, para que possa atendê-los e atender 
regimentalmente ao Sr. Presidente. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, só queria 
lembrar um fato ao PT. Na Venezuela, onde fui recente-
mente, o salário mínimo do grande líder da esquerda, 
Chávez*, foi de US$156.00. Esse negócio de dizer que 
R$15,00 não é nada é relativo. Só se entra no ônibus se 
se pagar a passagem com aquele real. Traria para cá mi-
nha vivência de médico. Perguntaria ao Presidente Lula 
se Sua Excelência já teve dor de barriga. Um frasco de 
Elixir Paregórico custa menos de R$2,00, mas, sem esse 
dinheiro, os filhos e as filhas do salário-mínimo, dos tra-
balhadores brasileiros não terão alívio para sua dor. 

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Agradeço 
a V. Exª o aparte. 

Concedo o aparte ao Senador Leonel Pavan.
O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Nobre Sena-

dor Efraim Morais, na verdade, além de endossar todo 
o seu pronunciamento, a sua visão, hoje ouvi inúmeros 
Senadores ligados à base do Governo. Um dos pro-
nunciamentos que me deixou realmente impressiona-
do foi feito pelo Senador Marcelo Crivella, que trouxe 
números. S. Exª é da base do Governo, do Partido do 
Vice-Presidente da República. S. Exª mencionava que 
faltava vontade política por parte do Governo. Disse 
ainda S. Exª que estavam enganando, engabelando os 
trabalhadores, que estava havendo injustiça com os 
trabalhadores do Brasil. Vindo esse pronunciamento 
de um Senador do PFL ou do PSDB, poder-se-ia dizer 
que era da Oposição, mas quando alguém da base 
do Governo coloca em dúvida o projeto do Presiden-
te Lula, o projeto do PT, tudo o que estamos dizendo 
nesta Casa há muito tempo é fortalecido. Sabemos 
quanto os trabalhadores estão sofrendo. Sabemos, 
pois estamos percorrendo os Estados e Municípios, 
que os próprios empresários estão pedindo um salário 
melhor, porque, certamente, com R$260,00, o consumo 
será irrisório, o desemprego vai aumentar. Se aumen-
tarmos o salário um pouco mais, pelo menos haverá 
maior consumo e mais emprego. Sabemos disso e há 
muito tempo estamos alertando esta Casa para esse 
fato. A base da Oposição aumenta quando alguém da 
base do Governo vem conosco dizer que o projeto do 
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Governo de R$260,00 é um crime contra a classe tra-
balhadora. Sou autor da emenda de R$275,00, meu 
querido amigo Senador.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Espero que 
os demais Senadores desta Casa não olhem apenas 
se a emenda é do PSDB ou de um Partido da Opo-
sição, mas olhem principalmente para o anseio da 
comunidade, da população brasileira, que espera do 
Governo Lula pelo menos um pouquinho de atenção 
e de respeito com aqueles que o elegeram.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Meu caro 
Senador Leonel Pavan, agradeço a V. Exª e ao Sena-
dor Mão Santa o aparte.

Sr. Presidente, manchetes de jornais do País e 
de sites realmente mostram uma situação que deixa 
a classe política na parede. Por exemplo, matéria do 
Jornal da Paraíba, do meu Estado, traz o título: “Go-
vernistas ameaçam atrasar a aprovação”.

Noticia o jornal O Estado de S. Paulo: “Governo 
pode adiar votação do mínimo para ganhar votos”. 

Já o Jornal de Brasília publica:“Empenho do 
Governo máximo para o mínimo”.

Na Folha OnLine: “Governo cogita adiar a vota-
ção do mínimo no Senado”.

Esses são alguns dos muitos comentários.
A Senadora Ideli Salvatti, Líder do Partido, utiliza 

o seguinte argumento: “O Governo está preparando 
um troco para a Oposição”. 

Trata-se de atrasar a votação da Emenda dos 
Vereadores, como se apenas a Oposição tivesse Ve-
readores. Não; existem Vereadores do PT, do PMDB, 
do PSDB, do PFL, enfim, de todos os Partidos.

Quero deixar claro que isso em nada muda o en-
tendimento da Oposição de votar a favor do aumento 
do salário mínimo para R$275,00.

Sr. Presidente, também trago para conhecimen-
to da Casa a maior preocupação do Governo estam-
pada nesta manchete: “Deputados não querem vetar 
aumento do novo mínimo”.

Os Deputados Federais que aprovaram, pressio-
nados pelo rolo compressor, o valor de R$260,00 para 
o mínimo, agora afirmam que, aprovada no Senado, 
retornando à Câmara dos Deputados, o Governo tam-
bém será derrotado naquela Casa.

Sr. Presidente, como disse o Líder Senador José 
Agripino, o PFL está pronto e preparado para votar, 
mais uma vez, com o trabalhador brasileiro. Espera-
mos que o Governo Lula, depois ter derrotado o va-
lor do mínimo nesta Casa, pelo amor de Deus, não 
negue o passado e vete essa matéria. Se tal ocorrer, 
o fim do seu Governo será antecipado, acabará an-

tes mesmo de o PT e o Governo comerem a canjica 
deste ano.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
pela Liderança do PSB.

V. Exª dispõe de até vinte minutos.
Senador, como o alerta vermelho está queimado, 

aciono a campainha para que o Senador seja alertado 
quanto ao término de seu tempo.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Blo-
co/PSB – AC. Pela Liderança do PSB. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
venho à tribuna movido por um sentimento de júbilo 
compartilhado com os Senadores Sibá Machado e 
Tião Viana e com toda a população do meu querido 
Estado, o Acre.

Há quarenta e dois anos, o Acre passou de Ter-
ritório Federal a Estado da Federação brasileira. Esse 
acontecimento se deu graças à iniciativa parlamentar 
e legislativa do ex-Senador José Guiomar dos Santos, 
que apresentou a proposta, acolhida pelo Congresso 
Nacional, de transformar o ex-território em Estado.

Não fosse o movimento popular do povo acre-
ano, a autonomia administrativa, econômica, política 
e financeira daquele bonito ex-território da Amazônia 
brasileira não teria sido conquistada. A exemplo do 
movimento revolucionário que, em um ato de guer-
ra, delimitou o espaço hoje ocupado pelo Estado no 
início do século passado, outro movimento surgiu em 
nosso querido Estado na década de 60: o Movimento 
dos Autonomistas.

Aqui saúdo as centenas, os milhares de homens 
e mulheres que, em campanha bonita e memorável, 
cobraram do Congresso Nacional e do Governo brasi-
leiro a mudança da condição que por fim conquistamos. 
Presto essa homenagem lembrando aqui o jornalista 
Elson Martins, o mais apaixonado dos autonomistas 
acreanos, mais ainda do que o meu velho e honrado 
pai, ex-Senador e ex-Governador, Geraldo Mesquita, 
também militante naquelas fileiras, naquele exército de 
autonomistas. São tantos os militantes que prefiro sau-
dá-los lembrando o saudoso jornalista Elson Martins, o 
mais apaixonado dos autonomistas, que teve enorme 
responsabilidade no processo de mudança do nosso 
querido ex-território em Estado da Federação.

Há 42 anos, embora um jovem de 13 anos, viven-
ciei o gostoso clima transformador de que algo positi-
vo iria acontecer, pois meu pai era político atuante no 
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Estado. Desse tempo, o Acre cresceu, evoluiu. O Es-
tado vem desenvolvendo ações no campo econômico, 
político e social, levando os acreanos a um processo 
de desenvolvimento contínuo e sustentável, para que 
possamos nos orgulhar cada vez mais de fazer parte 
da Federação, mostrando que ali também, naquele 
longínquo Estado, as coisas acontecem, seu povo 
participa do processo produtivo e tem a felicidade de, 
juntos, realizar o destino traçado para aquela terra tão 
querida, o Acre.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
aqui quero me congratular com os meus conterrâne-
os. Mesmo estando distante, quero festejar esta im-
portante data. Sei que o Governador Jorge Viana está 
promovendo uma grande festa, certamente durante 
toda a semana, para a população do nosso Estado, 
comemorando esta data memorável, que une todos 
os acreanos no desejo de um desenvolvimento com 
inclusão social, de tornar o Estado dos nossos sonhos 
em uma terra produtiva e desenvolvida, com a parti-
cipação de todos nesse processo, nessa caminhada 
comum a todos.

Portanto, as minhas felicitações ao povo acreano. 
Estejam certos de que estamos aqui, os Senadores 
acreanos, festejando com vocês essa data tão impor-
tante para o nosso Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Tião Viana, 

pela Liderança do Bloco. (Pausa.)
S. Exª fica na repescagem juntamente com o 

Senador Hélio Costa.
Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, um acalorado 
debate sobre política de valorização maior do salário 
mínimo seria o tema principal por mim abordado hoje, 
mas, diante do pronunciamento do Senador Geraldo 
Mesquita, também vou dedicar os 20 minutos a mim 
concedidos para ler um texto que recebi da Univer-
sidade Federal do Acre a respeito de tão importante 
data. Se me restar tempo, vou-me pronunciar também 
sobre o salário mínimo.

Sr. Presidente, observei que o tempo a mim des-
tinado está marcado em 10 minutos. Na verdade, dis-
ponho de 20 minutos, os quais pretendo usar inte-
gralmente.

Passo à leitura do texto:

Da autonomia da política e da autonomia 
das mulheres e homens do Acre

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores,
Hoje, completa 42 anos da elevação do 

Estado do Acre a Estado. É sobre isso e um 
pouco mais da história do Acre que, embora 
seja uma das histórias regionais mais inte-
ressantes, é, infelizmente, pouco conhecida 
no Brasil.

A autonomia do Acre, ou melhor, a sua 
busca, nasceu no seio do movimento de incor-
poração das terras do sudoeste amazônico ao 
Brasil, a partir da Questão Acreana, que, em 
novembro de 1903, teve seu desfecho com o 
Tratado de Petrópolis.

As disputas entre os dois principais cen-
tros do comércio da borracha, Manaus e Be-
lém, fez com que o Governo Federal instituísse 
o sistema de Território Federal. O Acre foi o 
primeiro. Oficialmente, o Governo central ar-
gumentava a necessidade de ressarcimento 
dos prejuízos da anexação do território, tanto 
à Bolívia como na construção da ferrovia Ma-
deira-Mamoré.

Nessas condições, muitos dos indicados 
para o Governo do Território do Acre desco-
nheciam completamente a realidade da flores-
ta, dos núcleos urbanos nascentes, de uma 
sociedade que se constituía junto aos rios e 
igarapés e, neles, as pélas descendo rumo 
aos mercados internacionais [pélas são as 
borrachas defumadas]. Assim, de uma luta 
de dentro, com a participação importante de 
seringueiros pela incorporação das terras para 
o Brasil, é de fora e de maneira autoritária que 
foi sendo constituída parte importante dos “do-
nos do poder” no Acre.

Contudo, por dentro ou por fora da “elite” 
política e econômica que se formava no Acre, 
em vários lugares do território, as insatisfações 
frente ao poder exercido por não-acreanos 
ultrapassou o âmbito do discurso e deflagrou 
movimentos de resistência. Em Cruzeiro do 
Sul, em 1910. Em Sena Madureira, em 1913. 
Em 1918, em Rio Branco.

Nos primeiros anos da década de 30, com 
o Governo de Getúlio Vargas, o movimento 
autonomista se fortalece. Mas, em 1934, com 
a nova Constituição, o Acre apenas conquista 
o direito a dois Deputados Federais, perma-
necendo o mesmo critério para a indicação 
de governadores.

O sonho da autonomia, vezes mais, vezes 
menos, reapareceria no cenário político. Em 
grande medida embalado por grupos “elitistas” 
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do Acre, sempre em oposição de outros grupos 
de poder, o movimento autonomista toma novo 
impulso nos anos 50, com o então Governador 
José Guiomard dos Santos. O projeto chega 
ao Congresso Nacional em 1957.

Assim, a autonomia administrativo-po-
lítica do Acre, aprovada em 15 de junho de 
1962, foi a culminância de um processo tenso 
e conflituoso entre os principais grupos políti-
cos acreanos. De um lado, José Guiomard dos 
Santos, do PSD, e do outro, Oscar Passos, do 
PTB. O primeiro defendia o projeto autonomis-
ta; o segundo, em oposição, argumentava que 
o Território do Acre tinha uma economia fraca, 
o que tornava inviável a autonomia. Venceu 
José Guiomard dos Santos, que, ironicamente, 
perdeu a eleição que elegeu o primeiro Go-
vernador do Acre, também em 1962, para o 
candidato do PTB, José Augusto de Araújo.

A elevação do Acre à categoria de Esta-
do, portanto, esteve longe de representar um 
projeto e um anseio unânimes. A autonomia, 
assim, deve ser compreendida como parte 
de interesses que, naquele dado momento e 
pela correlação de forças, fez vencer o projeto 
autonomista.

O primeiro Governador do Acre eleito, 
em 1962, teve curta duração, um pouco mais 
de um ano. Com o Golpe Militar de 1964, José 
Augusto de Araújo foi obrigado a renunciar, 
sendo nomeado o Capitão Edgard Pereira de 
Cerqueira Filho, até 1966. Era o primeiro golpe 
contra a autonomia do Acre, que, a partir de 
Brasília, via reproduzir nas terras acreanas a 
nomeação de governantes como ocorrera de 
forma semelhante em 1920 e em 1962.

Esses pontos da história política do Acre, 
rapidamente dispostos, dão mostras expressi-
vas de persistência de “elites” políticas e econô-
micas que, desde 1904, foram se constituindo 
longe do poder central. É também indiscutível 
que o movimento autonomista, mesmo que 
permeando o movimento político durante 58 
anos, entre 1904 e 1962, foi um sucesso.

Contudo, neste momento e deste lugar, 
é necessário e importante falar de uma outra 
autonomia, ainda inconclusa, que nasceu bem 
antes de 1903 e se estende para além de 1962. 
Uma autonomia que transcende o caráter polí-
tico e econômico das “elites” e abarca a dimen-
são social, cultural, identitária e dos modos de 
vida da maior parte das gentes do Acre.

Autonomia também é a detenção do direi-
to de escolha. O direito de escolha se aproxima 
da liberdade. Da liberdade define-se o presente 
e o futuro. Também o passado. A construção 
da própria história e, assim, do próprio lugar, 
tem na inversão da lógica dominante a pos-
sibilidade de reinterpretação do “movimento 
autonomista” dado pelas e pelos de baixo, que 
no tempo e no território acreanos, buscaram 
e ainda buscam a autonomia.

A história oficial consagra importante 
capítulo às “correrias” contra as índias e os 
índios, em especial, a partir de meados do 
século XIX, com a expansão extrativista dada 
pela necessidade de borracha para atender o 
mercado industrial externo. As “correrias” ma-
tavam e expulsavam. Mas, inversamente, as 
índias e os índios também “corriam”. Fugiam. 
Era, uma ou de outra forma, a “correria” pela 
vida e que, por mais de 150 anos, fez e faz 
emergir, em cada pedaço de chão indígena, 
como entre os Poyanawa, em Mâncio Lima, ou 
Kashinawá, em Feijó, a busca pela autonomia 
que se transmuda em auto-determinação dos 
povos indígenas.

Essa autonomia, deliberadamente ou 
não, foi esquecida pelos homens do movimento 
autonomista. Mas, para além da autonomia de 
1962, o movimento indígena, nos diversos e 
múltiplos contextos indígenas acreanos, trans-
cende os seus territórios e especializa-se em 
um movimento nacional e até internacional.

Outra autonomia, gestada no seio do 
movimento migratório de nordestinos para os 
rios e seringais do médio e alto Juruá, ou do 
Purus ou do Acre, dentre outros, foi a perspec-
tiva e a motivação postas para os próprios se-
ringueiros, os arigós, os brabos. Em busca do 
“ouro branco”, do látex, milhares de homens, 
solteiros ou casados, fugindo do desemprego, 
do latifúndio e das secas no Nordeste, finca-
ram-se nas estradas de seringa em busca de 
autonomia, com a perspectiva de saldar as 
contas com o patrão – ou coronel – e, acumu-
lando uns trocados, retornar para a terra natal. 
A autonomia, portanto, era um anseio no Nor-
deste que se colocava também na Amazônia. 
A maioria era de homens rurais, camponeses, 
vinham para os seringais não para ficar, mas 
como condição provisória.

A autonomia seringueira, contudo, não foi 
protagonizada nem na propalada “revolução” 
acreana, nem no movimento autonomista em 
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1962. Em suas particularidades dadas pelas 
fases de “auge” e “decadência” da atividade 
extrativista, os seringueiros seguiram sua sina 
de endividamento, mas não sem a resistência 
característica dos sujeitos rijos do Nordeste e 
da Amazônia. Os negócios com os regatões, 
a plantação de roçados, a caça, a pesca, a 
migração, o desenvolvimento de um modo 
de vida da e sobre a floresta, foram meios in-
contestes de resistência frente aos mandos e 
desmandos dos seringalistas.

Constituído esse modo de vida e a es-
treita relação entre as gentes e as coisas da 
floresta, os seringueiros, com seus filhos e es-
posas, desenvolveram, nas décadas de setenta 
e oitenta, um dos mais expressivos movimen-
tos de resistência contra a perda de seu chão, 
de sua identidade e de seu modo de vida. Os 
“empates”. O movimento seringueiro, em re-
lação estreita com o movimento sindical rural 
– mas também urbano – da época, constitui-se 
como um movimento de construção de uma 
territorialidade dada pela posse e pelo direito à 
terra seringueira, não mais seringalista e muito 
menos agropecuarista dada pela expansão do 
capital do centro-sul do Brasil. 

Os “empates”, curiosamente, também se deram 
como contraponto a projetos de parte da “elite” política 
e econômica do Acre, como o expressado pelo Gover-
nador Francisco Vanderlei Dantas, na primeira metade 
da década de setenta, quando divulgava a idéia de que 
“o Acre é o Nordeste sem seca e o Sul sem geadas”. 
Portanto, uma terra propícia para plantar, cultivar e 
colher. Ou para plantar o pasto, criar o gado bovino e 
vender a carne: “produzir no Acre, exportar pelo Pací-
fico”, como também assevera o Governador.

O movimento seringueiro teve, nos em-
bates, a expressão prática da resistência e, 
nas reservas extrativistas, com a herança de 
vivos e de mortos, dentre eles Wilson Pinheiro 
e Chico Mendes, a luta tanto pela permanência 
e preservação da floresta, como também pela 
destruição do poder seringalista e pela produ-
ção de uma territorialidade e de um lugar de 
autonomia, de participação e de construção 
coletiva da própria existência.

A autonomia seringueira também é ex-
pressão da autonomia camponesa, do trabalho 
familiar e do não submetimento nem à lógica 
seringalista, nem à lógica pecuarista, ambas 
reprodutoras de um dos pilares da estrutura 

concentracionista de renda e de poder no Bra-
sil: o latifúndio.

Mas também fora dos projetos das re-
servas extrativistas, ribeirinhas e ribeirinhos, 
camponesas e camponeses – colonheiras e 
colonheiros – distribuídos pelas margens dos 
rios e igarapés, pelo interior das matas e pelos 
diversos projetos de assentamento, desde as 
colônias agrícolas aos mais recentes projetos 
de colonização, lutaram e lutam pela autono-
mia, mesmo que relativa, sobre a terra, sobre 
a produção, a comercialização e a renda.

Vale lembrar que a lógica camponesa 
não se assenta sobre a mesma lógica capita-
lista, mas na perspectiva de que a produção 
de farinha ou de feijão e banana possibilite à 
família camponesa a aquisição de produtos no 
mercado, podendo reproduzir, no rural ou na 
floresta, o jeito de ser ribeirinho e camponês. 
Portanto, a autonomia camponesa não é dada 
por decreto, por lei ou medida provisória, mas 
pela labuta diária de mulheres e homens que 
se fazem acreanas e acreanos agricultores e 
extrativistas.

Contudo, desde a perda da hegemonia 
da produção da borracha em 1912-1913 da 
Amazônia para a Ásia, principalmente com 
o processo avassalador de expansão agro-
pecuária a partir dos anos setenta, que se 
territorializava, não sem resistência, sobre a 
parte expressiva do leste acreano, milhares de 
famílias migraram da floresta para as cidades, 
em especial para a capital Rio Branco.

Assim, foi construída e está ainda em 
curso, no Acre, desde os ribeirinhos, seringuei-
ros, passando pelos moradores dos bairros da 
Lagoa de Cruzeiro do Sul, da Praia de Taraua-
cá, do Samaúma de Brasiléia, ou do Bairro da 
Paz de Rio Branco, a luta, silenciosa ou não, 
pela autonomia das gentes que, nos dias e nas 
noites, têm dificuldades em reconhecer, nos 
homens das “elites”, os seus representantes 
na luta pela autonomia...

Se no início apontamos mais de duas 
dezenas de nomes ligados à história política 
acreana, é no mínimo necessário fazer refe-
rência, mesmo que rápida, a outras e outros 
sujeitos que fizeram e fazem, de suas vidas, 
expressões na e da busca de autonomia: as 
crianças dos seringais de ontem e das peri-
ferias de hoje; as mulheres seringueiras e as 
mulheres na luta contra a dominação calcada 
no machismo; os “soldados” e as “soldadas” da 
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borracha de ontem e os trabalhadores informais 
do mercado do colono de hoje; enfim, todas 
e todos que, de seus jeitos, fazem-se mais li-
vres e mais autônomos no movimento mesmo 
do viver, do trabalho e da esperança, porque 
também esperança é um ato de espera. Uma 
espera não oficializada, não dada pela lei que 
criou o nosso Estado, não dada pelo ano, pela 
data ou pelo político isoladamente, mas pela 
vitalidade de mulheres e homens que fazem 
da vida, na floresta ou fora dela, um gesto de 
autonomia. E isto não é pouco.

Vivam os 42 anos do Acre autônomo! 
Mas viva, especialmente, a autonomia feita 
esperança das mulheres e homens do Acre, 
desde bem antes de 1962 e também bem de-
pois dele.

Era o que tinha a dizer. 
Parabenizo o Governador Jorge Viana pela tão 

brilhante festa que, desde ontem, conta com a pre-
sença do Presidente do Supremo Tribunal Federal, Dr. 
Nelson Jobim.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– A Mesa se alia a V. Exª em homenagem à indepen-
dência do Acre.

Gostaria de esclarecer aos Sr. Senadores que o 
orador não extrapolou seu tempo. O Senador Geral-
do Mesquita falou por dez minutos, mas o cronômetro 

continuou. E o vermelho é ainda contagem do tempo 
a que ele tinha direito. É um vermelho simpático, em 
homenagem ao Partido de S. Exª.

Com a palavra o Senador Hélio Costa.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR) 

– Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Pois não.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PPS – RR) 

– Sr. Presidente, havia solicitado a V. Exª pela ordem 
para fazer um apelo à Mesa e aos Líderes para que 
possamos votar, logo após desobstruída a pauta, o 
projeto que regulamenta o funcionamento das ONGs, 
que é originário da CPI das ONGs.

Gostaria também de pedir que seja dado como 
lido uma notícia que dá conta do desvio de R$1 milhão 
por uma ONG chamada Proteção Ambiental Cacoa-
lense (Paca), no Estado de Rondônia. Essa ONG foi 
investigada pela CPI e, agora, estamos tendo a com-
provação pela própria Funasa do desvio de R$1 milhão 
do dinheiro que era para assistir aos índios.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– V. Exª será atendido nos termos regimentais.

Concedo a palavra ao Senador Hélio Costa, como 
Líder do PMDB.

V. Exª dispõe de 20 minutos. Em seguida, falará 
o Senador Tião Viana.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os acreanos têm muito o que comemorar 
nos 42 anos em que passaram de Território para Esta-
do. Vejo isso nas palavras do Senador Sibá Machado, 
do Senador Geraldo Mesquita e, evidentemente, nas 
palavras do Senador Tião Viana e do Governador Jorge 
Viana. Enquanto isso, nós mineiros, lamentavelmente, 
lembramos o 40º aniversário, na segunda semana de 
junho, da cassação do ex-Presidente Juscelino Ku-
bitschek. É uma data que lamentamos historicamente, 
mas temos de relembrá-la. O ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek, na época Senador pelo Estado de Goiás, 
representava as esperanças de milhões de brasileiros 
e, certamente, dos mineiros, que acreditavam no seu 
programa de governo. Juscelino pretendia candidatar-
se à Presidência da República em 1965 para continuar 
sua meta de progresso e de desenvolvimento, como 
fez nos cinco anos em que governou o País.

Na verdade, Sr. Presidente, Juscelino não foi 
apenas um político extraordinário, de rara habilidade e 
de raro descortino. Foi, sobretudo, o estadista que, ao 
modernizar o País, ao remover as estruturas arcaicas 
de nossa organização social, soube desbravar novos 
caminhos e contagiar o povo com o seu otimismo, 
com sua persistência e com seu entusiasmo. Ao lado 
dessas qualidades, tinha a capacidade de conviver 
fraternalmente com correligionários e com adversários 
políticos, sem descuidar-se de suas mais arraigadas 
convicções. Assim, é natural que sua cassação e, al-
guns anos mais tarde, sua morte fossem lamentadas 
por brasileiros de todos os quadrantes, por homens 
públicos de todos os matizes ideológicos, por toda a 
sociedade, por todos aqueles que se lembram do Pre-
sidente Juscelino Kubitschek, por todos aqueles que 
viram o progresso chegar aos mais longínquos pontos 
do território nacional por meio da mão desse mineiro 
que cumpriu uma trajetória extraordinária, brilhante, 
na política brasileira.

Juscelino foi Deputado federal, chefe de gabine-
te do Governador, Prefeito da capital mineira, Gover-
nador de Minas, Presidente da República e Senador 
pelo Estado de Goiás.

Com Juscelino, o País ganhou 18 mil quilôme-
tros de novas rodovias, além de usinas hidrelétricas 
como Furnas e Três Marias. O economista Francisco 
Luiz Lopreato, ouvido pelo jornal Correio Brazilien-

se na comemoração do centenário de nascimento de 
Juscelino, foi enfático ao dizer:

O investimento no setor de infra-estrutura 
foi fundamental, pois o Brasil, naquela época, 
carecia muito de obras no setor energético para 
se tornar um país industrializado.

Por sua vez, a pesquisadora Alzira Abreu, da 
Fundação Getúlio Vargas, ouvida pelo mesmo perió-
dico, Correio Braziliense, salientou que “apesar de 
tomar dinheiro emprestado no exterior, Juscelino não 
era entreguista. Ele sempre manteve a soberania do 
País nas maiores empresas, embora tenha aberto as 
portas também para as indústrias estrangeiras.

A Juscelino e também a Celso Furtado, devemos 
ainda a criação do Conselho de Desenvolvimento do 
Nordeste, o embrião da Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste – Sudene. Como se vê, o Governo 
de Juscelino, além de integrar os brasileiros, procurou 
corrigir as graves distorções do desenvolvimento.

Em 1961, já com Jânio Quadros no poder, Jusce-
lino se elegeria pelo Estado de Goiás. Com o advento 
do golpe militar de 1964, Juscelino apóia a pretensão 
de Castelo Branco a concorrer às eleições presiden-
ciais, acreditando, como a maioria dos civis e quiçá dos 
militares, que o regime militar teria curta duração. No 
dia 09 de abril, como se sabe, os comandantes mili-
tares promulgariam o Ato Institucional nº 1 (AI 1), que 
estabelecia a eleição do novo Presidente da Repúbli-
ca pelo Congresso Nacional e que dava ao Chefe do 
Executivo o poder de cassar mandatos parlamentares 
e suspender direitos políticos.

A certeza de que seria cassado motivou um pro-
nunciamento do grande estadista na tribuna desta 
egrégia Casa, no dia 3 de junho de 1964. Dias depois, 
com a confirmação daquele ato de truculência e arbi-
trariedade, que suspendia os direitos políticos do ex-
Presidente por dez anos, o PSD decidiu retirar-se do 
bloco de apoio ao Presidente Castelo Branco.

A cassação de Juscelino é uma demonstração 
inequívoca de que o Brasil nem sempre reverencia os 
benfeitores, os grandes homens públicos, os grandes 
ídolos. Oficialmente, não se alegou qualquer motivo 
para cassar o mandato do grande estadista Jusceli-
no Kubitschek, mas analistas e historiadores têm por 
certo que a liderança e a popularidade de Juscelino 
representavam um risco para a perpetuação de seus 
adversários no poder.

Se esse ato brutal nos privou de uma liderança 
política inconteste, ao menos nos propiciaria como con-
traponto conhecer outros aspectos da personalidade 
de Juscelino Kubitschek, como a sua serenidade, a sua 
humildade, a sua identificação com os anseios popu-
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lares. Ele ainda superaria divergências pessoais para 
formar, com Carlos Lacerda e João Goulart, a Frente 
Ampla, de oposição ao regime militar. O movimento se-
ria proscrito pelo Governo militar e Juscelino, preso logo 
após a decretação do AI-5, passaria pela humilhação 
de ser mantido incomunicável por vários diais.

O povo, entretanto, deu-lhe a absolvição que 
lhe foi negada pelos governantes militares. Quando 
de sua morte, em trágico acidente na Via Dutra, em 
22 de agosto de 1976, quando ia de São Paulo para o 
Rio de Janeiro, o Brasil viveu uma intensa comoção. 
As homenagens póstumas que então lhe foram presta-
das no Rio e em Brasília, em seu sepultamento, foram 
demonstrações incontestáveis do carinho e do reco-
nhecimento que a população tinha por ele.

No transcurso dos 40 anos de cassação do man-
dato do Senador e ex-Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira, nós queremos mais uma vez reverenciar a 
memória desse grande estadista mineiro, verdadeiro 
guardião das causas populares e, ao mesmo tempo, 
tirar lições preciosas, Sr. Presidente, da necessidade 
de lutarmos pela manutenção da ordem democrática, 
capaz de preservar os valores mais altos da nacio-
nalidade.

Sr. Presidente, não li inteiramente o discurso 
preparado para relembrar esta data, mas gostaria que 
fosse publicado na íntegra.

Concedo o aparte ao ilustre Senador Eduardo 
Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Hélio Costa, cumprimento V. Exª pela oportunidade do 
discurso em que relembra o grande mineiro Jusceli-
no Kubitschek, que foi, sem dúvida alguma, o maior 
Presidente da República que o Brasil já teve. Como V. 
Exª lembrou, S. Exª tinha a humildade como uma de 
suas principais qualidades. Convivi com o Presidente 
Juscelino, pois meu pai trabalhou com S. Exª, quando 
era Governador, de quem era grande amigo. O Presi-
dente Juscelino, no PSD e, depois, na Frente Ampla, 
buscava sempre a volta da democracia no Brasil. No 
ano passado, neste plenário, quando comemoráva-
mos o aniversário de Brasília, relembrei todos os fatos 
importantes da vida dele. Sem dúvida alguma, esta é 
uma data que nós não comemoramos, mas lembra-
mos, com muita tristeza, a data em que Juscelino foi 
injustamente cassado e banido da política brasileira 
naquele momento. 

Meus cumprimentos pela oportunidade de seu 
discurso.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Muito 
obrigado, Senador Eduardo Azeredo. Incorporo suas 
palavras ao meu pronunciamento, lembrando que nós, 
mineiros, que damos tantos nomes extraordinários 

à política nacional, nestes 40 anos da cassação do 
mandato de Juscelino Kubitschek, quando o sonho de 
retornar ao poder terminou com uma penada durante 
o regime militar, lamentamos o ocorrido. Ficamos ima-
ginando o que não teria sido o Brasil se tivéssemos 
tido a oportunidade de mais cinco anos de progresso, 
de mais cinco anos de Juscelino à frente dos destinos 
desta grande Nação. Certamente, Senador Tião Viana, 
teríamos tido a oportunidade de navegar um pouco 
mais no progresso, um pouco mais na criatividade, na 
capacidade extraordinária de sensibilizar as pessoas 
que Juscelino tinha, com seu carisma excepcional. 

Tive a oportunidade de conviver com o ex-Pre-
sidente durante o seu exílio voluntário em Nova York, 
para onde foi e onde viveu durante vários anos, fugin-
do à perseguição incessante que sofria quando estava 
no Brasil. Por muitas vezes, emocionei-me de ver, em 
lugares públicos, em uma cidade como Nova York, o 
ex-Presidente da República ser reconhecido pela po-
pulação, quando as pessoas se referiam a ele como 
o grande Presidente Juscelino, que estava naquele 
momento vivendo nos Estados Unidos porque não 
podia retornar ao seu País, pois este se encontrava 
sob regime militar insano.

Portanto, Sr. Presidente, conforme solicitei a V. 
Exª, passo às suas mãos, na íntegra, o discurso que 
profiro, lembrando a cassação do mandato de Senador 
do grande mineiro que foi o ex-Presidente Juscelino 
Kubitschek. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR HÉLIO COSTA

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há 40 anos, com um rude golpe na demo-
cracia e nas esperanças de milhões de brasileiros, o 
regime militar cassava o mandato do ex-Presidente da 
República Juscelino Kubitschek, então Senador pelo 
Estado de Goiás. Não se cassava, ali, apenas mais 
um mandato político, entre tantos que foram cassados 
pelo poder discricionário. Cassava-se, para infortúnio 
do povo brasileiro, uma das maiores vocações da po-
lítica nacional, um dos maiores talentos na arte de go-
vernar e uma das maiores esperanças de se recolocar 
o Brasil, num curto prazo, no caminho do progresso e 
do desenvolvimento econômico e social.

Juscelino não foi apenas um político extraor-
dinário, de rara habilidade e de raro descortino. Foi, 
sobretudo, o Estadista que, ao modernizar o País, ao 
remover as estruturas arcaicas da nossa organização 
social, soube desbravar novos caminhos e contagiar o 
povo com seu otimismo, sua persistência e seu entu-
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siasmo. Ao lado dessas qualidades, tinha a capacida-
de de conviver fraternalmente com correligionários e 
adversários políticos, sem descurar de suas próprias 
e mais arraigadas convicções.

Assim, é natural que sua cassação e, alguns 
anos mais tarde, sua morte fossem lamentadas por 
brasileiros de todos os quadrantes, por homens públi-
cos de todos os matizes ideológicos. Não é de admirar 
que o saudoso Teotônio Vilela, que por tantos anos 
honrou com sua presença esta Casa Legislativa, as-
sim se tenha referido a Juscelino, dias após a morte 
do estadista:

“Nada me dói pelas discordâncias antigas 
com o então Presidente da República; e nada 
me impede, hoje, de orgulhar-me do seu porte 
histórico de estadista e de cidadão brasileiro 
exemplar da nossa raça. Não exemplar por 
ser um puro, um santo, um mito ou um gênio; 
não, a sua exemplaridade vem exatamente 
da condição de ser um homem comum que 
se fez grande aproveitando em largo estilo as 
qualidades dominantes do povo, sem perder, 
no governo, as características e as aspirações 
do homem brasileiro”. 

A importância de Juscelino Kubitschek de Oliveira 
para o País, Sr. Presidente, é sobejamente conhecida. 
Entretanto, para os mais jovens, a perfeita compre-
ensão de sua relevância na vida nacional requer um 
pequeno retrospecto de sua vida e sua obra, o que 
fazemos resumidamente.

Nascido em Diamantina, Minas Gerais, em 12 de 
setembro de 1902, filho de um caixeiro-viajante e de 
uma professora primária, Juscelino ficou órfão do pai 
com apenas três anos de idade. Formando-se pela Fa-
culdade de Medicina de Minas Gerais, vai para a Fran-
ça, onde se especializa em urologia. De volta ao Brasil, 
em 1931, ingressa na Polícia Militar, onde alcança o 
posto de Coronel-Médico e faz amizade com Benedito 
Valadares, futuro Governador do Estado. Podemos dizer 
que começa, aqui, sua vida política. No mesmo ano, 
casa-se com D. Sarah Luiza Gomes de Lemos.

Nos anos seguintes, alguns fatos mudariam defi-
nitivamente sua trajetória de vida. Com a súbita morte 
de Olegário Maciel, em 1933, Benedito Valadares, de 
quem se tornara amigo, seria nomeado por Getúlio 
Vargas interventor federal em Minas. Convidado por 
Valadares, Juscelino tornou-se Chefe do Gabinete Civil, 
dando início à sua vida pública. Ainda por influência de 
Valadares, Juscelino se filiaria ao Partido Progressista 
e disputaria as eleições, em 1934, para exercer seu 
primeiro mandato parlamentar, como o Deputado Fe-
deral mais votado no Estado. Perdendo seu mandato 

com a instituição do Estado Novo, em 1937, retornou 
ao exercício da Medicina.

Em 1940, nomeado Prefeito de Belo Horizonte, 
pôde reunir suas qualidades inatas de político hábil e 
de administrador competente. É interessante obser-
var, Sr. Presidente, que, convidado para assumir a 
Prefeitura por Benedito Valadares, Juscelino recusou 
o cargo, pois não pretendia afastar-se da atividade 
profissional. Entretanto, nomeado dois meses depois 
sem nova consulta, considerou o fato consumado e 
tomou posse.

Na Prefeitura, executou numerosas obras de 
infra-estrutura, expandindo as redes de esgoto e de 
abastecimento de água, além de remodelar a cida-
de, com a abertura de ruas e avenidas e a criação de 
bairros como Sion e Cidade Jardim. O conjunto arqui-
tetônico da Pampulha, projetado então por um jovem 
arquiteto – ninguém menos que Oscar Niemeyer, hoje 
mundialmente consagrado –, seria um marco de sua 
administração.

Com a deposição de Getúlio Vargas e o fim do 
Estado Novo, em 1945, Juscelino deixa a Prefeitu-
ra. No mesmo ano, elege-se Deputado Constituinte 
e abandona a atividade médica, que ainda exercia, 
para dedicar-se integralmente à vida política. O Hos-
pital Militar e a Santa Casa de Misericórdia, de Belo 
Horizonte, perderam um profissional competente e 
dedicado; Minas e o Brasil ganharam um estadista 
que iria modernizar a administração pública e imprimir 
novo ritmo à política econômica. Datam dessa época, 
de suas viagens ao exterior e de seus contatos com 
representantes de outros povos, suas observações 
quanto à necessidade de se adotarem novos modelos 
de administração pública.

Indicado pelo Partido Social Democrático, o PSD, 
elegeu-se, em 1950, Governador do Estado de Minas 
Gerais, onde alcançaria uma projeção nacional ca-
paz de alçá-lo à Presidência da República, na eleição 
seguinte. 

Em Minas, adotou um programa de governo ba-
seado no binômio “Energia e Transporte”. Com a aber-
tura de três mil quilômetros de estradas, construção 
de usinas hidrelétricas, implantação de usina siderúr-
gica, entre outras obras marcantes, Juscelino tirou 
Minas de uma condição agropastoril para lançá-la à 
industrialização. 

Seu Governo, em Minas, representou um trampo-
lim para a Presidência da República. Ainda candidato, 
assume o compromisso de transferir a Capital da Repú-
blica para o interior do País, sonho de muitos brasileiros 
desde a época do Império. Ao mesmo tempo, anuncia 
o Programa de Metas, com o qual pretendia fazer o 
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Brasil avançar “50 anos em 5” e do qual a construção 
de Brasília era a chamada meta-síntese. 

De fato, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
a construção de Brasília é a obra indissoluvelmente 
associada ao Governo de Juscelino Kubitschek, muito 
embora ele tenha executado um vasto leque de obras 
e realizado numerosas transformações na economia 
nacional. Em que pese a campanha “Marcha para o 
Oeste”, empreendida por Getúlio, o Brasil, até a posse 
de Juscelino, era voltado para o mar. Ignorava o ser-
tão, o hinterland. Nesse aspecto, como o Marquês 
de Pombal, como o Barão de Mauá, como o Marechal 
Rondon e tantos outros, Juscelino exerceu um papel 
importante, misto de desbravador e de colonizador do 
nosso território. 

A mudança da Capital para o interior se impunha. 
Era um compromisso histórico que perdurava havia já 
vários governos e várias gerações. Para cumprir sua 
promessa, Juscelino precisou pôr à prova toda sua 
determinação e toda sua coragem, construindo Bra-
sília em apenas três anos e dez meses. Imagine-se, 
agora, se a Capital da República fosse ainda o Rio de 
Janeiro – uma cidade belíssima que abriga um povo 
alegre e hospitaleiro, mas espremida entre as serras e 
o mar, onde a locomoção das pessoas e o transporte 
de bens requer túneis e elevados em número sempre 
crescente. 

Imagine-se, também, o que seria do Planalto 
Central, da Região Amazônica e de todo o interior 
brasileiro se Brasília não tivesse sido construída. A 
nova Capital, Sr. Presidente, incorporou efetivamente 
ao Brasil vastas porções do seu território que haviam 
sido abandonadas; integrou brasileiros que eram es-
tranhos à população brasileira; expandiu a fronteira 
agrícola e deu maior proteção às fronteiras; viabilizou 
a exploração agrícola do cerrado, que se revelaria um 
verdadeiro celeiro. 

Antes de citar algumas realizações de Jusceli-
no no seu mandato presidencial, impõem-se algumas 
ponderações. Juscelino enfrentou dificuldades antes 
mesmo de tomar posse. Seus adversários políticos, 
inconformados com a vontade das urnas, tentaram 
impedir a proclamação do resultado, sob a alegação 
de que ele não obtivera maioria absoluta dos votos. 
Tendo o inconformismo gerado a pregação aberta da 
necessidade de um golpe militar, o então Ministro da 
Guerra, General Henrique Teixeira Lott, pôs os tanques 
nas ruas e deflagrou o chamado “golpe da legalida-
de”, de forma a garantir a normalidade e o respeito à 
Constituição.

Empossado em 31 de janeiro de 1956, Juscelino 
imediatamente solicitou ao Congresso a abolição do 
Estado de Sítio. A seguir, ele aboliu também a censu-

ra à imprensa, numa clara demonstração de que seu 
mandato seria exercido na mais absoluta normalida-
de democrática. Essa atitude, Sr. Presidente, é por si 
bastante eloqüente do caráter de Juscelino Kubitschek. 
Contudo sua grandeza não pára aí. Logo no início de 
seu Governo, oficiais da Aeronáutica se rebelaram e 
tomaram a base aérea de Jacareacanga, no Pará. Numa 
demonstração do seu espírito não apenas democrá-
tico, mas também tolerante e conciliador, Juscelino, 
sufocada a sublevação, propõe anistia para todos os 
que tivessem participado de movimentos civis ou mi-
litares no período de 10 de novembro do ano anterior 
a 19 de março daquele ano. 

Tendo embora iniciado sua carreira política pelas 
mãos de Benedito Valadares, um dos homens mais 
próximos de Getúlio e um dos próceres do Estado 
Novo, Juscelino jamais traiu sua índole democrática e 
seu respeito pelas opiniões divergentes. 

No plano administrativo, imprimiu um cunho mo-
dernizador e desenvolvimentista. O Plano Nacional de 
Desenvolvimento, conhecido como “Programa de Me-
tas” ou “Plano de Metas”, criou as bases para o cres-
cimento e para a diversificação da economia. Das 31 
metas propostas em sua campanha, cumpriu a maioria 
antes mesmo de findar seu mandato. Encontrou um 
País agrário e acanhado e, ao final de sua adminis-
tração, deixou ao sucessor um Brasil industrializado, 
com grandes realizações na área de siderurgia, de 
geração de eletricidade, de produção de automóveis. 
Estimulou as indústrias estrangeiras a se instalarem 
em nosso território, mas adotou medidas de proteção 
para o empresariado nacional. 

Com Juscelino, o País ganhou 18 mil quilôme-
tros de novas rodovias, além de usinas hidrelétricas 
como Furnas e Três Marias. O economista Francisco 
Luiz Lopreato, ouvido pelo jornal Correio Brazilien-
se na comemoração do centenário de nascimento de 
Juscelino, foi enfático: “O investimento no setor de 
infra-estrutura foi fundamental, pois o Brasil naquela 
época carecia muito de obras no setor energético para 
se tornar um país industrializado”. 

Por sua vez, a pesquisadora Alzira Abreu, da Fun-
dação Getúlio Vargas, ouvida pelo mesmo periódico, 
salientou que “apesar de tomar dinheiro emprestado 
no exterior, Juscelino não era entreguista. Ele sempre 
manteve a soberania do País nas maiores empresas, 
embora tenha aberto as portas também para as indús-
trias estrangeiras”.

A Juscelino, e também a Celso Furtado, devemos 
ainda a criação do Conselho de Desenvolvimento do 
Nordeste, o embrião da Superintendência de Desenvol-
vimento do Nordeste – Sudene. Como se vê, o Governo 
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de Juscelino, além de integrar os brasileiros, procurou 
corrigir as graves distorções de desenvolvimento. 

Em 1961, já com Jânio Quadros no poder, Jus-
celino se elegeria Senador pelo Estado de Goiás. Com 
o advento do golpe militar de 1964, Juscelino apóia a 
pretensão de Castelo Branco a concorrer às eleições 
presidenciais, acreditando, como a maioria dos civis 
e quiçá dos militares, que o regime militar teria curta 
duração. No dia 9 de abril, como se sabe, os coman-
dantes militares promulgariam o Ato Institucional nº 1 
(AI 1), que estabelecia a eleição do novo Presidente 
da República pelo Congresso Nacional e que dava ao 
Chefe do Executivo o poder de cassar mandatos par-
lamentares e suspender direitos políticos. 

A certeza de que seria cassado motivou um pro-
nunciamento do grande estadista na tribuna desta 
egrégia Casa, no dia 3 de junho de 1964. Dias depois, 
com a confirmação daquele ato de truculência e arbi-
trariedade, que suspendia os direitos políticos do ex-
Presidente por dez anos, o PSD decidiu retirar-se do 
bloco de apoio ao Presidente Castelo Branco. 

A cassação de Juscelino é uma demonstração 
inequívoca de que o Brasil nem sempre reverencia os 
benfeitores, os grandes homens públicos, os grandes 
ídolos. Oficialmente, não se alegou qualquer motivo 
para cassar o mandato do grande estadista, mas ana-
listas e historiadores têm por certo que a liderança e 
a popularidade de Juscelino representavam um risco 
para a perpetuação de seus adversários no poder. 

Se esse ato brutal nos privou de uma liderança 
política inconteste, pelo menos nos propiciaria, como 
contraponto, conhecer outros aspectos da personalida-
de de Juscelino, como sua serenidade, sua humildade 
e sua identificação com os anseios populares. Ele ain-
da superaria divergências pessoais para formar, com 
Carlos Lacerda e João Goulart, a Frente Ampla, de 
oposição ao regime militar. O movimento seria pros-
crito pelo Governo militar, e Juscelino, preso após a 
decretação do AI 5, passaria pela humilhação de ser 
mantido incomunicável por alguns dias. 

O povo, entretanto, deu-lhe a absolvição que lhe 
foi negada pelos comandantes militares. Quando de 
sua morte, em trágico acidente ocorrido na Via Dutra, 
em 22 de agosto de 1976, quando ia de São Paulo 
para o Rio de Janeiro, o Brasil viveu uma intensa co-
moção. As homenagens póstumas que então lhe foram 
prestadas no Rio e em Brasília, no seu sepultamento, 
foram demonstrações incontestáveis do carinho e do 
reconhecimento que a população tinha por ele. 

No transcurso dos 40 anos de cassação de Jus-
celino Kubitschek de Oliveira, queremos mais uma 
vez reverenciar a memória desse grande estadista, 
verdadeiro guardião das causas populares, e, ao mes-

mo tempo, tirar lições preciosas sobre a necessidade 
de lutarmos pela manutenção da ordem democrática, 
capaz de preservar os valores mais altos da nacio-
nalidade. 

Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– V. Exª será atendido nos termos regimentais.
Pergunto ao Senador Tião Viana de quanto tem-

po necessita para sua fala.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Necessito 

apenas de cinco minutos, Sr. Presidente
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Concedo a palavra ao Senador Tião Viana.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço a generosidade do Senador Romeu Tuma. Faço 
questão de defender o cumprimento do Regimento e 
entendo que nós estamos no limite da hora. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero ape-
nas associar-me à manifestação feita pelos Senadores 
Geraldo Mesquita e Sibá Machado, lembrando os 42 
anos de autonomia do Estado do Acre. Essa data tem 
um significado muito especial para nós, parlamentares, 
agentes públicos e cidadãos acreanos, que têm uma 
auto-estima muito grande e acreditam que precisamos 
sobreviver e pensar o futuro do Acre.

É evidente que não poderia deixar de mencionar 
o discurso feito há pouco pelo Senador Hélio Costa, 
lembrando um personagem inesquecível da História 
republicana, que é Juscelino Kubitschek. Os 40 anos 
de sua cassação estão no pólo oposto da notícia aus-
piciosa da comemoração do Estado do Acre. Tiraram 
os direitos políticos de um visionário, de um homem 
que viu o País 50 anos à frente e que ousou fazer o 
Brasil voltar-se para o seu interior, para o seu cora-
ção. Juscelino estendeu a realidade do Brasil – cujo 
território como um todo constitui ambiente propício ao 
grande futuro que lhe é reservado – para o Centro-
Oeste brasileiro. 

Há poucas semanas, referi-me a Juscelino Kubits-
chek, lembrando que ele interiorizou também o curso 
de Medicina no Brasil, criando o primeiro deles lá em 
Uberaba. Sua visão era tão adiantada que ele também 
imaginava médicos caminhando para o interior do País. 
A visão de Juscelino, de 50 anos atrás, constitui um 
desafio que ainda está posto à nossa sociedade.

Tenho certeza de que é hora de o Presidente da 
República atual desbravar nossas terras, fazer a revo-
lução do Nordeste e da Amazônia, para termos de fato 
um Brasil segundo o sonho de toda a sociedade e de 
toda a Nação. Tenho convicção de que o Presidente 
Lula tem essa sensibilidade.
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Sr. Presidente, tenho uma notícia breve e mui-
to oportuna. Ao lembrar os 42 anos de autonomia do 
Acre, quero dizer ao Plenário do Senado Federal que, 
há cinco anos, quando Jorge Viana, do Partido dos 
Trabalhadores, assumiu o Governo do Estado – em 
uma ampla composição democrática com os diversos 
partidos que fazem parte da governabilidade – havia 
centenas de meninos de rua no Acre. Eram crianças 
que viviam às margens das ruas, sem uma identidade 
de lar, de família, de escola, de absolutamente qual-
quer rede de proteção social.

A notícia boa a dizer ao Plenário do Senado Fe-
deral é que hoje, em cinco anos de Governo, de acor-
do com o último cálculo feito pela Secretaria do Bem-
Estar Social, pela Secretaria do Trabalho e do Menor, 
existem apenas vinte crianças de rua no Estado do 
Acre. Isso porque há um monitoramento, um trabalho 
marcante do Governo do Estado. Foi feito um cadastro 
das crianças, que foram levadas até o seu domicílio. 
Lá se identificou o perfil psicológico e social do seu 
pai, da sua mãe, dos seus irmãos, com o objetivo de 
se abrir uma oportunidade de integração social para 
essas crianças.

Hoje, as centenas de crianças que viviam na 
rua, os meninos de rua do Estado do Acre, convivem 
no seu lar com os seus pais, estão asseguradas na 
escola e têm acompanhamento social e psicológico. 
É motivo de orgulho para o nosso Governo dar uma 
notícia como essa ao Brasil, ou seja, de que se avi-
zinha para todos nós o momento em que poderemos 
afirmar que o Estado do Acre não tem uma criança 
de rua sequer.

Fico profundamente orgulhoso em dar essa no-
tícia ao Senado Federal, porque sei do esforço feito 
pelo Governador Jorge Viana em implantar o chamado 
processo de inclusão social, o programa de Governo 
com vínculo direto com as responsabilidades sociais, 
que deve fazer parte das ações de todos os governan-
tes. É um momento auspicioso.

Vejo o Senador Cristovam Buarque honrando-
me com a possibilidade de um aparte. Sem dúvida al-
guma, S. Exª foi um dos maiores incentivadores e um 
dos maiores referenciais teóricos e práticos que utili-
zamos no Acre, por intermédio do Governador Jorge 
Viana. Em uma longa amizade, em um longo apren-
dizado com a vida pública de Cristovam Buarque, o 
Governador conseguiu levar programas sociais como 
o Adjunto da Solidariedade, que reúne uma concep-
ção de renda e atividade integradora para crianças, 
adultos, idosos, os que são de fato marginalizados na 
nossa sociedade.

Imaginem o quanto é significativa para nós a 
notícia que será dada ao Brasil, em poucas semanas, 

de que não temos mais nenhuma criança nas ruas no 
Estado do Acre. O Governo consegue prestar homena-
gem e solidariedade a todas essas crianças e daqui a 
poucas semanas poderemos fazer esse anúncio nes-
ses 42 anos de autonomia do Estado do Acre.

Concedo o aparte ao amigo e Senador Cristo-
vam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco PT – DF) – Se-
nador Tião Viana, aproveito a oportunidade para mani-
festar o meu respeito e admiração pelo Governador Jor-
ge Viana. Estive presente quando ele lançou o Programa 
Adjunto da Solidariedade, e foi um dos momentos de 
grande emoção na minha vida pública. Lembro-me do 
discurso da Senadora Marina Silva, hoje nossa Ministra, 
e o que vejo V. Exª dizer apenas confirma o que naquela 
época eu esperava, pela firmeza do Governador, pela 
competência dele e da sua equipe. Fico feliz por ter 
ajudado nisso, pelo exemplo no Distrito Federal e por 
ter conversado tanto com ele. Minha admiração pelo 
povo do Acre e pelo trabalho do Governador. Nós, do 
Governo Federal, poderíamos ser os indutores desse 
projeto para o País. O Programa Adjunto da Solidarie-
dade poderia ser para o Brasil inteiro, e o Presidente 
Lula poderia ser a pessoa a liderá-lo.

Acabamos de negociar um acordo em relação 
ao salário mínimo, que inclui como um dos itens fun-
damentais o compromisso do Governo de marcar o 
prazo para resolver os problemas do trabalho infantil e 
da prostituição infantil no Brasil. Isso vale mais do que 
R$15, R$20 ou R$30 a mais no salário mínimo, para 
o trabalhador e para a dignidade do Brasil. Parabéns 
ao Acre e ao Governador Jorge Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
ao eminente Senador Cristovam Buarque, que, sem 
dúvida, foi o grande motivador, a grande fonte de ins-
piração para esse projeto social do Governo Jorge 
Viana.

Eu darei ainda uma notícia melhor, que penso 
já ser do seu conhecimento. No Estado, também uni-
versalizamos a todas as comunidades o acesso ao 
ensino médio, o que é um avanço extraordinário, em 
um período de cinco anos apenas de Governo. Então, 
é justo que se diga isso em uma fase de autonomia, 
em apenas 42 anos de gestão pública. 

A música que nos une e nos motiva lá, quando 
falamos em programas, diz respeito a cidades: “É na 
sua e na minha cidade que se começa a ser feliz”. É 
na cidade que se pode medir a dimensão humana de 
um governo e a responsabilidade social e ética de um 
governante.

Nosso Estado, com apenas 600 mil habitantes, 
é suficiente para ser uma bela amostragem para o 
País.
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Encerro, lembrando uma poesia de um menino 
de rua recitada num encontro nacional em Curitiba, 
na comemoração do 40º Aniversário da Declaração 
Universal dos Direitos da Criança. Para que o Brasil 
possa refletir sobre a importância de adotarmos polí-
ticas sociais efetivas, passo a ler o que diz o autor de 
nome Rogério:

“Para vocês vida bela
Para nós favela
Para vocês o carro do ano
Para nós resto de pano
Para vocês luxo
Para nós lixo
Para vocês escola
Para nós esmola
Para vocês ir a lua 
Para nós morrer na rua
Para vocês coca-cola
Para nós cheirar cola
Para vocês avião
Para nós camburão
Para vocês academia
Para nós delegacia
Para vocês piscina
Para nós chacina
Para vocês compaixão
Para nós organização
Para vocês imobiliária
Para nós reforma agrária
Para vocês tá bom, felicidade
Para nós... igualdade.”

É a homenagem ao menino de rua que fez essa 
poesia. Seguramente sentimo-nos profundamente or-
gulhosos em anunciar no Plenário do Senado Fede-
ral que, em poucas semanas, no Estado do Acre, não 
haverá nem mais um menino na rua, porque todos 
estarão integrados às suas famílias, com escola e a 
dignidade de receber alimentação básica.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL  SP) 

– Senador Tião Viana, eu pediria que V. Exª fosse por-
tador de um abraço ao Governador Jorge Viana pelos 
42 anos e pelo brilhante trabalho que vem desenvol-
vendo na direção Governo.

Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª esta 
inscrito. Pergunto quanto tempo V. Exª precisa para 
seu pronunciamento, a fim de que eu possa prorrogar 
a sessão e ter o prazer de ouvi-lo ainda hoje.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Penso que de cinco a sete minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL  SP) 
– O tempo que V. Exª considerar conveniente, porque 
sempre a sua palavra é importante para o Plenário.

Concedo a palavra V. Exª pela Liderança.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, assisti hoje, no Muni-
cípio de Luís Eduardo Magalhães, a um agrishow de 
causar inveja a qualquer Estado do Brasil.

O Município de Luís Eduardo Magalhães fica na 
região mais próspera da Bahia e em uma das mais 
prósperas do Brasil. O número de empresas, de fábri-
cas e de terras agricultáveis nessa região dá satisfação 
e honra a memória de seu patrono.

Estive no Município acompanhando o Governador 
Paulo Souto e vivendo momentos de grande alegria. 
Do ponto de vista econômico, a região é tão importante 
que lá estavam o Presidente do Banco do Nordeste, 
Diretores do Banco do Brasil e toda a Diretoria do Bra-
desco, inclusive seu Presidente, Sr. Márcio Cypriano. 
Dessa forma, vê-se o progresso da região que não é 
tão conhecida dos brasileiros, mas que precisa ser. 
Lá vivem baianos, mas sobretudo brasileiros de ou-
tros Estados com empreendimentos notáveis, dignos 
realmente do Município que mais se desenvolve na 
Bahia e talvez no Brasil. 

Criado há quatro anos, hoje é o 15º Município 
em renda no Estado da Bahia – Estado que tem 417 
Municípios. A população de Luís Eduardo Magalhães, 
que era de cinco mil habitantes, hoje é de 45 mil ha-
bitantes. É um progresso que nunca se viu! E, como é 
exemplo, penso que seria útil para a nossa Comissão 
de Agricultura ver como se desenvolve a agroindústria 
nesse Município.

O Governo do Estado ajuda na infra-estrutura, 
mas o Prefeito Oziel Oliveira e a Deputada Jusmari 
Oliveira são artífices dessa grande façanha do Oeste 
baiano.

Tenho certeza que outras figuras ilustres ainda 
irão para esse agrishow. Mas digo a V. Exª, com certo 
orgulho, que nem São Paulo, nem mesmo Ribeirão 
Preto, realiza um agrishow como o que está sendo 
realizado no Município de Luís Eduardo.

V. Exª pode ver a minha satisfação, a minha emo-
ção! O Município que tem o nome desse grande político 
que foi meu filho está hoje entre os Municípios mais 
importantes do Brasil na produção do algodão, da soja 
ou do milho em toda a sua expansão geográfica. O 
número de máquinas no Município é alguma coisa de 
notável, enche os olhos de qualquer brasileiro.

Creio que, dentro de pouco tempo, será um muni-
cípio internacionalmente conhecido, pois sua expansão 
já vai para os demais municípios que o circundam. Na 
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sexta-feira, tenho certeza de que irá ao show o Pre-
sidente do Banco do Brasil; mais ainda, irá o Ministro 
Roberto Rodrigues. S. Exª está naquelas minhas seis 
ou sete exceções: os bons Ministros do Governo. Es-
tou certo de que o Ministro da Agricultura, inteligente 
e competente como o é, vendo aquele progresso, fará 
do município um exemplo para os demais municípios 
do Brasil. E isso Sr. Presidente, digo a V. Exª, que é um 
homem que trabalha, que luta e que defende o seu Es-
tado de São Paulo, Estado que dá orgulho a todos os 
brasileiros e não apenas aos baianos, até porque não 
é um município baiano, mas do Brasil, dada a diversi-
dade de empresários, dos mais variados Estados do 
País. Quero dizer a V. Exª que empreendimentos como 
este devem ser multiplicados no País. O Presidente da 
República deve tomar, por intermédio de seu Ministro 
da Agricultura, ciência do êxito dessa agricultura, des-
sa indústria, desse desenvolvimento

Ainda existem em muitas áreas do País terras óti-
mas, agricultáveis. E que não se pense que o Nordeste 
irá desenvolver-se apenas com o turismo! O turismo 
é sem dúvida uma fonte de renda do Nordeste, mas a 
agroindústria nas áreas agricultáveis evidentemente 
pode dar um desenvolvimento intenso ao Brasil. 

Temos que acreditar no País, mas para isso a 
administração do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, que 
teve um respaldo eleitoral excelente, tem que sentir 
que precisa modificar algumas peças do seu Governo, 
sem o que jamais alcançará o êxito que, tenho certeza, 
deseja para todos os brasileiros. 

É assim que se vai melhorar a vida dos brasileiros. 
É assim que vamos ter, dentro em pouco tempo, mais 
emprego no campo. Em vez de incharmos as cidades 
e ficarmos cheios de favelas, inclusive em São Paulo, 
podemos aproveitar esses homens em indústrias e 
áreas agricultáveis em todo o País. 

Falo, portanto a V. Ex.ª com muita emoção, porque 
o Município Luís Eduardo Magalhães está honrando 
a memória do seu patrono. Hoje me emocionei muito 
quando vi – e a cada dia me emociono mais quando 
vou lá – a grandeza dos empreendimentos da região 
oeste da Bahia, diria da região oeste do Brasil. Por-
tanto, Sr. Presidente, creio que os Prefeitos, os par-
lamentares daquela região estão de parabéns pelo 
desenvolvimento desse município, um exemplo, não 
só para a Bahia, mas para todo o País.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Antonio Carlos Magalhães, provavelmente, 
para nós que acreditamos na espiritualidade, o patro-
no desse município deve ter conversado com Deus e 
ajudado nesse crescimento tão rápido.

Gostaria de cumprimentá-lo também pelo orgulho 
com que V. Exª fala das coisas da Bahia e agradecer 
por citar que lá estavam alguns paulistas também co-
operando com os baianos numa irmandade tão impor-
tante para o País.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tem a palavra V. Exª pela ordem.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
hoje, esteve presente no gabinete do Ministro da Edu-
cação uma comissão de parlamentares do Rio Grande 
do Norte para solicitar a transformação da Escola Supe-
rior de Agricultura de Mossoró– ESAM na Universidade 
Rural do Semi-Árido do Rio Grande do Norte.

Trata-se de um processo que, tramitando desde 
a gestão do então Ministro Cristovam Buarque, ago-
ra segue para a pasta do Planejamento. Acredito que 
essa transformação seria a realização de um grande 
sonho de toda uma região voltada para a fruticultura, 
para o desenvolvimento, a exemplo do que falava aqui 
há pouco o Senador Antonio Carlos Magalhães.

Faço esse registro também, Sr. Presidente, por-
que não pude ir a essa audiência, pois estava numa 
reunião de um grupo de trabalho que discutia a questão 
do salário mínimo, reunião que durou a tarde toda.

Peço desculpas a V. Exª e agradeço pela com-
preensão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Com muita honra ouvimos V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Os Srs. Senadores Augusto Botelho e Romero Jucá 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210, ambos do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. AUGUSTO BOTELHO (PDT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, na história geral das comunicações 
no Brasil, creio que não cometo qualquer excesso ao 
conceder uma posição de singularíssima relevância ao 
Correio Aéreo Nacional, o CAN, que, desde o longín-
quo 12 de junho de 1931, tem levado medicamentos, 
materiais de construção, alimentos, informação, cultura 
e, enfim, assistência para as pequenas comunidades 
escondidas no interior de nosso formidável País.

Há exatos 73 anos, no comando de um Curtiss 
Fledgling K-263 – um biplano destinado a missões de 
treinamento, com autonomia de pouco mais de cinco 
horas e velocidade de cruzeiro de 97 quilômetros por 
hora –, os tenentes Casimiro Montenegro Filho e Nelson 
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Freire Lavanère Wanderley realizaram o vôo inaugu-
ral do Correio Aéreo Militar, transformado em Correio 
Aéreo Nacional, dez anos mais tarde, em 1941. A rota 
inaugural cobria o trecho Rio de Janeiro – São Paulo, 
com o transporte de malotes dos correios e telégrafos. 
Em 1935, o CAN, que então já operava linhas cobrin-
do praticamente todo o litoral brasileiro, começou a 
expansão de suas rotas para a Amazônia.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, faço es-
ses registros históricos preliminares, para destacar 
e enfatizar para todos os brasileiros a importância, a 
verdadeira relevância do CAN, ontem como hoje, no 
processo de desenvolvimento social e econômico na-
cional. País de dimensões continentais, como apren-
demos já na escola fundamental, o Brasil, na metade 
do século passado, tinha ainda maior urgência nos 
procedimentos de integração de seu vasto território, 
dando início efetivo àquilo que na atualidade se con-
vencionou chamar de “inclusão” das comunidades 
estacionadas nos mais remotos pontos de nossa rica 
e plural geografia.

Coube a um dos mais eminentes brasileiros do 
Século XX, o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes, na his-
tórica posição de um dos pioneiros do CAN, a missão 
de conferir o dinamismo indispensável para que, ainda 
nos primórdios do Ministério da Aeronáutica, fossem 
superados os ponderáveis obstáculos à frente de um 
projeto da envergadura do Correio Aéreo Nacional.

Assim, com indisfarçável orgulho, recordamos 
que durante a 2ª Guerra Mundial, por ocasião do ra-
cionamento de combustível e da interrupção do serviço 
regular de cabotagem das linhas de navegação marí-
tima no Brasil, o CAN assumiu a responsabilidade de 
estabelecer as comunicações com as nossas regiões 
mais distantes. À época, suas aeronaves riscavam os 
céus do Brasil, enfrentando, com a bravura e o des-
prendimento próprios do militar brasileiro, as mais 
adversas condições meteorológicas e a inimaginável 
precariedade das pistas de pouso.

Ao longo de mais de sete décadas de atividades, 
o CAN foi uma presença especialmente marcante na 
Amazônia, onde os habitantes ribeirinhos aguardavam 
ansiosos a chegada dos antigos Catalinas, hidroavi-
ões que requerem tão-somente alguns metros de água 
para pousar, trazendo notícias, encomendas e artigos 
de primeira necessidade como alimentos e remédios. 
Ao longo de muitos anos, para esses brasileiros e para 
os pelotões de fronteira do Exército, o CAN era nada 
mais, nada menos do que um outro nome do Brasil, 
uma presença constante capaz de assegurar-lhes um 
mínimo de assistência continuada.

É importante observar, Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, que nesses 73 anos que medeiam a sua 

criação e os dias correntes, o Correio Aéreo Nacional 
teve momentos difíceis e adversos, mas soube enfrentá-
los sem perder a garra e a capacidade de renovação, 
jamais se distanciando de seus objetivos maiores, isto 
é, integração e assistência. E, felizmente, devo reco-
nhecer, o atual Governo teve a capacidade de entender 
perfeitamente a relevância do CAN, garantindo apoio 
ao Correio Aéreo e viabilizando o incremento de rotas 
e missões, que conferem nova dimensão à sua malha 
de cobertura e atuação.

Neste ano, por exemplo, no mês de abril, o CAN 
deu início a uma de suas novas rotas na Amazônia. 
Tendo como ponto de partida Manaus, o Correio 2721 
alcança as cidades de Rio Branco, Manuel Urbano, 
Feijó, Tarauacá, Marechal Thaumaturgo e Cruzeiro do 
Sul, todas no Estado do Acre, e assegura assistência 
médica, odontológica e ambulatorial às populações 
carentes da região. Um mês depois, em maio, foi inau-
gurada uma segunda rota cobrindo outros quatro muni-
cípios acreanos. Além disso, até o final deste semestre 
deverá entrar em operação ainda outra linha do CAN, 
a chamada “Rota do Vale do Juruá”.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, quando 
o Correio Aéreo Nacional comemora seu septuagési-
mo terceiro aniversário, com feições de um revigorado 
prestador de serviços aos brasileiros, o voto que nos 
cabe formular é o de que esse ímpeto mereça sempre 
o irrestrito apoio institucional, por parte dos órgãos fe-
derais e estaduais, e o de que se estenda a sua rede 
de atuação, com a abertura de novas rotas na Região 
Norte. Dessa forma, estaremos minorando o sacrifício 
e o sofrimento de milhares de brasileiros que vivem 
afastados dos grandes conglomerados urbanos e, 
exatamente por isso, merecem a especial atenção do 
Estado brasileiro, para ocuparem com dignidade os 
pontos mais longínquos e inóspitos de nosso território, 
onde oferecem a força de seu trabalho.

Ao encerrar este pronunciamento, quero con-
gratular-me com todos os militares e civis, direta ou 
indiretamente envolvidos com as atividades do Cor-
reio Aéreo Nacional. Reconheço e agradeço a ação 
eminentemente humanitária que desenvolvem dentro 
do CAN, esta notável instituição brasileira, motivo de 
orgulho para todos nós. Esses profissionais realizam 
um trabalho que proporciona uma vida melhor para 
milhares de cidadãos, homens, mulheres e crianças, 
habitantes desse mundo naturalmente encantado que 
é o Norte do Brasil.

Muito obrigado!
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, não há dúvidas de que um dos principais 
desafios do Governo Lula é o de orientar o País rumo 
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ao pleno desenvolvimento econômico e social. Para 
isso, não é bastante fazer crescer a economia; é pre-
ciso promover, também, a inclusão social.

Nesse contexto, o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social – BNDES – assume um 
papel-chave. Órgão vinculado ao Ministério da Indústria 
e Comércio Exterior, o então BNDE surgiu em 1952 
como autarquia federal e é, nos dias de hoje, empresa 
pública federal com personalidade jurídica de direito 
privado e patrimônio próprio.

Através das décadas, com o significativo aumento 
de suas linhas de crédito, podemos afirmar com segu-
rança que o BNDES se tornou o principal agente do 
desenvolvimento do País, com a imensa responsabi-
lidade de fazer convergir seus investimentos para a 
redução das desigualdades brasileiras.

É por esses motivos que julgo oportuno compar-
tilhar com V. Exªs alguns aspectos do “Desempenho do 
BNDES em 2003”, publicação que chegou às minhas 
mãos há poucos dias.

A análise mais detida dos dados nos permite 
verificar se a alocação dos recursos públicos vem 
cumprindo com a estratégia do Governo Federal de 
promover o crescimento da economia com a redu-
ção das desigualdades sociais e regionais. Ela nos 
permite, também, investigar se os financiamentos do 
Banco têm sido empregados no sentido de superar os 
gargalos estruturais que têm impedido o desenvolvi-
mento do País.

Pois bem, os desembolsos realizados pelo BN-
DES, em 2003, foram da ordem de R$35,1 bilhões. 
Desse total, as operações para micro, pequenas e 
médias empresas representaram um montante de 
R$10 bilhões, o que significa um desembolso 21,7% 
superior ao do ano de 2002.

Esse é um dado importantíssimo. Lembro-me bem 
de uma reportagem da revista Veja de algumas sema-
nas atrás, intitulada “A vida sem crédito”, que mostra 
de forma cabal as quase intransponíveis dificuldades 
para a obtenção de crédito por parte dos micro, pe-
quenos e médios empresários. 

No Brasil, a proporção de crédito em relação ao 
PIB é muito baixa, da ordem de 25%. Para efeitos com-
parativos, nos Estados Unidos a proporção de crédito 
em relação ao PIB gira em torno de 60%, e na Europa 
supera os 100%. 

Essa desvantagem do empresariado brasileiro é 
agravada exponencialmente no caso das micro, peque-
nas e médias empresas. Segundo pesquisa realizada 
pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas de São Paulo (SEBRAE-SP), o dinheiro 
dos bancos é quase uma miragem para um grupo que 
representa 99% das 4,6 milhões de empresas brasi-

leiras, que abrigam 67% das pessoas ocupadas em 
atividade privada e que respondem por nada menos 
que 20% do PIB.

É essa lacuna que o BNDES vem buscando suprir 
ou, ao menos, reduzir. É exemplo disso o lançamento 
de um novo programa de apoio ao micro-empreende-
dor, que institui juro máximo de 2% ao mês para ope-
rações inferiores a mil reais, e que também aumenta 
o número de agentes financeiros cadastrados.

Outra área estratégica que mereceu atenção 
especial do BNDES em 2003 foi o financiamento às 
exportações: foram liberados R$11,9 bilhões, o que 
representou aumento – em dólares – de 1,5% em re-
lação a 2002. O foco principal de apoio foram os bens 
de alto valor agregado, tais como aeronaves, autope-
ças e veículos automotores, que, juntos, responderam 
por 63,3% dos desembolsos das linhas de crédito de 
exportação.

O enfoque dos incentivos em bens de alto va-
lor agregado possui sua razão de ser. Pouco mais 
da metade das exportações brasileiras é de produtos 
industriais de média e baixa intensidade tecnológica, 
enquanto que nossas importações são compostas por 
produtos de maior intensidade tecnológica. 

Para garantirmos os tão almejados superávits 
comerciais em condições de crescimento, é necessá-
rio alterar a estrutura que compõe as importações e 
exportações nacionais. Em outras palavras, é neces-
sário alterar a estrutura produtiva do País.

Entretanto, Sr. Presidente, só podemos pensar 
em transformações estruturais de fato se disponibilizar-
mos uma infra-estrutura compatível com a expansão 
da economia nacional. Esse crucial aspecto do desen-
volvimento nacional tem merecido especial atenção 
por parte do BNDES.

Em 2003, por exemplo, recursos do Banco finan-
ciaram a construção de 13 usinas hidrelétricas, com o 
acréscimo de 7.450 megawatts, de 4 linhas de trans-
missão, que perfazem um total de 1.845 quilômetros 
de extensão, além de 3 usinas termelétricas, entre 
outros projetos.

Ao setor de infra-estrutura, aliás, está destina-
do um acréscimo de 103% de recursos neste ano de 
2004. Trabalhar no aperfeiçoamento da infra-estrutura, 
além de causar um impacto bastante significativo na 
geração de empregos, é condição necessária para a 
redução dos custos das empresas e para o aumento 
da produtividade nacional.

A título de exemplificação, vale lembrar que a cri-
se de energia elétrica de 2001 deixou bem claro que 
a oferta de infra-estrutura deve caminhar, sempre, à 
frente da demanda, para que não haja interrupção em 
um novo ciclo de crescimento da economia. Tal racio-
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cínio é válido também para as áreas de transportes e 
de telecomunicações.

Em função de o BNDES se imiscuir – em maior 
ou menor grau – em praticamente todos os nichos 
e setores da economia nacional, seria improvável e 
até contraproducente tentar abarcar, nesta oportuni-
dade, todas as áreas de atuação do BNDES no ano 
passado.

Contudo, procurei destacar setores e apontar ru-
mos que, em nosso entendimento, são fundamentais 
para o crescimento da economia, para a geração de 
empregos e para a diminuição das desigualdades. O 
orçamento do BNDES aprovado para 2004 é da ordem 
de R$47,3 bilhões, o que significa um acréscimo de 
43% em relação a 2003.

O volume de recursos públicos envolvidos é de 
tal magnitude que não podemos – nem devemos – dei-
xar de acompanhar, desta Casa, as atividades de uma 
instituição financeira que pensa e age visando ao de-
senvolvimento nacional.

É esse o sentido da divulgação do relatório do 
BNDES que faço nesta tribuna. Nossa reflexão e nos-
so debate podem contribuir, não tenho dúvidas, para 
que o dispêndio de recursos públicos seja efetuado 
de forma cada vez mais conseqüente, transparente 
e eficiente.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará na próxima sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA 
Às 15:30 horas

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 182, DE 2004 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 182, de 2004, que dispõe sobre o 
salário mínimo a partir de 1º de maio de 2004, 
e dá outras providências.

Relator revisor: Senador César Borges

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 7, DE 2003 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 698, de 2004, art. 336, II) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 7, de 2003, de iniciativa da 

Comissão Parlamentar de Inquérito das ONGs, 
que dispõe sobre o registro, fiscalização e con-
trole das organizações não-governamentais e 
dá outras providências.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 246, DE 2002 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 698, de 2004, art. 336, II) 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado nº 7, de 2003)

Projeto de Lei do Senado nº 246, de 
2002, de autoria do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que estabelece condições para o 
registro, funcionamento e fiscalização das or-
ganizações não-governamentais e dá outras 
providências.

Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 71, DE 2003 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 735 /2004 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 71, de 2003 (nº 4.376/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que regula a recupe-
ração judicial, a extrajudicial e a falência de 
devedores pessoas físicas e jurídicas que 
exerçam atividade econômica regida pelas 
leis comerciais, e dá outras providências (Lei 
de Falências).

Pareceres sob nºs 534 e 535, de 2004, 
das Comissões

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Ramez Tebet, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAE (Substitutivo), que ofere-
ce;

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Fernando Bezerra, favorável 
à Emenda nº 1-CAE, com subemendas que 
apresenta, nos termos da Emenda nº 2-CCJ 
(Substitutivo) que oferece.

REQUERIMENTO Nº 557, DE 2004 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 340, III, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 557, de 2004, da Senadora Heloísa 
Helena e outros Senhores Senadores, soli-
citando, nos termos do art. 336, inciso III, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
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Lei da Câmara nº 107, de 2003, que dispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica,e dá outras 
providências.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 55-A, DE 2001

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 55-A, de 2001 (nº 574/2002, na Câ-
mara dos Deputados), que modifica a redação 
do art. 29A e acrescenta art. 29B à Constituição 
Federal para dispor sobre o limite de despesas 
e a composição das Câmaras de Vereadores 
e dá outras providências.

Parecer favorável, sob nº 502, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, com votos contrários, em separado, do 
Senador Antero Paes de Barros, e vencido, do 
Senador Jefferson Péres.

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 17, DE 2004 

(Desmembrada da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 228/2004, oriunda da 

PEC nº 41/2003, na Câmara dos Deputados 
e nº 74-A/2003, no Senado Federal)

Segunda sessão de discussão, em se-
gundo turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 17, de 2004 (nº 228/2004, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera o Sistema Tributário 
Nacional e dá outras providências (distribuição 
a Estados e ao Distrito Federal do produto da 
arrecadação da Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico – CIDE). 

Parecer favorável, sob nº 460, de 2004, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 53 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

      Deputado Maurício Randes  (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 27.04.2004 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Deputado CARLOS MELLES 
  

Atualizado em 02.06.2004
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
  
  
  

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador RENAN CALHEIROS 

(PMDB-AL) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
(PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB -PE)  
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES 
(PFL-MG) 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  



PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
Por te de Cor re io                                                                                                    R$ 96,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 127,60
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                             R$ 0,80

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 62,00
Por te de Cor re io                                                                                                  R$ 193,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 255,20
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                              R$ 0,80

Ug 020055

Ges tão 00001

Os pe di dos de ve rão ser acom pa nha dos de Nota de Empe nho. Ordem de Pa ga men to pelo Ban co do Bra sil, Agên cia

4201-3 con ta nº 170500-8, ou re cibo de de pó si to via FAX (0xx61) 224-5450, a fa vor do FUNSEEP, in di can do a as si na tu ra pre ten di -

da, con for me ta be la de có di gos iden ti fi ca do res aba i xo dis cri mi na dos:

 Sub se cre ta ria de Edi ções Téc ni cas                                                                                         02005500001001-0

 Assi na tu ras DCN                                                                                                                       02005500001002-9

 Ven da de Edi ta is                                                                                                                         02005500001003-7

 Orça men to/Co bran ça                                                                                                                 02005500001004-5

 Apa ras de Pa pel                                                                                                                          02005500001005-3

 Le i lão                                                                                                                                            02005500001006-1

 Alu guéis                                                                                                                                       02005500001007-X

 Có pi as  Re pro grá fi cas                                                                                                                02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA – DF – CEP 70165-900

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será re ce bi do che que via car ta para efe ti var as si na tu ra dos DCN

Ma i o res  in for ma ções  pe los  te le fo nes  (0xx61) 311-3772 e (0xx61) 311-3803 – Ser  vi ço  de Admi nis  -
tra ção  Eco nô mi co-Fi nan ce i ra/Con tro le  de Assi  na tu ras,  com Mou  rão ou So  lan ge  Neto/Wal  dir
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